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  APRESENTAÇÃO  

 

O IX Congresso de Humanização e Bioética foi realizado concomitantemente ao III 

Congresso Internacional Ibero-Americano de Bioética e o Simpósio de Educação em Bioética nos 

dias 09 a 11 de dezembro de 2020, na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Curitiba, 

Paraná, Brasil, realizado de modo remoto, em função da Pandemia de Covid-19.  

O evento se deu a partir do tema Bioética, Saúde e Inclusão e contou com conferencistas 

e painelistas nacionais e internacionais e enfatizando sua identidade ibero-americana 

possibilitou inúmeras falas de bioeticistas da Espanha, da Argentina, Colômbia, Uruguai, além 

dos brasileiros. A dinâmica do evento, seguindo o ritmo de atividades on line, se deu por meio 

de painéis dialogados, entrevistas de destacados bioeticistas, atividades culturais, vídeos 

institucionais, apresentações de trabalhos, além das usuais conferências e debates.  

No cenário atual, brasileiro e internacional, a bioética se apresenta cada vez mais como 

campo do saber indispensável para promover uma sociedade mais inclusiva e mais justa, mas 

isto tudo nos desafia a dizer que tipo de bioética cultivamos. O momento atual é complexo: Pede 

ações públicas baseadas em boa ciência; clama por diálogo entre tecnologia e afeto, entre razão 

e fé, entre os valores de todos; exige uma saúde centrada no paciente, acolhedora, despida de 

preconceitos e julgamentos; grita por ações que harmonizem os interesses de humanos e não 

humanos, do local e do global.  

Tudo isto apresenta como imperioso em um movimento múltiplo, mas com um único 

foco: incluir a todos, com todas as suas relações e interconexões. Este foco, em um mundo 

dividido e injusto, se revela como ousado, se mostra profético, pois brada que não tolera mais 

os vícios que impedem a fraternidade entre todos os seres vivos do planeta, tai como, o racismo, 

a misoginia, xenofobia, a intolerância religiosa, a homofobia, o descaso ambiental, os maus-

tratos a animais, o autoritarismo, entre outros.  

Comissão Organizadora 
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UM NOVO OLHAR PARA A BIOÉTICA UTILITARISTA EM TEMPOS DE CRISE 

 
Marcio Fabiano Chaves Bastos; Carolina Staichok; Gabriel Spengler Ghislandi; Rômulo Targa 

Pinto; Camila Pupo Maria; Julia Clenk Glodzinski; Rodrigo Mueller Carvalho; Arthur Luiz 

Dedonatti Voos; Nicole Beria Callegari; Ana Luisa de Oliveira Alves; Firenzzo Buche Reolon 

Universidade Positivo 
 

A bioética utilitarista tem como característica fundamental o princípio do utilitarismo, no qual 

uma ação seria correta se pudesse promover o maior benefício para um determinado grupo de 

pessoas ou população. Ou seja, ações nunca seriam realizadas com interesses individuais e sim 

com interesses coletivos. Com o crescimento da pandemia pelo Coronavírus neste ano de 2020, 

houve uma necessidade imperativa de se estabelecer condutas adequadas em prol da 

coletividade, que muitas vezes afetavam a individualidade, para que se pudesse ter um 

tratamento efetivo da doença. Objetivou-se avaliar como as medidas impostas para a população 

no tratamento para o Covid-19 estão relacionadas com os princípios da Bioética Utilitarista. 

Estudo de revisão da literatura nas principais bases de dados: Scielo, Pubmed, Medline, dentre 

outras, sobre a bioética utilitarista e as medidas de tratamento para o Covid-19 disponibilizadas 

para a população. Dentre as medidas em prol da coletividade efetuadas durante a pandemia, 

tivemos a orientação para isolamento social, uso de máscaras e muitas vezes até internamentos 

obrigatórios em decorrência da infecção pelo coronavírus. Estas medidas embora afetem os 

indivíduos em sua liberdade e autonomia individual, foram fundamentais para que se pudesse 

ter um tratamento adequado da população, com uma maior segurança para todos os indivíduos. 

Da mesma forma, caso exista o desenvolvimento de uma vacina específica para o Covid-19, 

haverá uma necessidade de vacinação coletiva para proteção de toda uma população, mesmo 

que alguns indivíduos manifestem o desejo de expressar sua autonomia e ter suas 

individualidades preservadas. A diferença econômica entre os países desenvolvidos e aqueles 

em desenvolvimento está muito relacionada às diferenças na vulnerabilidade social. Países nos 

quais existe uma desigualdade social muito grande, apesar esta pandemia que estamos 

passando, existe a necessidade de se executar medidas em benefício do maior número de 

pessoas, mesmo que isso possa agir em detrimento de alguns indivíduos. Neste aspecto, a 

Bioética Utilitarista, e o seu princípio maior, o utilitarismo, irá embasar as condutas coletivas 

que precisam ser tomadas. 
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DILEMAS EM BIOÉTICA NA FASE FINAL DE VIDA: ANÁLISE DE UM CASO CLÍNICO 

 

Luciano Maximo da Silva; Waldir Souza 

Hospital Santo Antônio; Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

 

 

A bioética é interdisciplinar. Combina filosofia, teologia, história e direito com medicina, 

enfermagem, política de saúde e ciências humanas e médicas. Reflexões de várias disciplinas 

são necessários para essa interação complexa da vida humana, ciência e tecnologia. À bioética 

propõe caminhos para resoluções de conflitos éticos e morais. A intenção deste trabalho é 

apresentar dilemas bioéticos e analisar se o que temos sobre dilemas morais até agora na 

filosofia é suficiente para nos ajudar a descrever e resolver dilemas reais. Trata-se de estudo 

descritivo, com abordagem qualitativa, do tipo estudo de caso, estruturado aos moldes de 

estudo de caso ético/clínico. Relato de caso: Paciente com 82 anos de idade, acometido por 

quadro demencial grave, avançado. Residia em instituição de longa permanência. Paciente 

interna grave em fase ativa de morte. Equipe médica considerou fazer “todo o possível e o 

impossível” para manter a vida a qualquer custo. A família considerava cuidar segundo a 

biografia do paciente, que em seus momentos de plena lucidez, falava que deseja uma partida 

tranquila, e que uma vida de dependência não seria uma vida que valeria a pena ser vivida. Foi 

realizado pela comissão de ética hospitalar análise dos conflitos de ordem moral, deliberação 

sobre os fatos, deliberação sobre os valores, deliberação sobre os deveres, fundamentação 

bioética e fundamentação legal para auxiliar na resolução do conflito entre equipe de saúde e 

familiares. As decisões em quadros demenciais são complexas e de imensa dificuldade para toda 

a equipe de saúde, assim como para seus familiares. É importante ter como meta que a 

prevenção seja realizada quando possível, desenvolvendo soluções de fácil compreensão e 

manejo, e acima de tudo, protegendo e aliviando o sofrimento desencadeado pela doença e 

suas complicações. 
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UM NOVO OLHAR PARA A BIOÉTICA UTILITARISTA EM TEMPOS DE CRISE 

 
Amanda Zanlorenzi; Carla Corradi Perini 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

 

Trata-se de revisão integrativa da literatura, que buscou evidenciar conflitos bioéticos 

relacionados aos cuidados paliativos em pacientes em fim de vida, de forma a relacioná-los às 

práticas em saúde, bem como seus gatilhos desencadeantes. Foram selecionadas publicações 

entre 2014 e 2018, em português, inglês e espanhol. A busca ocorreu entre agosto e outubro de 

2018, nas bases eletrônicas PubMed e Scielo. Dos 190 artigos encontrados, 16 foram 

selecionados e analisados com base em três aspectos bioéticos pré-estabelecidos: ‘morrer com 

dignidade’, ‘obstinação e futilidade terapêuticas’ e ‘abandono’, os quais compuseram as 

categorias desta pesquisa. Foram identificadas 6 práticas e 15 justificativas a elas relacionadas. 

Os resultados foram discutidos com base na literatura. Os conflitos mostraram-se associados 

principalmente à não aceitação da morte, às falhas na formação e ao conhecimento insuficiente 

sobre cuidados paliativos. Assim, integrar Bioética na formação e prática profissional torna-se 

essencial para assistência de pacientes em fim de vida. 
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JUSTIÇA REPUBLICANA E BIOÉTICA NA TEORIA POLÍTICA DE PHILIP PETTIT 

 

Vitória Valentini Marques 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná Campus Londrina 

 

A justiça é um estado ideal de interação social em que há um equilíbrio, desta feita o presente 

trabalho irá relacionar o acesso à saúde de forma igualitária e justa à sociedade. Analisará a 

inserção de deficientes no ambiente democrático a fim de garantir-lhes saúde de maneira 

equitativa.  Discutirá os impactos econômicos, sociais, morais e filosóficos que essas mudanças 

causarão nas cidades, bem como discutirá os direitos sociais garantidos pela Constituição 

Federal Brasileira a todos os cidadãos. Partindo do objetivo do estudo, foram feitas leituras de 

artigos diversos, levando em conta a contextualização com a bibliografia principal escolhida para 

fundamentar as teses da presente pesquisa. Os resultados obtidos nesta pesquisa mostram a 

necessidade de se discutir os conceitos de justiça no âmbito social e na saúde, a democracia, a 

liberdade republicana. Nesse sentido, as obras “Princípios da ética biomédica”, escrita por Tom 

L. Beauchamp & James F. Childress, “Republicanism: A Theory of Freedom and Government” de 

Philip Pettit, trouxeram respaldos à presente discussão, oportunizando o resultado obtido. 

Ainda, foram expostas as dificuldades e obstáculos na execução e necessidade de maior atenção 

do e do Estado em executar as garantias fundamentais, em especial o direito à saúde. 

Considerações Finais: Ante todo o exposto, percebeu-se que a distribuição da assistência médica 

esbarra em diversos fatores sociais, econômicos e estruturais, os quais dificultam a real 

distribuição e aplicação de teorias. Nota-se, também, que o direito à saúde, é composto por 

seguimentos desiguais, devido as desigualdades presentes no país, ou seja, a distribuição desse 

direito às pessoas deficientes torna-se ainda mais debilitada, ao passo que a desigualdade e 

discriminação assolam a estrutura social. A partir desses apontamentos, se fez possível a 

constatação de que, um enfoque à economia juntamente ao direito se faz necessária, devido ao 

fato de que a conjuntura social ainda se mostra muito discrepante. 
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BIOÉTICA, CUIDADOS PALIATIVOS E PSIQUIATRIA 

 

Maria Inês Amaro Assunção de Melo; Waldir Souza 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

 

O estudo propõe a interpelação em três eixos: a Bioética, os Cuidados Paliativos e a Psiquiatria. 

Para a leitura bioética propõe pensar a estrutura da pessoa humana, descrita por Edith Stein: 

psicofísico-espiritual em “La struttura della persona umana (1933-2013)”. De acordo com a OMS 

os Cuidados Paliativos são uma abordagem que melhora a qualidade de vida dos pacientes 

(adultos e crianças) e de suas famílias que enfrentam problemas associados a doenças 

potencialmente fatais. Previne e alivia o sofrimento por meio da identificação precoce, avaliação 

correta e tratamento da dor e outros problemas, sejam físicos, psicossociais ou espirituais. 

Considerando o conceito de CP na clínica da psiquiatria, enquanto abordagem que melhora a 

qualidade de vida de pacientes que sofrem de distúrbios psiquiátricos graves e duradouros, 

podem desenvolver uma condição crônica e refratária ao tratamento, em um sentido curativo, 

está essencialmente fora de alcance. Discutir a estrutura humana, contida na obra “La struttura 

della persona umana (1933-2013)” como possibilidade de reflexão aos CP na clínica da 

Psiquiatria. Metodologia. Adota a revisão bibliográfica, por meio dos dados (BVS), Capes e livros, 

na língua inglesa e no português, utilizando os seguintes descritores “Cuidados Paliativos and 

Psiquiatria”. Confere a estrutura humana: psicofísico-espiritual, como possibilidade para a 

clínica dos CP psiquiátrica. Enquanto corpo vivente, corpo físico e espírito, capacidade que o ser 

humano tem de acessar a sua interioridade, e prover relações interpessoais. Os CP na clínica 

psiquiátrica, considera a integralidade humana da própria estrutura. Partilha de princípios 

éticos, da tomada de decisões das relações sinceras, apoio de todas as pessoas envolvidas no 

processo de cuidar. A partir da antropologia filosófica de Stein que prioriza a formação da 

interioridade, onde a alma está articulada na coexistência, parte psíquica e espiritual, cumpre 

os requisitos da dignidade humana. 
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A DIGNIDADE COMO DEFESA DO INÍCIO E DO ENTARDECER DA VIDA NA VISÃO DE LEO 

PESSINI 

 

Erik Patrik Fantini; Aléssio da Rosa 

Colégio e Faculdade São Luiz 

 

Este trabalho, de cunho bibliográfico-exploratório, visa apresentar a dignidade do ser humano 

como defesa do início e do entardecer da vida, tendo como parâmetro o pensamento do 

bioeticista brasileiro Leo Pessini. Desde os primórdios das civilizações o conceito de dignidade 

foi discutido e com o passar do tempo aprimorado, acompanhando a evolução das sociedades. 

A dignidade do ser humano é defendida como um dos principais direitos que se pode deter, 

tendo início este direito quando propriamente começa a formação da vida humana, processo 

que não possui um ponto definitivo. Existem pensadores que afirmam que a vida humana inicia 

na concepção, outros que começa em outro momento da formação do feto. Pessini defende a 

ortotanásia como a melhor maneira de conservar a dignidade da vida no seu entardecer, 

contudo, outros pensadores contestam este pensamento, afirmando que seria a eutanásia que 

promoveria a maior dignidade à pessoa. Nos tempos atuais a discussão sobre dignidade é de 

suma importância, pois muitas pessoas têm sua dignidade abstraída, tanto no seu início, bem 

como no entardecer da vida. Logo, a questão da dignidade da vida, seja no seu início ou no seu 

entardecer, se mostra relevante, pois apresenta discussões pertinentes para a afirmação da vida 

em seus diferentes contextos. 
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BIOÉTICA E RACISMO: SENTIDOS ENCONTRADOS EM EDITORIAIS E COMENTÁRIOS DE 

AUTORES 

 

Yuri Eller Verzola; Fernando Hellmann 

Universidade Federal de Santa Catarina 

 

Racismo é um discurso e uma prática que classifica, hierarquiza e pretende normatizar seres 

humanos a partir de fenótipos, como cor da pele, e hereditariedade. Como instrumento de 

governo, o racismo tenta dominar corpos e subjetividades de determinados grupos, definindo 

padrões de acesso aos direitos humanos e produzindo desigualdades e prejuízos (CARNEIRO, 

2005; FOUCAULT, 2010). A bioética, como campo de ciência que busca a reflexão ética sobre o 

uso da ciência, da tecnologia e do governo da vida e saúde, tem como o racismo um objeto 

importante, por ser um problema persistente e cotidiano (HELLMANN; VERDI, 2012; OLIVEIRA, 

1995). Este estudo é parte de produção de dissertação em andamento e seu objetivo é analisar 

os sentidos de racismo publicados em editoriais e comentários de autores em periódicos da 

bioética. Para tal, foi realizada uma revisão da literatura com a metodologia de análise de 

práticas discursivas (SPINK, 2013). Após pesquisas em bases de dados, foram elegidas 22 

publicações para análise. A partir dos resultados, foram criadas três categorias que 

compreendem os principais sentidos de racismo encontrados: o racismo estrutural, branquitude 

e deveres da bioética. Racismo estrutural é a compreensão que a discriminação estrutura as 

formas de relação, organiza e distribui as desigualdades, o racismo não se resume a casos 

isolados (ALMEIDA, 2019). Branquitude é um conceito que permite colocar como objeto os 

sujeitos e os discursos que estão no grupo dominante da hierarquia localizada na estrutura 

racista, questionando sua responsabilidade diante da violência do racismo (SCHUCMAN, 2014). 

Dentre os deveres da bioética, o mais evidenciado é o enfrentamento ao racismo, de forma 

ativa, nomeando-o quando percebido e atentar-se a ele entre as desigualdades. Conclui-se a 

necessidade da bioética discutir mais sobre o tema, com aprofundamento e coragem moral. 
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BIOÉTICA FEMINISTA NO BRASIL: ESTUDANDO SUA EMERGÊNCIA, TRAJETÓRIA E 

PERSPECTIVAS 

 

Mariana Lenhani Martignago; Mirelle Finkler; Laura Mazini Alves 

Universidade Federal de Santa Catarina 

 

 

Este é um relato de pesquisa em andamento, realizada durante o mestrado em Saúde Coletiva 

na Universidade Federal de Santa Catarina. A Bioética de inspiração feminista surgiu na década 

de 90 com as primeiras publicações acadêmicas sobre o tema. A perspectiva não era apenas 

incorporar o feminismo à bioética, mas sim o de se ter um olhar crítico a respeito das 

desigualdades sociais, considerando-se principalmente as assimetrias de gênero. Neste sentido, 

vale lembrar que a bioética brasileira teve gênese nos saberes médicos e teológicos, restringindo 

assim a participação das mulheres. O objetivo principal desta pesquisa é o de compreender 

como tem se desenvolvido a interface entre a bioética e o feminismo no Brasil, bem como as 

suas potencialidades. Além disso, situar e contextualizar o surgimento da bioética feminista, 

mapear a produção acadêmica brasileira e traçar perspectivas de desenvolvimento de uma 

bioética feminista brasileira. Para tanto, estamos realizando uma Revisão Integrativa da 

literatura. Ao todo, foram encontrados 3148 materiais publicados. Após leitura e aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão, restaram 79 textos para análise. Estes foram analisados e 

agrupados nas seguintes categorias: bioéticas, ética feminista, direitos humanos, direitos 

sexuais e reprodutivos, aborto, saúde e gênero, estudos de gênero e feminismos. Também serão 

analisados os anais de eventos dos Congresso Brasileiro de Bioética e Congresso de Ciências 

Sociais e Saúde da ABRASCO para melhor compreensão do objeto de estudo. Na análise dos 

resultados, empregaremos as lentes da Decolonialidade como um marco teórico. Salienta-se a 

importância de se pensar desde o Sul, atentando aos riscos de subordinação produzidos pelo 

norte global, sendo este considerado hegemônico. O feminismo decolonial busca oferecer uma 

nova perspectiva para análise de forma mais completa as relações que derivam da raça, 

sexualidade, classe5. Espera-se compreender como se compõe historicamente a bioética 

feminista brasileira, bem como suas principais pautas. 
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UMA REFLEXÃO BIOÉTICA DA PANDEMIA COVID-19: UMA REVISÃO DE LITERATURA 

 

Marcos Aurélio Trindade; Thamires Neria dos Santos;  

Rafaella Santos Corrêa; Orlene Veloso Dias 

Unimontes-MG 

 

A pandemia COVID-19 repercutiu em várias esferas, desde a saúde à economia. Esse contexto 

envolve diretamente a bioética, por provocar diversos dilemas éticos nos quais estão expostos 

os profissionais de saúde e a população em geral. Esse estudo teve como objetivo identificar os 

impactos da COVID-19 na atuação das equipes de saúde e da população, a luz da bioética. Trata-

se de uma revisão de literatura realizada em outubro de 2020 com a seguinte questão 

norteadora: Quais os impactos da Pandemia COVID-19 na população e nas equipes de saúde à 

luz da bioética? A pesquisa foi realizada na Biblioteca Virtual de Saúde, nos bancos de dados 

Scielo e LILACS com a utilização dos descritores "Infecções por Coronavírus" e "Bioética", junto 

ao boleando "AND". Como resultado inicial da busca encontraram-se 70 artigos. Após a 

aplicação dos critérios de exclusão, artigos de 2019 a 2020 em português, espanhol ou inglês 

com os textos completos disponíveis foram encontrados 55 artigos, após a análise dos títulos e 

resumos ficaram 15 artigos. Os resultados encontrados apontam que a pandemia desencadeou 

o surgimento de diversos problemas que levam em consideração a bioética, como a falta de 

recursos humanos e materiais para o atendimento, que fez com que ventiladores mecânicos 

fossem compartilhados e que pacientes em cuidados paliativos tivessem seu tratamento 

prejudicado, a contaminação voluntária e controlada pelo COVID-19 para a produção de vacinas, 

mulheres passando pelo trabalho de parto sem acompanhamento, a suspensão de cirurgias 

eletivas que aumentam as chances de morbimortalidade dos pacientes, a dificuldade de acesso 

à comunidade rural para a testagem e atendimento, entre outros. Por fim, afirma-se que 

aspectos bioéticos foram feridos devido à falta de recursos, provocando a desumanização, além 

do não reconhecimento da interdependência social e responsabilidade com a proteção do 

outro. 
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EIXO B - BIOÉTICA E ACESSO À SAÚDE 
 

 
 

TELEMEDICINA: NECESSIDADES E REGULAMENTAÇÕES EM TEMPO DE PANDEMIA 

 

Carolina Staichok; Ana Luísa de Oliveira Alves; Arthur Luiz Dedonatti Voos; Camila Pupo Maria; 

Firenzzo Buche Reolon; Gabriel Spengler Ghislandi; Julia Clenk Glodzinski; Nicole Beria Callegar; 

Rodrigo Müller Carvalho; Rômulo Targa Pinto; Marcio Fabiano Chaves Bastos 

Universidade Positivo 
 

 

Com o advento da pandemia por Covid-19, questões concernentes sobre a telemedicina tiveram 

que ser revisitadas.  A telemedicina foi definida inicialmente em 2002 pela Resolução CFM nº 

1.643. Esse tema foi colocado em pauta na Resolução CFM nº 2.227 em 2018, que foi revogada 

pela Resolução CFM 2.228 em 2019. Porém em 20 de março de 2020 as aplicações da 

telemedicina foram revisadas, sendo o seu uso regulamentado pela Portaria nº 467 do 

Ministério da Saúde, e posteriormente oficializada pela Lei Federal Nº 13.989, de 15 de abril de 

2020. Discutir a telemedicina como uma inovação tecnológica em tempos de pandemia, bem 

como analisar as questões éticas que envolvem essa prática na medicina atual. Pesquisa de 

revisão bibliográfica utilizando como ferramenta de busca o termo “Telemedicina” em diversas 

bases de dados: Scielo, Pubmed, Medline, com enfoque nas Resoluções CFM nº 1.643, nº 2.227, 

nº 2.228, consulta da Lei Nº 13.989, assim como da Portaria nº 467, dispostas no Diário Oficial 

da União.  Segundo a Lei Nº 13.989 e a Portaria nº 467, a telemedicina foi regulamentada em 

caráter emergencial devido às necessidades provenientes da pandemia, sendo liberada à 

princípio de forma temporária e com seu uso limitado. Não obstante, ainda existem questões a 

serem debatidas como a falta do exame físico durante a consulta, e também o risco de perda do 

sigilo dos dados da consulta. À medida que existam informações gravadas, há uma possibilidade 

de perda do sigilo médico, valor fundamental na medicina atual. Apesar da prática de a 

telemedicina estar legislada de forma provisória no presente momento, existe uma tendência 

da sua continuidade após a pandemia, porém com a necessidade de se obter ajustes na sua 

legislação para que preceitos fundamentais da ética médica e da relação médico-paciente não 

sejam afetados. 
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RECOMENDAÇÕES DA OMS DURANTE A PANDEMIA: O QUE FOI SEGUIDO PELOS PAÍSES E O 
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Gabriel Spengler Ghislandi; Ana Luísa de Oliveira Alves; Arthur Luiz Dedonatti Voos;  

Camila Pupo Maria; Carolina Staichok; Firenzzo Buche Reolon;  

Julia Clenk Glodzinski; Nicole Beria Callegari; Rodrigo Müller Carvalho; 

 Rômulo Targa Pinto; Marcio Fabiano Chaves Bastos 

Universidade Positivo 

 

 

Após o início da pandemia, a Organização Mundial da Saúde (OMS) elaborou medidas a serem 

tomadas para conter a disseminação da doença. A utilização de máscaras, o isolamento social, 

os testes sorológicos e a ampliação do número de leitos hospitalares foram algumas das 

indicações feitas pela OMS. Enquanto alguns países seguiram estas recomendações, houveram 

outros, que não tiveram sua política de saúde atrelada às recomendações da OMS, tendo como 

consequência resultados insatisfatórios. Objetivou-se Analisar as recomendações da OMS 

referentes a pandemia por Covid-19, o seu uso nas políticas de saúde dos países da América do 

Sul. Foram revisadas as políticas de saúde pública dos principais países da América do sul 

elaboradas durante a pandemia e correlacionar com as orientações da OMS. Avaliando as 

diretrizes tomadas por alguns países sul-americanos, é possível observar como estas medidas 

foram determinantes para o cenário atual da pandemia da covid-19. Na Uruguai, a pronta ação 

governamental, com elaboração de medidas de combate ao Coronavírus, com ênfase no 

isolamento social e uso obrigatório de máscaras se demonstraram extremamente eficazes, 

tornando o país um dos mais eficientes no combate à doença na América do Sul. No Brasil, por 

outro lado, a falta de uma política nacional para o enfrentamento à pandemia, com uso 

facultativo de máscaras em diversas regiões, falta de isolamento social em outras, e estímulo de 

tratamento com fármacos não resolutivos, tornou o país como um dos líderes mundiais de casos 

e de mortes. A OMS congrega inúmeras autoridades e especialistas em saúde global, e a 

promulgação de uma normativa deveria ser um elemento norteador de diversos países no 

combate à pandemia. A falta de políticas públicas de alguns países e o não seguimento às 

orientações da OMS contribuíram para alguns dos resultados negativos obtidos por países sul-

americanos, dentre eles o Brasil. 
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A vacinação está entre as maiores conquistas da saúde pública mundial. Estima-se que após a 

vacinação em massa da população mundial houve um acréscimo de 25 anos na expectativa de 

vida média das pessoas. A vacinação contra a infecção por Covid-19 é tida como a grande 

esperança de cura, visto que até o momento não há um tratamento definitivo estabelecido. 

Mesmo assim, existem grupos que propagam informações negativas sobre a vacina e 

contraindicam o seu uso. Neste trabalho analisaremos os aspectos éticos e legais envolvidos na 

recusa da vacinação, assim como o impacto provocado sobre a saúde e o bem estar da 

população. Foram avaliadas de forma retrospectiva as recomendações vacinais da Sociedade 

Brasileira de Imunizações e correlacionar com os princípios da Bioética Principialista. A 

importância da vacinação humana já está estabelecida no nosso meio, tendo como 

consequência uma acentuada diminuição das doenças infectocontagiosas. Porém, nas últimas 

duas décadas, iniciou-se um movimento contrário à vacinação obrigatória atual, com o objetivo 

desta vacinação ser facultativa. Coloca-se a autonomia do paciente e dos seus familiares, 

quando o paciente é criança, como o valor principal desta decisão, relegando o valor da 

beneficência a um plano secundário, manipulando desta forma os princípios básicos da Bioética 

Principialista. A lei Nº 13.979, de 2020, dispõe que durante a pandemia por Covid-19 sejam 

adotadas medidas específicas no combate a propagação e contaminação do vírus. O artigo 3º 

desta lei enfatiza as medidas compulsórias que devem ser tomadas, dentre elas: testes 

laboratoriais, exames médicos, vacinação, entre outros tratamentos médicos e medidas 

profiláticas. Faz-se necessário, portanto, a busca do bem-estar da população em detrimento ao 

direito individual de escolha. A recusa da vacinação pode representar um sério risco para a 

própria saúde, e de outros, bem como um enorme ônus para nossos serviços de saúde. 
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O presente trabalho, efetuado como revisão de tema, partindo da busca de artigos relacionados 

aos dilemas dos profissionais de saúde em tempos de pandemia de COVID-19, nos diversos sites 

de buscas de artigos científicos, a saber: BVS, Scielo, medline, em busca às palavras chave 

dilemas profissionais de saúde e pandemia COVID-19, foram encontrados 17297 artigos em 

junho/2020, sendo destes 188 relacionados com dilemas dos profissionais de saúde e 17109 

relacionados com a palavra chave pandemia COVID-19. Após filtro de pesquisa, selecionou-se 

40 artigos, e após a leitura dos resumos dos mesmos, foram escolhidos 8 artigos para embasar 

o presente, além de obras literárias e legislação nacional que constam das referências. No 

estudo encontrou-se que os principais dilemas enfrentados pelos profissionais de saúde na 

pandemia de covid-19 no Brasil, está a informação a ser divulgada, os protocolos a serem 

seguidos, as normas sanitárias, os cuidados aos pacientes em final de vida, além da escassez de 

recursos, equipamentos e pessoal qualificado e abordagem junto à família quanto à existência 

de diretivas antecipadas de vontade dos pacientes em final de vida. A conclusão a que se chegou 

com o estudo foi de que a Bioética pode dar suporte aos profissionais nas tomadas de decisão 

utilizando o processo deliberativo e os princípios da Escola Principialista da Bioética.  
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O acesso a vacinas, mediante políticas públicas sanitárias de amplo alcance, tem sido 

fundamental para reduzir a incidência de doenças e evitar epidemias. Ocorre que a 

obrigatoriedade de vacinação em crianças transformou-se em tema de debate no Brasil, 

inclusive na esfera judicial. Diante disso, o objetivo da pesquisa consiste em analisar os 

argumentos que envolvem o Recurso Extraordinário com Agravo nº 1267879 interposto perante 

o Supremo Tribunal Federal, que discute se o Estado pode obrigar os pais a vacinarem seus 

filhos. A origem do caso é uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público de São Paulo 

contra um casal que negou vacinar seu filho. Atualmente, a discussão será decidida pela Corte 

máxima brasileira, que compreendeu a favor da repercussão geral da matéria, isto significa, que 

o assunto foi considerado de relevância social, jurídica e política, e quando for decidido, a 

decisão será aplicada a todos os casos semelhantes, incidindo no âmbito nacional. No caso em 

questão os argumentos envolvidos são: o direito de convicção filosófica dos genitores e sua 

escolha informada sobre a vida de seus filhos, em contraponto com o dever do Estado de 

proteger à saúde das crianças e da sociedade e a defesa de políticas sanitárias. Transpondo para 

o campo da bioética, que poderia ser discutido no caso, há o conflito entre o princípio da 

autonomia dos genitores decidindo em nome seus filhos e o princípio da justiça que determina 

o dever do Estado de fornecer acesso igualitário a tratamentos médicos e a proteção da saúde. 

Percebe-se também que a situação envolve o direito ao acesso à saúde e a possibilidade de 

negar esse acesso. Frente a isso, a presente pesquisa adota o método de estudo de caso, 

promovendo uma análise qualitativa, ainda preliminar, dos argumentados que norteiam a 

discussão da obrigatoriedade ou não da vacinação. 
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Quando se fala de refugiados, o tema torna-se ainda polêmico, apesar de não ser recente. Países 

ao redor do mundo, incluindo o Brasil, tem buscado lidar da melhor maneira, mas o tema da 

saúde ainda não é tão discutido quanto deveria ser. Este estudo objetiva verificar a existência 

de políticas públicas voltadas para a saúde da população de refugiados no Brasil e sua aplicação, 

em especial no âmbito da atenção primária do Sistema Único de Saúde. Realizou-se uma revisão 

sistemática com o propósito de conhecer o panorama das publicações científicas sobre a 

situação da saúde dos refugiados no Brasil e no mundo, apoiado em quatro bases de dados 

(BDENF, LILACS, MEDLINE e SCIELO), com os descritores “refugiados”, “saúde pública” e 

“atenção primária à saúde”, entre 1997 e 2020. Foram selecionados 74 artigos para análise, 

sendo verificado várias publicações sobre direitos humanos, mas por outro lado, menos da 

metade dos estudos abordavam a questão da saúde do refugiado, sendo que essa nada mais é 

que um direito previsto na Constituição Federal. Definiu-se três eixos temáticos para melhor 

análise e elucidação dos estudos, sendo eles: 1) A migração como um desafio social, 2) O rosto 

dos refugiados em números e 3) Saúde como direito de todos, inclusive de refugiados. A partir 

dos resultados, ressalta a importância do desenvolvimento de políticas públicas que se adequem 

às características brasileiras, principalmente quando direcionadas a Atenção Básica com a 

intenção de considerar as particularidades do refugiado no seu acolhimento. 
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A Doença do Coronavírus-19, a COVID-19, causada pelo vírus SARS-CoV-2 de alta 

transmissibilidade é de tal forma impactante que em menos de um ano já foram confirmados 

mais de 42,5 milhões de casos em todo o mundo e mais de 1 milhão e 200 mil mortes. 

Comumente, os sintomas causados pelo SARS-CoV-2 são preponderantemente respiratórios 

que se agravando podem causar morte. Profissionais de saúde que atendem a casos de COVID-

19 ficam altamente expostos e indiretamente expõe seus familiares. O objetivo deste estudo é 

avaliar as questões bioéticas em relação à vulnerabilidade aumentada durante o exercício 

profissional durante a pandemia, a partir da experiência de duas farmacêuticas hospitalares 

infectadas pelo coronavírus no trabalho. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Positivo sob Parecer n. 4.026.056; os relatos foram fornecidos e seu 

uso autorizado mediante Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  Os relatos revelam que 

ao receber o diagnóstico positivo para a COVID-19 aumenta o medo da morte, as incertezas, a 

ansiedade e a angústia. Houve exposição de familiares, ambos os esposos foram contaminados, 

apenas um deles pode confirmar através de teste, aumentando a situação de insegurança. 

Profissionais dos cuidados de Saúde são vítimas potenciais e circunstanciais do SARS-CoV-2 

exatamente por estarem prestando cuidados imprescindíveis, o teor dos relatos é uma amostra, 

pois as mídias têm noticiado inúmeras outras no cotidiano do enfrentamento da pandemia. Na 

perspectiva bioética destacam-se pontos para reflexão: a vulnerabilidade imposta pela atividade 

profissional aumentada pela falta ou pouca qualidade de Equipamentos de Proteção Individual; 

a vulneração estendida a familiares; o sofrimento psicológico diante da impotência, e à falta de 

provimento do Estado. De forma que cabe a Bioética reconhecer, problematizar e chamar a 

atenção para a questão profissional envolvida em meio a tantos outros problemas durante a 

pandemia. 
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O vírus da COVID-19 está retomando consigo, uma discussão antiga sobre saúde coletiva, posto 

que nesse momento atinge inúmeros países e territórios, nas mais variadas áreas do globo 

terrestre, incluindo aqueles mais remotos e isolados. Objetivou-se nesse estudo refletir sobre 

os aspectos éticos e bioéticos, de saúde global e dos vulneráveis nessa presente pandemia, em 

comparação com outras pandemias já vivenciadas em nível global. Através de uma revisão da 

literatura, utilizou- se de 27 artigos da base de dados Bireme, entre os anos de 2005 e 2020, que 

correlacionam pandemias através de eixos éticos, bioéticos, de saúde global e dos vulneráveis. 

A busca por utilizar as estratégias e técnicas de experiências de pandemias passadas, pode 

auxiliar na mais rápida e eficiente organização, para prevenir a proliferação de casos virais. 

Percebe-se que a combinação da pobreza combinada com a falta de acesso a medicamentos e 

equipamentos básicos de segurança, menor acesso a sistemas de saúde e descaso da sociedade 

de maneira geral, torna os vulneráveis sociais, ainda mais vulneráveis, e são esses vulneráveis 

que correm mais risco de vida em pandemias, como a que estamos vivendo. Grupos que mesmo 

fora do contexto da pandemia já estavam em condições de vulnerabilidade são os refugiados e 

pessoas com deficiências, e segundo a pesquisa realizada, o acesso à saúde nesse momento, é 

ainda mais precária. Observou-se também, o impacto das modalidades científicas, tanto pela 

incerteza e risco do uso de medicações sem comprovação científica, quanto a falta de incentivo 

governamental frente estudos que se relacionam com o COVID-19, não apenas para a busca da 

cura, mas para os cuidados e conscientização da população frente demais impactos que o 

COVID-19 e outras doenças podem trazer consigo. Portanto, quem está vivendo de fato a 

pandemia, são os que estão a margem, os mais vulnerados. 
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A atenção a pessoa com doença rara é normalmente deixada em segundo plano pela sociedade, 
e em tempos de pandemia, as pessoas com doenças raras, suas famílias e suas necessidades 
foram negligenciadas. Estudos mostram a trajetória terapêutica que um doente raro trilha junto 
com sua família varia de 3 a 6 anos. Assim sendo, é muito importante que quem cuida da pessoa 
com doença rara, também tenha sido cuidada. O objetivo deste trabalho foi analisar com olhar 
bioético o acesso à medicamentos e terapias das pessoas com doenças raras durante a 
pandemia em 2020. Para isso, foi utilizado como fundamento e método de pesquisa um 
questionário aplicado durante esta pandemia. Foram 177 cuidadores de pessoas com doenças 
raras, os respondentes da pesquisa que coletou dados a partir de 1 de abril de 2020. Registra-se 
com esta pesquisa que a família acaba por ter um acúmulo de tarefas, limitação das atividades 
cotidianas e fragilização nos relacionamentos. Além do sentimento de responsabilidade e 
preocupação com o cuidado do outro, deixando em segundo plano o seu bem-estar, e 
precisando escolher entre quais terapias fazer e como fazê-las para não expor ninguém a 
pandemia, mas também não negligenciar os cuidados e saúde de quem tem doença rara. Os 
princípios fundamentais bioéticos, como a não maleficência, autonomia e beneficência são 
exercidas pelo familiar para com o doente raro, mas é escasso o trabalho realizado para que 
estes princípios sejam salvaguardados para o cuidador familiar, ainda mais durante a pandemia. 
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O início da pandemia por COVID-19 levantou uma série de questões éticas e bioéticas para a 

sociedade e para a comunidade científica, desafios que vão desde a realização de testes com 

tratamentos experimentais até a gestão de leitos de tratamento intensivo e adoção de medidas 

proteção social. A questão da pesquisa é: que inovações tecnológicas foram apresentadas para 

sociedade em tempos do COVID-19? Objetivou-se Identificar os recursos tecnológicos 

apresentados pelas indústrias em tempos de pandemia por COVID-19. Trata-se de um estudo 

de abordagem mista, de natureza básica, do tipo exploratória que propõe realizar a síntese e 

análise do conhecimento existente sobre o tema: inovações tecnológicas em tempos de COVID-

19. Foram identificadas inúmeras propostas para o enfrentamento do Covid-19, entre elas, as 

terapias com plasma convalescentes; a construção de um Ventilador Pulmonar Emergencial (de 

baixo custo); o uso da impressora 3D para produção de EPI’s na área da saúde; a instauração da 

Telemedicina como um meio efetivo de atendimento; a realização de testes rápidos; a 

ozonioterapia; a utilização de medicamentos como a Invermectina e a Hidroxicloroquina; além 

das inúmeras tentativas de desenvolvimento de vacinas em um tempo menor que o usual.  : A 

necessidade de ações para contenção da mobilidade social como isolamento e quarentena, 

levou a busca acelerada e descontrolada de recursos tecnológicos e que evidenciam implicações 

éticas e de direitos humanos. Esses merecem análise crítica e prudência. 
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Este artigo traz questões referentes aos direitos reprodutivos e parto cesárea das mulheres de 

Moçambique. O cerne dessas questões são os direitos de atenção assistencial que envolve o 

acompanhamento de todo o processo da gestação até o parto, visto as iniquidades e 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde que essas mulheres encontram. Objetivou-se 

analisar as ações/estratégias governamentais e não governamentais que visem a efetivação dos 

direitos reprodutivos das mulheres submetidas ao parto cesárea em Moçambique, discutindo 

sobre as fragilidades que configuram a violação desses direitos. Revisão integrativa da literatura 

que busca responder a pergunta norteadora: “Quais as estratégias governamentais e não 

governamentais que visam a garantia dos direitos reprodutivos das mulheres submetidas ao 

parto cesárea em Moçambique?”, embasada na estratégia PVO (Patient/Population, Variables, 

Outcomes). Foram recuperados 489 artigos nas bases de dados Elsevier, GALE, PubMed, Web of 

Science e DOAJ a partir da combinação dos descritores cesarean section OR reproductive rights 

AND Mozambique, publicados no período de 2015 a 2020. Depois de aplicadas as estratégias de 

inclusão e exclusão resultaram 14 artigos elegíveis para elaboração do presente estudo. Foram 

encontrados resultados que apontam ainda para a falta de aplicabilidade das estratégias 

implementadas pelas ações governamentais que, apesar de existirem, ainda são ineficazes 

fazendo com que as mulheres moçambicanas ainda não tenham seus direitos totalmente 

garantidos e assistidos e passem por situações danosas do ponto de vista físico e emocional. 

Foram encontrados também dados que apontam para violação dos direitos reprodutivos dessas 

mulheres evidenciados desde a falta de programas para planejamento familiar, orientações 

quanto à saúde sexual e reprodutiva, bem como assistência humanizada durante o parto. Dar 

visibilidade às dificuldades que as mulheres de Moçambique vivenciam em relação aos seus 

direitos reprodutivos pode promover mais discussões e implementação de ações mais efetivas. 

 
 

 

 



29 

 

 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - Curitiba, Paraná, Brasil 

9 a 11 de dezembro de 2020 

OMBUDSMAN - UMA POSSIBILIDADE PARA O ACESSO A SAÚDE 

 

Marta de Souza Pinheiro; Mirian de Souza Pinheiro; Naiara Daiane Camargo 

HONPAR - Hospital Norte Paranaense de Combate ao Câncer 

 

Ombudsman é uma pessoa encarregada pelo Estado de defender os direitos dos cidadãos, 

recebendo e investigando queixas e denúncias de abuso de poder ou de mau serviço por parte 

de funcionários ou instituições públicas. Na área da saúde, a figura do ombudsman foi 

inicialmente criada na Finlândia, em 1923. No Brasil este profissional não é reconhecido como 

tal e sua figura é ausente no ambiente da saúde. A aprovação de leis sobre os direitos à saúde 

dos pacientes em determinados países estimulou a percepção de que, embora a lei fosse 

instrumento essencial para assegurá-los, não era suficiente para efetivar seu cumprimento 

(ALBUQUERQUE, 2018). Objetivou-se analisar o cenário de acesso à saúde para todos os 

cidadãos. Trata-se de um estudo reflexivo, o qual utilizará de revisão da literatura para fins de 

fundamentação teórica através de busca nas bases de dados virtuais Scielo, Lilacs e Bireme. 

Além da insuficiência legislativa, o Brasil não conta com instrumentos que assegurem os direitos 

dos pacientes, pois, a despeito da inexistência de lei, o Ministério da Saúde editou a Carta dos 

Direitos dos Usuários da Saúde, que não tem força de lei. No Brasil, o serviço que mais se 

aproxima do Ombudsman são as ouvidorias instaladas nas instituições de saúde apenas atrelado 

aos direitos dos pacientes em realizar reclamações acerca dos serviços prestados. O Brasil, 

diferentemente de diversos países com legislação sobre direitos do paciente, não tem uma lei 

nacional acerca da matéria, apenas legislações esparsas que estabelecem alguns direitos 

essenciais, como acompanhar gestantes, crianças, idosos e deficientes. Percebe-se que o país 

carece de uma cultura institucional eficiente, atrasando a discussão entre os profissionais 

brasileiros, o que contribui para aumentar a vulnerabilidade de pessoas acometidas e gerar 

piores resultados na saúde, além da insuficiência legislativa do Brasil. 
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O SUS é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. Envolve desde 

a “simples” aferição da pressão arterial até o transplante de órgãos e tem como escopo 

proporcionar aos seus usuários um serviço de saúde integral, justo e universal, conforme 

descreve a Lei 8080/90, artigo 7º. As pessoas com deficiência recebem assistência com base no 

Plano Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, instituído pela portaria nº1060, de junho 

de 2002. O foco consiste em uma assistência que promova qualidade de vida, com assistência à 

saúde, prevenção de agravos e organização de mecanismos que favoreçam o processo de 

reabilitação e inserção social. O objetivo deste estudo foi analisar a respeito das questões 

bioéticas envolvidas no atendimento à pessoa com deficiência física em tempos de pandemia. 

Trata-se de um estudo qualitativo exploratório apresentado na forma de revisão integrativa de 

literatura. Após a análise, 11 artigos foram selecionados. Os critérios de inclusão foram 

abordagem incluindo os termos reabilitação e covid 19 nos idiomas português, inglês e espanhol 

e indexados nas bases de dados PubMed e Scielo. As pessoas com deficiência tem o direito a 

segurança, acesso a saúde e proteção em situações de risco, como a pandemia. Oficialmente, 

foi recomendado que essas pessoas evitassem frequentar serviços de reabilitação física, porém, 

não houveram estudos que explorassem as consequências para o andamento do tratamento, 

como evolução do quadro e aparecimento de novas situações. Do ponto de vista bioético, pode 

ser observado a necessidade de se refletir sobre princípios importantes e sua influência na 

prática clínica nesses casos, onde se deve pesar risco e benefício e propor soluções. Na saúde 

pública, é preciso pensar um contexto de coletividade que contemple seu objetivo final. Dessa 

forma, faz-se necessário refletir sobre as questões éticas que envolvem as pessoas com 

deficiência, haja visto o tema recente e importante e a falta de estudos a respeito. 
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A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) é hoje um dos principais desafios da Saúde 

Pública por causar grande impacto nos indivíduos acometidos. Coloca o sujeito em situação de 

vulnerabilidade, aumenta o estresse e associado ao estigma social, provoca sentimentos como 

o medo do abandono, da solidão e da morte. Questões relacionadas ao segredo, sigilo e a 

confidencialidade, são motivos de constante preocupação para as equipes de saúde que lidam 

com pessoas com HIV. Este estudo teve como objetivo analisar, por meio das publicações da 

literatura científica nacional, as questões relacionadas com o sigilo profissional quanto aos 

aspectos ético-legais referentes às pessoas que vivem com o HIV. Trata-se de um estudo 

bibliográfico, exploratório, foi realizado o levantamento da produção científica, publicada sobre 

o tema, em periódicos nacionais de 2009 a 2019. Foram encontrados 15 artigos nas bases de 

dados BVS, Scielo, Lilacs, Pubmed. O sigilo e confidencialidade estão fundamentados no direito 

à intimidade, descritos e garantidos pela Constituição Brasileira, e nas demais legislações. A 

quebra de sigilo e confidencialidade deve passar por análises dos direitos e deveres, por ter 

nuances delicadas pela complexidade da temática, especificidade dos casos, o impacto 

psicossocial, o estigma e as inter-relações sociais e afetivas, geradoras de exclusão social. É 

importante a conscientização do profissional da saúde e responsabilidade na tomada de decisão 

relacionada à pessoa vivendo com HIV/AIDS. Discussões e análises aprofundadas sobre os 

assuntos que permeiam estas questões são inevitáveis para a redução da discriminação da 

pessoa e preservação dos seus direitos à cidadania e à dignidade humana, o que constitui um 

dever moral, pois necessita reflexão crítica à luz da bioética, muito além da legislação ou 

normatização dos códigos, para que as decisões e pareceres não destitua o sujeito da sua 

autonomia 
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Perspectivas demonstram que a capacidade para se adaptar às perdas decorrentes do 

envelhecimento e de seus desafios vai de encontro às condições que não fogem de uma 

discussão biopsicossocial. Objetivou-se caracterizar a relação dos Cuidados Paliativos (CP) em 

Gerontologia com fatores que gerenciem essa dinâmica, a qual estabelece algo que vai além da 

busca de um Envelhecimento bem-sucedido em suas mais variadas formas de abordagem 

bioética. Trata-se de uma Revisão Narrativa que analisou publicações amplas e adequadas para 

discutir o ponto de vista teórico e conceitual da temática. O processo de coleta de dados foi 

realizado de forma não sistemática no período de maio a agosto de 2020 preconizando artigos 

de 2015 a 2020 nas bases de dados: Scielo, Lilacs, Pubmed-MEDLINE e Google Scholar. Há uma 

forte evidência que direciona os achados encontrados a sugerir uma relação crítica e direta desta 

problemática e que geram muitas novas discussões. Desta forma, lacunas da literatura devem 

ser respondidas ao quantificar a relação dos aspectos bioéticos sob as percepções do 

fisioterapeuta, com base em estratégias que facilitem e permitam expor condições avaliativas 

sob a luz da ciência frente à relação: idoso, família e o profissional fisioterapeuta. Nota-se que o 

idoso se encontra mais susceptível a doenças crônicas não transmissíveis (DCNT’s), sendo que 

idosos frágeis estão sujeitos a maior vulnerabilidade, desta forma, o envolvimento do 

fisioterapeuta numa abordagem multidisciplinar deve ir de encontro aos Cuidados Paliativos em 

todos os aspectos, favorecendo a autonomia e a dignidade humana.  
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Para participar de procedimentos e consultas é necessário que exista o consentimento 

informado paciente. Entretanto, as informações para auxiliar na tomada de decisão devem ser, 

segundo recomendações do Conselho Federal de Medicina, claras e simplificadas para efetivar 

o entendimento. O Letramento Funcional em Saúde do paciente deve ser considerado na 

elaboração dos termos de consentimento, na concepção de materiais gráficos, entrevistas e na 

comunicação verbal, para que o indivíduo consiga avaliar as informações transmitidas e decidir 

com plena autonomia. Assim, relevante identificar os problemas na estrutura e aplicação desses 

documentos e os seus impactos efetivos no Brasil. Para tanto, apresentar-se-á os conceitos de 

letramento funcional em saúde e de consentimento informado, de acordo com a literatura, 

através de revisão bibliográfica; e, formular-se-á uma proposta de roteiro para a elaboração 

desses documentos, tendo em vista os princípios do letramento funcional em saúde. Para que o 

indivíduo consiga exercer a sua plena autonomia, é necessário que, além de assinar o 

consentimento informado, compreenda tudo o que nele esteja escrito e, para isso, deve ter bem 

claro os conceitos em saúde. Muito da compreensão do paciente ao receber as informações e 

os esclarecimentos do profissional da saúde advém do entendimento da escrita, dos desenhos, 

dos materiais gráficos, da utilização de animações fornecidos no momento da 

entrevista/consulta. O elemento comunicação é de fundamental importância para o 

estabelecimento do consentimento informado; portanto, usar somente linguagem técnica 

dificulta e prejudica o processo. Sem entendimento e/ou compreensão pelo paciente, não há 

consentimento informado na sua essência. 
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O estudo trata sobre a realidade das mulheres encarceradas, investigando se a assistência à 

saúde das presas está sendo prestada minimamente pelo Estado e se as normas para 

operacionalização da equipe nos serviços de saúde da unidade estão sendo cumpridas, trazendo 

como amostra de análise o Distrito Federal. Foi realizada uma revisão integrativa sobre a 

assistência à saúde da mulher sentenciada à prisão. A busca se deu nas seguintes plataformas: 

BVS (Biblioteca Virtual de Saúde), Scielo (Scientific Eletronic Library Online) e na rede mundial 

de computadores, acessando portais e periódicos disponíveis online. O aprofundamento 

analítico dos artigos se deu a partir da localização das referências pertinentes e o estudo na 

íntegra de todo o material coletado. Foram encontrados 16 artigos nas bases pesquisadas, sendo 

na última etapa analisados 10 artigos que tratam das condições de saúde das mulheres 

sentenciadas à prisão e as legislações vigentes acerca do tema. Estes demonstraram que a 

temática relativa à saúde da mulher aprisionada vem sendo abordada pelos autores na forma 

de tentar compreender o perfil deste público crescente e, o quê o estado vem fazendo para 

melhorá-la. Concluiu-se que a abordagem da saúde da mulher sentenciada à prisão, apresenta 

resultados compatíveis com as normas e diretrizes estabelecidas pelas legislações. A criação de 

legislações específicas colaborou com a informatização e transparência de dados, atingiu um 

ponto vulnerável da sociedade e proporcionando um melhor desenvolvimento da assistência 

prestada às presas. Apesar da estruturação melhorada em comparação com as décadas 

passadas, sendo evidenciada na análise dos dados, é possível observar que o panorama de 

dificuldade assistencial das detentas persiste devido ao pseudo cuidado, e falta de interesse do 

estado quanto ao tema, indagando-se ainda sobre o preparo dos profissionais e a assistência 

prestada às mulheres sentenciadas ao regime fechado. 
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Mistanásia é a “morte social” precoce e evitável. Ocorre na guerra, no tráfico de drogas, na falta 

de saneamento básico, no acesso à saúde, dentre outras. Como constata Pessini: “No Brasil, por 

conta da desigualdade social, há um exército de vulnerados em situação de risco.“ Tendo em 

vista tal fato, propõem-se com este trabalho, através de revisão bibliográfica e a própria 

experiência das autoras, seja como terapeutas, ou como paciente/familiar de doenças raras e 

que vivenciam o assunto e percebendo assim essa realidade, a valorização do atendimento 

através das PICs (Práticas Integrativas e Complementares) preconizadas pela OMS (Organização 

mundial de Saúde), que define saúde como um “estado de completo bem-estar físico, mental e 

social, e não apenas como a ausência de doença ou enfermidade.” Tais técnicas mostram-se 

eficazes como apoio às pessoas que sofrem (pacientes e parentes) através “do cuidar”, embora 

sejam ofertadas ainda em uma pequena escala pelo SUS. Neste trabalho, propõem-se que a 

oferta de atendimento para pacientes de doenças raras e familiares, seja ampliada no itinerário 

diagnóstico e terapêutico vivenciado por eles, via legislativo ou através das OsC, (Organizações 

da Sociedade Civil) desde o momento de sua entrada nos Centros de Referência, já que 

propiciariam aos envolvidos um suporte desde a investigação da patologia até o correto 

diagnóstico e seu devido tratamento. Esta questão é de total relevância, pois, atualmente, estes 

não possuem nenhum tipo de suporte, alguns morrem antes mesmo de serem diagnosticados, 

sem apoio algum para sua família, nem o psicológico, de extrema importância. As PICs, como 

analisadas, são alternativas eficazes, pois não se preocupam com a cura em si – papel bem 

desempenhado pela Medicina tradicional, com muita tecnologia e ótimos resultados - mas sim, 

como “forma de recuperação da saúde” nos modelos da OMS e de Humanização. 
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Envelhecer traz em sua senescente cronicidade um dos maiores desafios de toda a humanidade, 

exigindo constantes mudanças nos cenários de Saúde Pública. Objetivou-se refletir acerca do 

processo de acessibilidade e autocuidado da população idosa sob a ótica bioética das 

vulnerabilidades. Estudo teórico-reflexivo de forma descritiva, pautado nas discussões da 

Gerontologia, da Teoria da Vulnerabilidade e da relação de autonomia e poder na Bioética, 

explorando as associações inerentes à vida do idoso, sua forma de pensar e agir, barreiras 

arquitetônicas e padrões que gerenciem o curso de vida e a finitude. A mudança na trajetória 

das doenças pode ser acompanhada de dor e sofrimento, pois quanto mais se avança na ciência 

e tecnologia, menos atribui-se o autocuidado como um fator de responsabilidade social. Desta 

forma, passando por um processo no qual suas vivências, desejos, costumes e valores são 

desprezados, percebe-se que para enfrentar o processo de envelhecimento e suas 

considerações físicas, cognitivas e sociais, o idoso torna-se vulnerável. Dentro desse contexto, 

surgem concepções de autocuidado como a manutenção da capacidade funcional bem como 

meios seguros e condizentes às suas necessidades. Deve-se garantir o direito à autonomia do 

idoso com deficiência e o respeito à sua dignidade, valorizando e resgatando preceitos éticos 

frente à figura de si enquanto ser humano e sua verdadeira representatividade frente à 

sociedade. 
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A pandemia da COVID-19, além dos seus trágicos efeitos na saúde das populações em todo o 

mundo, trouxe impactos nas mais diversas esferas da vida em sociedade. O presente trabalho 

teve como objetivo levantar informações a respeito de possíveis efeitos da pandemia sobre a 

esfera dos direitos individuais e coletivos, relacionados a dilemas bioéticos vivenciados por 

profissionais de saúde. Para tanto, utilizou-se de revisão integrativa no mês de setembro de 

2020, na base de dados bibliográficos da BVS (Biblioteca Virtual em Saúde). A partir dos 

trabalhos selecionados, foi possível identificar que estes efeitos não se fizeram sentir de modo 

homogêneo sobre as pessoas. Determinadas parcelas da sociedade foram duplamente afetadas 

pela realidade em questão ao longo do período estudado. Algumas das questões encontradas 

referem-se à intensificação da desigualdade de gênero, ao deslocamento de recursos para 

serviços fora do foco da doença, ao desrespeito aos direitos individuais em nome do interesse 

coletivo, e à minimização dos impactos da pandemia por parte de agentes e instituições 

públicas. As medidas de proteção à saúde no contexto pandêmico, têm sido atravessadas por 

importantes dilemas bioéticos que afetam diretamente aos profissionais da saúde em contato 

direto com as ações de combate à doença. Entre estes dilemas, encontram-se aqueles 

relacionados à exclusão e à correspondente demanda por humanização em saúde. 
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Há anos sofro com dor crônica. Embora não tivesse como arcar com um tratamento holístico, 

conheci uma terapeuta que fez valor simbólico. Deu-me suporte global, pois a dor crônica e 

intratável não afeta apenas o paciente, mas especialmente seu núcleo familiar. Relato aqui 

minha experiência de portadora de dor crônica e de como suportei com Práticas Integrativas 

Complementares (PICs) a dor, o sofrimento, infecções e amputação. Em 2015 descobri uma 

patologia no joelho que evoluiu para infecção multirresistente, que recidivo. Tornou-se 

osteomielite. Após 14 cirurgias fiquei sem acompanhamento médico. A mesma terapeuta 

holística, com muito carinho cuidou de mim, ainda dentro do orçamento. Em março de 2019 

recidivou e fui internada no HSC (Hospital Santa Cruz), em Curitiba. Na mesma noite entrei em 

sepse. Fui atendida rapidamente. Ainda em risco, com dores extremas, mas uma fisioterapeuta 

ofereceu-me reiki – técnica preconizada pela OMS e (pouco) disponível no SUS (lá trato a dor 

com alopatia). Ela literalmente “tirou a dor com as mãos”. Naquele momento percebi que, assim 

como eu tinha ajuda com tais terapias há anos deveria me posicionar e fazer pelos outros o que 

faziam por mim. Iniciei estudos em algumas PICs, percebendo à luz da bioética como eu e muitos 

éramos vulnerados, mas só alguns conseguem tal tratamento. O SUS não dá conta e muitos 

morrem sem apoio sequer. Pessini coloca tal sofrimento como Mistanásia (morte social, precoce 

e evitável) e a necessidade de equipes multidisciplinares. Esperava a remissão da infecção, mas 

com uma médica integrativa entendi que não era possível e na 24ª cirurgia amputei a perna. 

Hoje, sou terapeuta holística. Ainda atuo teoricamente em projetos que visam levar as PICs a 

quem não pode. Entendo que assim, posso auxiliar no entendimento dessas e com isso, reduzir, 

ao menos um pouco, a Mistanásia no Brasil. Afinal, eu sobrevivi. 
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O presente resumo trata da telemedicina no contexto da pandemia do covid-19 no Brasil como 

uma forma de proporcionar o acesso da população ao sistema de saúde e reduzir o risco de 

contaminação dos médicos e pacientes dentro das unidades de atendimento. Uma vez que o 

tema é novo, não se pretende aqui esgota-lo. O estudo visa analisar a Portaria de n° 467 de 20 

de março de 2020 e a Lei 13.989 de 15 de abril de 2020, a luz dos princípios éticos de 

beneficência, não-maleficência, sigilo das informações e autonomia. A pesquisa parte do 

conceito da telemedicina e das modalidades permitidas pela citada portaria, aborda os deveres 

do médico que optar por realizar o atendimento do paciente a distância, os princípios bioéticos 

e enfatiza a necessidade e a importância da obtenção do consentimento livre e esclarecido do 

paciente. Tendo em vista o caráter emergencial em que foi permitida a telemedicina e que tanto 

o sistema público, como o privado e o suplementar podem realizar atendimento médico a 

distância, questiona-se: Unidades de saúde e médicos estão preparados para realizar o 

atendimento do paciente a distância em observância aos princípios da bioética? A telemedicina 

de fato está proporcionando o acesso da população a rede de saúde nesse período de pandemia 

do covid-19? Pode-se concluir que a permissão da telemedicina por meio Portaria de n° 467 de 

20 de março de 2020 e a Lei 13.989 de 15 de abril de 2020, apesar de possuir algumas limitações, 

também traz benefícios para o paciente e para o médico nesse período de pandemia, no entanto 

existes questões éticas e legais que não foram contempladas nas referidas normas que podem 

ser prejudiciais para ambas as partes. 
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Este texto propõe fazer uma memória sobre a política de saúde indígena até situar o atual estado 

de desmonte e descaso. O subsistema de atenção à saúde indígena, criado no ano de 1999 pela 

Lei 9.836, onde o governo federal tem a responsabilidade de estruturar um modelo de atenção 

à saúde diferenciada, vinculado ao Sistema Único de Saúde (SUS), tendo por base os Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas (DSEI). Posteriormente a responsabilidade pela gestão em saúde 

indígena se estrutura na Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), criada pela Lei 

12.314/2010.  A situação piora com a eleição de um governo declaradamente anti-indígena que 

então realiza o desmonte dos meios de proteção dos direitos dos povos originários. Entre os 

graves problemas que os povos indígenas vem enfrentando no atual contexto sócio-político, 

econômico e cultural do Brasil pós golpe, destaca-se a crescente onda de violência, destruição 

do meio ambiente  grilagem, envenenamento das aguas e da terra, ameaças, assassinatos, 

agronegócio e garimpo em terras indígenas,  conforme detalha o Relatório de Violência contra 

os Povos Indígenas no Brasil – dados de 2019 elaborado pelo Conselho Indigenista Missionário 

CIMI, órgão da CNBB que desde 1972 vem desenvolvendo um trabalho de apoio a Causa 

Indígena especialmente no apoio as demarcações (Cimi, 2020, p. 14). Como apelo ético, o Papa 

Francisco na Carta pastoral Laudato Si na contramão dos interesses econômicos afirma: “o estilo 

de vida atual – por ser insustentável – só pode desembocar em catástrofes, como já acontece 

periodicamente em várias regiões” (Francisco, 2015, p.97).  Os desdobramentos desta proposta 

entram em sintonia com a perspectiva da Bioética Ecológica motivada por Van Rensselaer Potter 

que afirmou “os problemas bioéticos estão surgindo da nossa incapacidade de conter o fluxo de 

novos riscos, de lidar com eles de maneira segura e de curar os danos biológicos quando estes 

acontecem”. (Potter, 2018, p.85). 
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Durante a pandemia de 2020 causada pelo Covid-19, evidenciamos um aumento expressivo dos 

casos e mortes no nosso país à medida que a doença se instalava na nossa população. Esta 

incidência aumentada teve como fatores desencadeantes principais a falta de uma política 

pública imediata para o tratamento da pandemia, bem como as condições sociais da nossa 

população, sempre carente de recursos, sem acesso adequado aos serviços de saúde e sem uma 

condição econômica que pudesse servir à sua subsistência. Objetivou-se avaliar os 

determinantes sociais em saúde da nossa população e discutir os fatores de vulnerabilidade que 

se evidenciaram no contexto da doença.  Pesquisa de revisão da literatura sobre a 

vulnerabilidade social em saúde no nosso país utilizando-se as principais ferramentas de busca: 

Scielo, Medline, Pubmed e associando estes dados com os números da pandemia no Brasil. A 

vulnerabilidade social no Brasil é bastante marcante, fato este que somado à uma pandemia 

descontrolada e a falta de políticas públicas em saúde no nosso país, fizeram os nossos números 

da doença explodir, e nos tornarmos uma das nações líderes em casos e mortes. A pobreza 

acentuada, a falta de acesso à saúde pública, à precarização do SUS e uma população vulnerável 

em diversos aspectos permitiram que a pandemia por Covid-19 tomasse proporções 

gigantescas. Houveram muitos casos também na rede privada de saúde e com pacientes de 

melhor poder aquisitivo, porém estes números foram significativamente menores em 

comparação com a população mais pobre e vulnerável. Indivíduos vulneráveis existem em todas 

as populações, porém, fatores sociais e desigualdades, que estão presentes em países em 

desenvolvimento, e até em alguns países desenvolvidos foram responsáveis por uma pior 

resposta no tratamento para Covid-19, com um impacto muito negativo no número de casos e 

na mortalidade.    

 
 
 



42 

 

 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - Curitiba, Paraná, Brasil 

9 a 11 de dezembro de 2020 

O EU PROFISSIONAL MÉDICO VERSUS O PACIENTE TERMINAL 

 

Ana Luísa de Oliveira Alves; Arthur Luiz Dedonatti Voos; Camila Pupo Maria; Carolina Staichok; 

Firenzzo Buche Reolon; Gabriel Spengler Ghislandi; Julia Clenk Glodzinski; Nicole Beria Callegar; 

Rodrigo Müller Carvalho; Rômulo Targa Pinto; Marcio Fabiano Chaves Bastos 

Universidade Positivo 
 

A bioética médica é regulada pelo Código de Ética Médica (CEM) descrito pelo Conselho Federal 

de Medicina. Quando o médico se depara com um paciente terminal, apesar de todos os 

conhecimentos, sua conduta profissional e emocional interferem no procedimento de cada caso 

clínico. Sendo assim, uma dificuldade de regular protocolo, em vista da individualidade do 

enfermo e do médico. Objetivou-se debater o que é a autonomia médica e qual o limite para 

um abuso de poder. Reforçar através do Manual de Cuidados Paliativos quais critérios 

enquadram um paciente paliativo. E ademais, questionar a autonomia do paciente ao longo dos 

anos e fundamentar o papel das escolas médicas. Foi realizado uma análise do CEM, recorrendo 

aos capítulos de princípios fundamentais, direitos médicos e relação com pacientes e familiares. 

Artigo também revisou leis de responsabilidade civil subjetivas, fundadas na teoria de culpa e 

risco ocasionado. Ainda, com críticas de Rousseau da sociedade, e filosofia de Kant, dentre 

outros pensadores como Levinas. Podemos observar que temos mais informações nessa era 

digital. Com isso, a população está mais ciente dos possíveis diagnósticos e tratamentos. Em 

pacientes terminais, existe um momento ético em que o médico entende que, quanto mais 

esforço prossegue, com a autorização de exames por exemplo, mais o paciente sofre. Sendo o 

princípio de não-maleficência pautado. Na filosofia de Kant, não sabemos o fim de nossa 

existência, tão pouco aceitamos a nossa imortalidade. Por isso a importância dos princípios e 

deveres postos ao médico e acadêmicos.   Apesar de ser um assunto de repercussão recorrente, 

os médicos no Brasil atuam com respeito à autonomia, beneficência e não-maleficiência da 

bioética principialista. Por consequência respeitando a vontade do paciente, sua própria, com 

os protocolos atualizados, e a cada dia mais preparando os acadêmicos de medicina para um 

futuro humanista e justo.   
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Neste ano de 2020, a população mundial deparou-se com uma enfermidade de proporções 

globais. Sendo uma nova infecção viral, esta pandemia trouxe um novo desafio para as 

autoridades de saúde, pois até o momento não se estabeleceu um tratamento eficaz para a 

pandemia por Covid-19. Com a falta de um tratamento efetivo, surgiram questionamentos 

relacionados à fármacos disponibilizados para este tratamento, pois muitos deles não tiveram 

uma comprovação científica comprovada. Objetivou-se analisar as drogas atualmente 

disponibilizadas para o tratamento do Covid-19 em nosso país, e os motivos da recusa ao seu 

uso por médicos e pacientes nas diversas situações clínicas.  Revisão da literatura sobre os 

principais fármacos estabelecidos para o tratamento por Covid-19, sua real eficácia e seu uso 

nas políticas púbicas do nosso país. Com a evolução da pandemia por Covid-19 surgiram algumas 

medicações para o seu tratamento, que na sua imensa maioria foram ineficazes. Em nosso país 

houve uma discordância da comunidade científica internacional, com a adoção como política 

pública de uma droga para o tratamento do Covid-19 (Hidroxicloroquina) que não teve sua 

eficácia comprovada através de diversos estudos científicos. Em virtude disso criou-se um 

dilema ético, no qual alguns pacientes e médicos, exercendo da sua autonomia e prezando pela 

sua beneficência recusaram-se a usar a medicação, mesma sendo esta medicação aprovada pelo 

governo, pois tal droga não trazia nenhum benefício ao seu uso e poderia causar reações 

adversas em alguns pacientes.  Apesar da orientação governamental ao uso da medicação 

(Hidroxicloroquina) para o tratamento da infecção por Covid-19, prevaleceu a autonomia 

exercida pelo paciente e pelos profissionais da saúde para a recusa da medicação. Estes 

elementos utilizaram das informações sobre a medicação e a manifestação da sua vontade para 

recusar-se ao uso do fármaco, exercendo desta forma os valores da Bioética Principialista. 
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No ensino médico é necessário determinar quais competências em Cuidados Paliativos foram 

adquiridas e quais precisam ser aprimoradas. Objetivou-se desenvolver e validar um 

instrumento para avaliar a aquisição de competências em Cuidados Paliativos entre estudantes 

de medicina denominado Competências Em Cuidados Paliativos (Pallicomp). Consistiu no 

desenvolvimento de afirmações com base nas competências descritas pela European 

Association for Palliative Care. O conteúdo foi validado por especialistas, respeitando a 

metodologia Delphi. O instrumento foi aplicado a um grupo de estudantes de medicina (n = 71) 

matriculados ao final do 8º semestre e validado estaticamente. Das 30 questões desenvolvidas, 

24 foram refinadas e aprovadas por especialistas. A ferramenta foi aplicada a 71 estudantes de 

medicina. A validação estatística consistiu no teste de esfericidade de Bartlett, que apresentou 

correlação adequada para análise fatorial (p <0,001); teste de Kaiser-Meyer-Olkin para 

adequação da amostra (0,7) e coeficiente alfa de Conbach para consistência interna (α = 0,7). 

Pode-se concluir que foi possível construir e validar o instrumento para qualificar o ensino 

médico e a aquisição de competências em Cuidados Paliativos denominado Competências em 

Cuidados Paliativos (PalliComp). 
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Competências foram definidas pelo conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que um 

profissional deveria adquirir para exercer determinada atividade profissional. A European 

Association for Palliative Care descreveu dez competências centrais em Cuidados Paliativos. 

Objetivou-se avaliar a aquisição de competências em Cuidados Paliativos entre estudantes de 

um curso de medicina brasileiro. Todos estudantes o foram convidados para responder o 

instrumento validado em português Palliative Competence Tool (Pallicomp). O instrumento foi 

autopreenchido em até 30 minutos. Os dados foram digitados, agrupados por ciclos do curso 

(básico, clínico e estágio) e comparados por meio dos testes de Kruskal-Wallis e Conover. 

Participaram da pesquisa 706 estudantes de ambos os sexos, média etária 22,9±3,0 anos. As 

competências conceito, social e espiritual foram semelhantes ao longo do curso. As 

competências conforto físico (p<0,001), abordagem familiar (p=0,003), trabalho em equipe 

(p<0,001), comunicação (p<0,001) e desenvolvimento pessoal-profissional (p<0,001) mostraram 

queda entre o ciclo básico e clínico, com recuperação no estágio. Apenas a competência ética e 

tomada de decisão mostrou elevação dos escores de maneira gradual ao longo do curso 

(p=0,004).   os estudantes do curso de medicina avaliado demonstraram que a aquisição de 

competências em Cuidados Paliativos não ocorreu de maneira gradual, mostrou-se heterogênea 

e com padrões distintos. Entretanto, novas estratégias de ensino poderão ser adotadas com a 

intenção de aprimorar o ensino. 

 

 

 



46 

 

 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - Curitiba, Paraná, Brasil 

9 a 11 de dezembro de 2020 

A BIOÉTICA COMO INSTRUMENTO DE EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO TOCANTE 

ÀS PESQUISAS EM SAÚDE 

 

Carolina Pavese Barbosa Machado 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 

 

Este resumo tem como objetivo analisar, sob a ótica do direito, as relações éticas e violações 

dos direitos humanos nas pesquisas em saúde, bem como demonstrar soluções encontradas 

pela sociedade, a fim de proteger os grupos vulneráveis, para que sejam abolidas as práticas 

antiéticas, abusivas e que violem a dignidade da pessoa humana.  Precipuamente, será 

empreendida uma análise histórica de casos de pesquisas de saúde mais notáveis através dos 

tempos, como os nazi experiments e o estudo de tuskegee, abordando a inobservância dos 

direitos humanos no desenvolvimento destes estudos.  Subsidiariamente, será discorrido sobre 

o experimento de Millgram, visando compreender como os pesquisadores dos estudos 

antiéticos agiam obedecendo ordens dos hierarquicamente superiores, sem se questionarem 

acerca da gravidade abusos cometidos. Posteriormente, será analisada a importância da 

publicação “Ethics and Clinical Research”, de Henry Beecher, e sua contribuição para os direitos 

humanos e a bioética, ao provocar a comunidade científica e jurídica com relatos de pesquisas 

científicas, publicadas em periódicos, envolvendo seres humanos em condições degradantes. 

Por fim, é compreendido o papel do Código de Nuremberg, da Declaração de Helsink, do 

Relatório Belmont e dos tratados de direitos humanos na proteção de direitos e na 

regulamentação das práticas médicas e de pesquisa e seus efeitos no mundo e no ordenamento 

jurídico brasileiro, além do papel e atuação da corte interamericana de direitos humanos em 

casos concretos ocorridos no Brasil. O objetivo geral é demonstrar como os direitos humanos, o 

biodireito e a bioética auxiliaram na proteção de grupos vulneráveis, no que tange a pesquisas 

de saúde realizadas em inobservância à dignidade da pessoa humana. As metodologias de 

pesquisa utilizadas serão a exploratória e descritiva, através do levantamento de informações 

necessárias, bem como a análise das características dos casos, mencionando técnicas utilizadas 

na resolução das questões apresentadas com o desenvolvimento da pesquisa. 
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O presente trabalho elucida a pesquisa sobre a história da Bioética no Paraná, através dos 

periódicos e publicações dos órgãos na área da saúde, de 1948 a 2012. Os objetivos são: 

identificar o momento em que passaram a incorporar, nas suas publicações, os termos 

“Bioética”, “Direitos Humanos”, “Dignidade Humana”, “Ética” e “Eutanásia” e analisar o teor dos 

conteúdos divulgados e o ideário ético e bioético disseminado na comunidade profissional e na 

sociedade. Sendo assim, esta é uma pesquisa qualitativa, exploratória, com análise documental. 

Investigou-se os arquivos físicos e on-line dos Conselhos Regionais de Nutrição, Enfermagem, 

Fisioterapia e Psicologia do Paraná. Considera-se que os órgãos de classe e seus representantes 

falam de um lugar social e o que divulgam tem por princípio a verdade e a autoridade. Os 

resultados indicam que os termos começaram a ser divulgados após o ano de 2000, relacionados 

a questões éticas e técnicas emergentes. A Bioética ainda é pouco mencionada, mas, os termos 

Ética, Direitos Humanos e Dignidade são mais divulgados. A análise do corpus documental está 

ancorada em Potter (2016), Pessini; Barchifontaine (1991) e Oliveira (2011, 2013). As 

publicações apresentam e expõem os debates técnicos e científicos nas áreas e questões sociais 

e éticas de comportamento humano para com o outro. Na medida em que há mudanças na 

legislação, nas normativas técnicas e de pesquisa ou mesmo questões éticas dilemáticas são 

apresentadas pela sociedade ou julgadas nos tribunais, estes temas passam a ter relevância e 

discussão nas respectivas áreas. Estes periódicos e publicações também são educativos na 

medida em que divulgam e atualizam os conhecimentos técnicos e éticos aos profissionais.  
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Se espera é estagnação, aceitação das condições e por que não, falta de tônus para a luta; se 

esperança nos moldes Freirianos é movimento, busca, inquietação, por que, por vezes, 

esperamos e não esperançamos? Dignidade em Kant. Quais amarras retêm o ser humano na 

estagnação de situações desfavoráveis e (in)dignificantes e até mesmo (des)dignificantes? Essas 

amarras não são visíveis e são dificilmente perceptíveis. São laços abstratos que interferem 

diretamente no mundo concreto, tornando material, esquemas imateriais. Objetivou-se discutir 

o movimento de esperança sentido por professoras de educação infantil numa perspectiva 

bioética-política, na interface da produção de dignidade pelo trabalho. Foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas e grupo focal com quinze professores com aprovação do Comitê 

de Ética da Universidade do Vale do Itajaí, SC, sob CAEE 92431218.7.0000.0120. Os resultados 

fizeram emergir a categoria Esperança. Diferenciando esperar de esperançar, o conjunto de 

professores sente a necessidade de mover-se enquanto grupo, a fim de transpassar os 

problemas de sua profissão, no entanto, num cenário de perda de direitos e um persistente 

modo neoliberal de pensar e viver a vida, além de amarras institucionais provenientes de um 

ainda frágil ideal democrático, a estagnação persiste, impedindo a produção de dignidade pelo 

trabalho. Esta é a Esperança institucionalmente barrada. Ao mesmo tempo que ele sente que 

seu papel é o de acreditar no aluno, de estimular a Esperança com sua turma, a falta de 

estrutura, a nível de apoio institucional, faz com que a produção da dignidade que o professor 

estimula no aluno e também nele, seja fraturada. Pela perspectiva da Bioética de Intervenção é 

viável fortalecer o sentimento coletivo, principalmente para propor soluções sob perspectiva 

democrática dos desafios do cotidiano do trabalho, enaltecendo a produção de dignidade entre 

iguais na missão de educar. 
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O foco da presente pesquisa é a disposição moral e a humanização na formação médica, que 

residem no equilíbrio entre competência técnica e discernimento ético (POTTER, 2016). O 

objetivo deste estudo é analisar aspectos da educação médica diante da finitude humana. 

Propomos reflexões teóricas voltadas aos arranjos morais em tempos de pandemia da Covid-19 

(VERGANO, 2020). A metodologia adotada é a investigação bibliográfica e conceitual, que se 

encontra em literatura especializada e em bases de dados online. O conflito entre a formação 

técnica e as decisões éticas revelam a fragilidade do domínio do saber médico diante de dilemas 

morais, que pode ser resumida na expressão de Minayo (2009, p. 9-16), “Médicos, esses deuses 

com pés de barro”. A literatura acessada demonstra preocupações significativas com o 

desenvolvimento moral nas práticas médicas. A competência moral é a capacidade de emitir 

juízos morais, no contexto do afeto e da cognição moral. Segundo Rego e Schillinger-Agati (2011, 

p. 118-119), é “[...] a capacidade de não somente reconhecer os próprios princípios, valores e 

orientações morais, mas também, e principalmente, a capacidade de agir de acordo com eles.” 

Na teoria da educação, denominada de "Bildungstheorie", entende-se a competência moral 

cognitiva como capacidade de aplicação de princípios morais em situações concretas. Com 

objetivo de resolver conflitos éticos (REGO; SCHILLINGER-AGATI, 2011). A finitude humana e sua 

precariedade estão no foco de diversas discussões no contexto da pandemia. Assim, há 

demandas crescentes por uma educação médica voltada à humanização e à competência ética 

(KRETZER et al, 2020), evidenciadas pela relevância destes profissionais nas decisões de Estado 

nas questões de saúde pública (HARARI, 2016). 
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A bioética imprime grande importância para todos os ramos da pesquisa científica, mas se 

mostra de grande utilidade moral, se considerada sob o prisma da educação. Uma educação 

baseada em princípios morais permitirá que indivíduos tenham uma formação da consciência 

direcionada para o desenvolvimento e aprimoramento moral de uma sociedade, principalmente 

no que tange à eleição para cargos no Executivo e no Legislativo. O objetivo deste trabalho é 

verificar, na literatura especializada, a relevância da adoção de uma disciplina, para todos os 

níveis de ensino, a qual possa veicular os princípios em que a bioética se respalda, no tocante à 

sua aplicação na sociedade como um todo. Por meio de uma revisão bibliográfica, a fim de 

demonstrar o estado da arte, pesquisou-se acerca da necessidade de disciplinas relacionadas à 

esfera da bioética. Resultados mostram que disciplinas relacionadas aos Direitos Humanos, sob 

o prisma da bioética, poderão contribuir para a formação de indivíduos conscientes de seu papel 

na sociedade, pois é um meio de se construir valores éticos e morais nos seres humanos, para 

que tenham atitudes proativas, afirmativas e de condutas valoradas. Aproximar o indivíduo 

consciente de sua conduta moral permitirá que ele veicule os valores de eticidade, ao mesmo 

tempo que contribuirá para construir melhores padrões de conduta dos seres humanos, o que 

poderá ser refletido no momento da escolha dos governantes, eleitos pelos cidadãos. Em 

tempos de incertezas morais, a formação da consciência ética se faz premente, vez que a 

sociedade passa por momentos de sérias dificuldades não apenas nas esferas da economia, da 

política, mas também na esfera da conduta humana. Sendo assim, este cenário se constitui em 

uma necessidade premente da construção de uma consciência ética dos seres humanos, por 

meio da qual será possível a emancipação da sociedade, sob uma perspectiva humanista. 
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Este estudo tem sua origem no lado de dentro dos muros da escola pública. É resultante de 

observações, reflexões e sentimentos, gerados no exercício do ofício de professor em um núcleo 

de educação infantil, onde foi percebida a existência de um sofrimento calado na realidade 

docente. Inscrita na atual e infausta conjuntura sociopolítica, faz-se necessário problematizar a 

produção de dignidade pelo trabalho. Dignidade como questão de ordem filosófica e prática; 

um princípio, um produto imaterial da condição humana, afetado pela respectiva formação 

social do momento histórico; um Bem construído, percebido e reconhecido por sujeitos 

históricos porque concretos, que tem como ponto de partida o reconhecimento da vida em 

relação com outros seres humanos e como ponto de chegada o Bem viver na coletividade. O 

objetivo foi analisar a percepção de professores de educação infantil sobre a produção de 

dignidade pelo trabalho, na perspectiva (bio)ética-política, através de entrevistas 

semiestruturadas e grupo focal com quinze professores, sob aprovação do Comitê de Ética da 

Universidade do Vale do Itajaí, SC, sob CAEE 92431218.7.0000.0120. Os resultados foram 

interpretados por meio de uma categoria, aqui denominada Solidão: sentida quando as razões 

de educar desaparecem, e o professor vê-se obrigado a transpassar o limite de sua humanidade, 

transferindo-se de humano para máquina; uma forma de solidão peculiar, sentida no eco das 

vozes gritantes de professores, na interface do caminhar docente, das amarras do 

neoliberalismo e de uma percepção que transita entre admissão e destituição de dignidade. Os 

dados indicam a produção de dignidade pelo trabalho como condição necessária para que os 

professores formem, com vontade política, cidadãos. Enquanto não houver a produção de uma 

cultura de proteção a bens e princípios fundamentais no Brasil, a força de trabalho educacional 

não estará coletivamente municiada de referências morais robustas para reivindicar a produção 

perene de dignidade no trabalho. 
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Com o Concílio Vaticano II o papa João XXIII, grande intérprete do seu tempo, quis “dar à Igreja 

a possibilidade de contribuir mais eficazmente na solução dos problemas da idade moderna”, 

acrescentando que a Igreja “ao iluminar a ordem temporal com a luz de Cristo, revela também 

os homens a si mesmos, o próprio ser, a própria dignidade e a própria finalidade” (Humanae 

Salutis, n. 6). A Constituição Pastoral Gaudium et Spes – sobre a Igreja no mundo de hoje – e 

sobre a qual trataremos de modo mais aprofundado neste trabalho, afirma que “as alegrias e as 

esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os 

que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos 

de Cristo. Não se encontra nada verdadeiramente humano que não lhes ressoe no coração” (n. 

1). Num contexto de mutilação do homem e de desrespeito a sua dignidade urge tratar do tema 

da dignidade humana com o respeito, a pertinência e a profundidade que esta reclama. 

Marciano Vidal, na sua obra Nova Moral Fundamental – o lar teológico da ética afirma que, “A 

crise moral é antecedida por uma crise antropológica” (VIDAL, 2003, p. 178). Deste 

entendimento, baseia-se o título deste trabalho: O conceito de dignidade humana à luz da 

Gaudium Et Spes: uma resposta ao problema da crise antropológica atual. No tempo presente, 

princípios válidos como, dignidade humana, solidariedade, direitos humanos, justiça social, paz 

etc., até então consolidados na sociedade atual, que aliás, deu passos significativados na busca 

de uma maior e mais efetiva atuação por parte dos estados, nas últimas décadas, passam a ser 

relativizados e ideologizados como princípios de esquerda. Urge reunir a todos em torno de uma 

compreensão mais universalizante e unificadora de ser humano, desprovido de qualquer 

intenção ideológica-partidária. 
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A empatia é a habilidade central do ser humano na interação social, onde a capacidade de sentir 

e inferir emoções é essencial para que um relacionamento interpessoal se estabeleça. No campo 

da saúde, a empatia do profissional é um aspecto essencial para a prestação de um serviço de 

qualidade. A importância do desenvolvimento da empatia como competência emocional 

aparece como importante fator em várias teorias de enfermagem e está empiricamente 

associada com a humanização da assistência. Objetivou-se analisar os fatores que podem 

influenciar o tipo e nível de empatia de estudantes de enfermagem e como isso pode estar 

relacionado à sua estimativa dos valores éticos da profissão; Específicos - Verificar se a empatia 

tem relação com a estimativa axiológica da hospitalidade; Analisar a influência de alguns fatores 

sociodemográficos e de formação no tipo e nível de empatia, bem como na estimativa de valores 

éticos relacionados à hospitalidade em estudantes de enfermagem. Trata-se de um estudo de 

caráter observacional, transversal, descritivo e analítico. As atitudes empáticas não obtiveram 

relação com o sexo dos entrevistados. Os estudantes não apresentaram desconforto em frente 

aos problemas dos pacientes e reconhecem a necessidade do outro. Os estudantes também 

apresentaram uma angústia pessoal elevada junto da consideração empática. A tomada de 

perspectiva obteve uma forte correlação com a responsabilidade. Observou-se no estudo uma 

tendência dos entrevistados a prática do cuidado holístico da enfermagem. Foi possível obter a 

necessidade e o grau de importância da empatia dada pelos estudantes de graduação de 

enfermagem. Não foi encontrada grande alteração no conceito de empatia e hospitalidade 

dentro do entendimento dos estudantes. 
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A definição de Direito possibilita entender o “Direitos do homem” como sendo o 

reconhecimento das condições necessárias ao aperfeiçoamento da pessoa humana, e seu 

desenvolvimento com civilização, pautada na Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

naturais, históricos e detentor de competência balizadora para definir o que deve ser 

proporcionado ao humano, que se sujeita ao que é legalmente estabelecido, e sendo impossível, 

pensar em Direito, sem pensar em ética. Com o desenvolvimento científico, em especial aqueles 

relativos à melhoria da expectativa de vida, é importante pensar em Biodireito, que trata da 

teoria, da legislação e da jurisprudência relativas às normas reguladoras da conduta humana em 

face desses avanços, visto que, a discussão dos temas relativos ao nascimento, desenvolvimento 

e transformação da vida, as relações saúde-doença, avanço técnico e científico e ainda as 

relações humanas com o meio ambiente precisam ter amparo da Bioética, seus princípios, 

virtudes e reflexões. Em se tratando do indivíduo possuidor do Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), uma condição neurológica que afeta a capacidade de aprendizado, comunicação, 

interações sócio afetivas, que refletem em comportamento restrito e repetitivo é importante 

conhecer, elencar e caracterizar os dispositivos legais que amparam/assistem as famílias com 

indivíduos TEA especialmente pela vulnerabilidade e singularidade desses indivíduos bem como 

as necessidades e relações que os envolvem. 
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O trabalho tem por objeto o processo judicializado pelo hospital Great Ormond Street em face 
de Chris Gard e Connie Yates, pais de Charlie Gard. Trata-se do bebê britânico nascido com uma 
síndrome raríssima – Síndrome de Depleção Mitocondrial 9 – a qual consiste numa insuficiência 
de energia celular e que, in casu, debilita os músculos e encéfalo, sem que exista tratamento 
cientificamente comprovado. A demanda do hospital consiste na negativa quanto ao 
prosseguimento do tratamento experimental, com consequente desligamento dos aparelhos de 
ventilação e seguimento com cuidados paliativos, a fim de pacificar a morte do paciente. A 
centralidade de todo o feito está na vida, saúde e dignidade de um ser humano vulnerável. 
Busca-se, mediante a análise de conflitos éticos que envolvem direitos humanos, num caso 
concreto, observar a aplicação prática dos valores da bioética ao vulnerável – na condição de 
criança, paciente e pessoa com deficiência – e verificá-los no plano da eficácia. O trabalho é 
fundamentado num estudo de caso, a partir do método dialógico e mediante pesquisa 
bibliográfica em documentos textuais interdisciplinares e jurídicos, processuais e normativos. A 
pesquisa se desenvolve por vieses, primordialmente, qualitativos e descritivos, de modo a 
esclarecer o caso e definir os valores que o permeiam. A lide é dirimida na justiça e a demanda 
do hospital julgada procedente. Acredita-se não ser este o meio adequado, em razão da 
morosidade processual – frente a uma vida de duração média de um ano – e por ser o Estado-
juiz, não obstante imparcial, leigo nas questões médica e familiar. Destarte, o caso abrange tanto 
direitos humanos, como a vida, liberdade, paridade processual e privacidade; quanto questões 
éticas, tais como mutação genética, avaliações sob os critérios da bioética – do utilitarismo até 
o personalismo –, viabilidade de tratamento experimental, dentre outros. Faz-se necessário 
conjugá-los e verificá-los no plano real e prático. 
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Com relação à religião no Brasil, de acordo com o último censo demográfico (2010), 86,8 % da 
população brasileira se declarava como cristã (católicos e evangélicos). Apenas 2% informou ser 
praticante de alguma religião oriunda de matriz africana ou de outras denominações afro-
brasileiras. Porém, apesar do número pequeno de pessoas pertencentes a este grupo estas 
religiões representam o principal alvo da intolerância religiosa no Brasil. Objetivou-se identificar 
entre os praticantes dessas religiões o número de pessoas que já sofreram algum tipo de 
violência seja ela física moral ou psicológica. Estudo prospectivo, quantitativo realizado de 
março a junho de 2020 através de questionários e entrevistas. Os pesquisadores seguiram todas 
as regras com relação ao período da pandemia de Covid 19. Foram incluídos na pesquisa 57 
entrevistas e identificamos praticantes de 7 religiões na qual a Umbanda foi a que mais se 
destacou com 40 participantes. Entre outros dados levantados destacamos que 39 pessoas 
confirmaram já ter sofrido algum tipo de preconceito ou discriminação. Por outro lado, a 
pergunta referente à violência teve o mesmo número de respostas, ou seja, 39 pessoas 
relataram que nunca sofreram nenhum tipo de violência. O que nos mostra que a sociedade 
ainda entende como violência apenas o aspecto físico, a violência sofrida verbalmente, como 
humilhações, desrespeito, constrangimento e outras formas não físicas infelizmente ainda 
parecem ser aceitas com naturalidade. A pessoa humana é uma unitotalidade, ou seja, unidade 
de corpo e espírito; e totalidade em todas as suas dimensões física, psíquica, espiritual, social e 
moral. Sendo assim, todo tipo de agressão, violência, brutalidade e hostilidade traz algum tipo 
de cicatriz, visível ou não, mas que fere a dignidade da pessoa humana. Por isso, a Bioética 
oportuniza o exercício do diálogo para uma educação de inclusão e respeito ao ser humano. 
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Este estudo proposto se destaca como sendo interdisciplinar nas áreas de Educação e Bioética, 

vinculada ao Grupo de Pesquisa Bioética e Educação sobre a formação em Bioética dos 

profissionais de licenciatura e bacharelado de Educação Física. Atualmente estes profissionais 

enfrentam desafios de ordem ética e bioética sobre as mudanças da cultura corporal presentes 

no cotidiano atual da sociedade. Objetivou-se apresentar resultados coletados sobre a inserção 

da Bioética na formação do profissional licenciado e bacharel em educação física. É uma 

pesquisa qualitativa, exploratória, com análise documental. Foram investigadas as matrizes 

curriculares, as disciplinas e as ementas dos cursos de Educação Física de Universidades Públicas 

do Paraná, buscando identificar se a bioética ou seus referenciais são ensinados nestes cursos, 

conforme artigo 23 da Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos. Os resultados 

indicaram que no estado do Paraná existem 09 Universidades Públicas, que oferecem a 

formação superior de Educação Física (bacharelado e licenciatura), ofertados na modalidade: 

presencial e semipresencial. Os resultados demonstram que a Bioética e seus princípios, não se 

apresentam como sendo uma disciplina inserida no curso superior de Educação Física, nas 

matrizes curriculares das Universidades Públicas do Paraná. Nas matrizes curriculares das 

Universidades Públicas do Paraná, são mencionados temas transdisciplinares, que contribuem 

na formação acadêmica dos futuros profissionais de Educação Física, como: direitos humanos e 

saúde. Os resultados da pesquisa encaminham a discussão na importância do agir do futuro 

profissional de Educação Física, procurando salvaguardar e promover os interesses das gerações 

presentes e futuras. Ainda necessita nas Universidades Públicas do Paraná maior 

aprofundamento de temas relevantes da Bioética, oportunizando e respaldando a formação do 

Profissional de Educação Física, visando à formação de cidadãos responsáveis e éticos 

(bioéticos), nesta dinâmica de construir um mundo mais igualitário e humano. 
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A população idosa no Brasil vem crescendo e muito se comemora sobre o aumento da 

expectativa de vida no país. Entretanto, paradoxalmente, quanto mais anos se vive, maior a 

invisibilização. Isso porque percebe-se uma marginalização dos idosos brasileiros. Após a 

aposentadoria, muitos fazem abuso de álcool, contraem infecções sexualmente transmissíveis 

(IST’s) e se suicidam, pois não possuem assistência e acolhimento da sociedade. E essa morte 

social é ainda mais evidenciada em 2020 com a pandemia, em que a frase ‘’Esse vírus é tranquilo, 

pois só mata idosos’’ foi usada para acalmar a população, como se perder cidadãos senis fosse 

um alívio. Tendo em vista esse cenário mistanático, criou-se um evento para conscientizar as 

pessoas sobre a invisibilização dos idosos. Relatar a experiência da coordenação de um evento 

sobre mistanásia em idosos. O evento foi online e gratuito. Ocorreu no dia 2 de junho de 2020 

com público alvo estudantes da área da saúde. Abordou-se sobre conceito de morte social, 

idosos e suas relações com coronavírus, suicidio e IST’s. Os alunos poderiam realizar perguntas 

no chat de transmissão do evento. Os palestrantes foram dois médicos geriatras. Com o evento, 

os participantes tiveram acesso a um panorama da população idosa nos aspectos demográficos, 

epidemiológicos, históricos e sociais. Com isso, pode-se conscientizar sobre como essa falta de 

empatia é maléfica, inclusive para a sociedade, pois é devido a invisibilização que essa população 

possui más condições de vida, mesmo em um país que se orgulha de estar envelhecendo.    

Mistanásia em idosos é um tema não só de saúde pública, mas de humanidade. Descartar quem 

muito fez pelo desenvolvimento da sociedade mostra uma instabilidade das relações sociais, a 

qual parece estar pautada somente na produtividade. Por isso a importância de um evento que 

conscientiza a população desta problemática. 
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Sabidamente a COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus, denominado SARS-CoV-2, 

que apresenta um espectro clínico variando de infecções assintomáticas a quadros graves.   Por 

se tratar de uma doença nova e com grande potencial de mortalidade, o acesso à informação 

da massa populacional se dá através dos meios de comunicação: imprensa falada, televisionada 

e escrita, sendo, portanto estas as fontes de maior acesso à informação. Objetivou-se analisar o 

cenário de acesso à informação sobre a pandemia no Brasil, com foco geração de notícias pela 

imprensa jornalística.  Trata-se de um estudo reflexivo, o qual utilizará de revisão da literatura 

para fins de fundamentação teórica através de busca nas bases de dados virtuais Scielo, Lilacs e 

Bireme. A gravidade da Covid-19 e a influência sobre as rotinas de vida de toda a população do 

planeta colocaram o assunto em evidência absoluta nos produtos jornalísticos (VENTURIN, 

2020). Para Cantuário (2020) é evidente que as pessoas estão se informando mais, porém não 

significa que estão extraindo informações de fontes jornalísticas ou de veículos de comunicação 

considerados confiáveis, os quais, devido ao respeito que mantêm à ética referente ao ato de 

informar, possuem o compromisso ético e legal de retificar dados incorretos ou notícias 

previamente divulgadas com informações equivocadas. É premente o aumento de busca de 

informações, sobre a situação econômica de seus países, decisões judiciais e políticas, no 

entanto, a qualidade e a confiabilidade dessas informações adquiridas não são em todos os 

casos possíveis de serem atestadas. A representação sobre uma epidemia parte de sistemas 

sociais complexos e devemos considerar o gênero informativo essencial para compreensão 

deste momento contemporâneo, como contribuição para a compreensão das profundas 

dimensões dos impactos políticos, sociais, econômicos e psicológicos proporcionados por uma 

crise como esta que nos atinge em diversos níveis. 
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No Brasil a abolição da escravidão não permitiu aos negros as mesmas condições de vida do 

restante da população uma vez que segundo dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, em 2018, 75% das pessoas que vivem na extrema pobreza são 

autodeclarados como negros ou pardos. A evolução da pandemia demonstra que regiões e 

populações são colocadas em condições de maior vulnerabilidade aos riscos de contaminação e 

morte. Objetivou-se analisar o cenário da pandemia no Brasil, com foco na população negra e 

as desigualdades relacionadas. Trata-se de um estudo reflexivo, o qual utilizará de revisão da 

literatura para fins de fundamentação teórica através de busca nas bases de dados virtuais 

Scielo, Lilacs e Bireme. Os negros relatam piores índices de autoavaliação de saúde quando 

comparados aos brancos (GOES, 2020). Dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) apontam 

que a população negra apresenta prevalências maiores de hipertensão, diabetes, doenças 

cardíacas, asma e às doenças negligenciadas quando comparada à população branca (BRASIL, 

2017). O desdobramento da pandemia da Covid-19 numa sociedade estruturada pelo racismo 

penaliza grupos vulneráveis e está diretamente relacionado à policrise sanitária, social, política, 

econômica, moral, crise na globalização e os fluxos migratórios etc. (SANTOS, 2020). Devido ao 

seu alto potencial de contaminação, o vírus tem a capacidade de afetar indistintamente toda a 

população, porém suas consequências mais prejudiciais continuarão a salientar desigualdades 

(BRINGEL; PLEYERS, 2020).    No Brasil é premente a desigualdade ao acesso de condições de 

saúde da população negra, marcadas pela manutenção do racismo estrutural e ao que tudo 

indica os negros, irão sofrer mais severamente os impactos da pandemia e seus vários desfechos 

negativos como o histórico de ausências de direitos. 
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O Brasil encontra-se entre os países com grande desigualdade social fato que aumenta o desafio 

diante da busca por medidas de prevenção e controle da pandemia pelo COVID19. Dentre as 

medidas de contenção da disseminação do coronavírus, a que obtém melhores resultados até 

então é o distanciamento social. (JÚNIOR, 2020). Proporcionar uma reflexão quanto às 

dimensões das desigualdades no COVID19. Trata-se de um estudo reflexivo, o qual utilizará de 

revisão da literatura para fins de fundamentação teórica. Devido ao seu alto potencial de 

contaminação, o vírus tem a capacidade de afetar indistintamente toda a população, porém suas 

consequências mais prejudiciais continuarão a salientar desigualdades (BRINGEL & PLEYERS, 

2020). Quin e Kumar (2014), relataram que as pandemias ocorrem em um contexto local, com 

impactos distintos entre populações socialmente diferentes. Santos et al (2020), relatam que 

em alguns seguimentos sociais sofrem as consequências do isolamento de uma forma ainda 

mais problemática. É o caso de população de rua, pessoas em situação de cárcere, indígenas, 

mulheres, negros, moradores de favelas, pessoas com deficiências diversas, pessoas em situação 

de extrema pobreza. De acordo com Pires e colaboradores (2020), são várias as dimensões que 

tornam as populações de baixa renda mais expostas à contaminação pelo novo coronavírus, tais 

como: o uso de transporte público, o número maior de moradores por domicílio, o acesso a 

saneamento básico deficiente, o acesso à saúde e a dificuldade de manter o isolamento social 

sem perda excessiva de renda ou do emprego.   Populações de baixa renda estão mais 

vulneráveis a contaminação pelo coronavirus, pelas condições de trabalho, transporte, 

saneamento e higiene, por já apresentarem maiores comorbidades e pela dificuldade no acesso 

a saúde. 

 

 
 



62 

 

 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - Curitiba, Paraná, Brasil 

9 a 11 de dezembro de 2020 

A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE BIOÉTICA E DIREITOS HUMANOS COMO ESTRATÉGIA 

HUMANIZADA DE ABORDAGEM DOS PARTICIPANTES DE PESQUISA NO BRASIL 

 

Ludmila Marengo Garcia de Carvalho; Simone Gonçalves Senna 

Universidade de Brasília; Moinhos de Vento - PROADI-SUS 
 

A Declaração Universal de Bioética e Direitos Humanos (DUBDH), que tem por essência o 

respeito ao ser humano, trata, além de temas biomédicos, biotecnológicos e ambientais, de 

questões referentes à inclusão social e a universalidade do acesso aos cuidados de saúde de 

qualidade. Nesse sentido, a ampliação conceitual da bioética presente na DUBDH, possibilita a 

inserção das políticas do sistema público de saúde em seu campo de estudo e direcionamento 

de ações. Por sua vez, a Política Nacional de Humanização (PNH), apresenta como alguns de seus 

valores norteadores, o fortalecimento do controle social e o do compromisso com os direitos de 

acesso universal à saúde dos cidadãos. Frente ao exposto, é possível afirmar que tanto a DUBDH, 

quanto a PNH representam avanços significativos na defesa da inclusão social e do acesso 

universal aos cuidados de saúde. Nesse sentido, ressalta-se que diante das graves situações de 

vulnerabilidade em que se encontram os participantes de pesquisa brasileiros, torna-se 

fundamental que sejam implementados cuidados de saúde efetivos que promovam sua 

autonomia e valorização social, além do respeito à sua dignidade. Discutir a influência da DUBDH 

e da PNH nas abordagens realizadas com os participantes de pesquisa no país. Será realizada 

uma análise embasada na convergência desses documentos sob a perspectiva dos direitos dos 

participantes de pesquisa no Brasil, relacionando os objetivos e princípios da DUBDH com os 

princípios norteadores da PNH. Através da interlocução entre a DUDH e a PNH, somada a uma 

análise aprofundada e apurada dos elementos convergentes identificados, foi possível construir 

pontos de abordagens humanizadas fundamentais para a melhoria da qualidade de vida dos 

participantes de pesquisa no Brasil. 
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O contexto atual é marcado pela conexão, neste sentido, os problemas e as crises instauradas 

no processo civilizatório são planetárias/globais. Tal ambiente prima por indivíduos habilidosos 

em articular diferentes pensamentos e propor modelos, em outras palavras, que tenham a 

cabeça bem-feita que pensem e ajam holisticamente (MORIN, 2005). Por conseguinte, o 

processo de formação de estudantes da educação básica em temas complexos como os 

ambientais motivaram a pesquisa de mestrado por cuja questão norteadora encontra-se a 

seguir: A temática ambiental à luz do Peer Instruction pode provocar os estudantes a 

desenvolverem indícios de pensamento reflexivo, a fim de servir como instrumento pedagógico 

para a aprendizagem de Ciências/Biologia? Cabe destacar que a pesquisa de âmbito qualitativo 

foi realizada com 32 estudantes, de um sétimo ano, oriundos de uma escola pública da cidade 

de Londrina/PR no ano de 2018. Portanto, o presente trabalho permitiu a construção de 

estratégias, baseadas nas metodologias ativas, voltadas para educação básica que 

demonstraram ser efetivas em provocar o pensamento reflexivo em estudantes da educação 

básica num contexto de temas ambientais. É relevante apontar que o pensamento reflexivo 

segue as diretrizes apontadas por Lipman (1995), pois une o pensamento crítico e criativo numa 

comunidade investigativa. Dentre as estratégias que motivaram o pensar supramencionado 

destacam-se a interação com o conhecimento, relações sociais do conhecimento com vistas ao 

cotidiano, relações criativas e os elementos que apontam o significado de meio ambiente, bem 

como as práticas e materiais diversos, diálogo, incentivo ao estudante em produzir e ampliar 

conhecimento e trabalhar com questões investigativas. Em suma, o estudo em questão traz 

elementos que podem ser utilizados em situações de ensino e aprendizagem com vistas a 

provocar o pensamento reflexivo num contexto ambiental, pensamento este almejado nas 

questões bioéticas, que visa unir o crítico e o criativo num contexto planetário. 
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ANÁLISE BIOÉTICA DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES DO CÓDIGO DE ÉTICA DE ENFERMAGEM 

FRENTE AOS DIREITOS HUMANOS À SAÚDE 

 

Alexandre Juan Lucas; Maria da Glória Lima 

Universidade de Brasília  
 

O cuidado ao ser humano de modo a resguardar sua vida, integridade, saúde e segurança é a 

essência da enfermagem enquanto ciência e profissão, e os procedimentos e condutas dos 

profissionais de enfermagem estão dispostos no código de ética de enfermagem, norteados por 

princípios éticos e bioéticos. O objetivo do presente estudo é analisar as principais infrações e 

penalidades éticas e disciplinares descritas na atual versão do código, de 2017, e que, por 

conseguinte, violam os princípios éticos, morais, bioéticos e disciplinares na atuação em 

enfermagem. O estudo exploratório se deu por meio da análise de conteúdo documental. Foram 

analisados 91 artigos do Código de Ética de Enfermagem relacionados às infrações éticas e 

disciplinares, relativos aos procedimentos técnicos e científicos com riscos de iatrogenias e 

relacionados as condutas inadequadas de profissionais de enfermagem. Verificou-se que o 

conhecimento e a aplicação dos princípios éticos e bioéticos dispostos no código de ética de 

enfermagem são imprescindíveis para uma prática segura e livre de danos decorrentes de 

imperícia, negligência e imprudência. 
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Vitória Monteiro da Luz Camargo; Hevérton Barbosa de Freitas; Francielle Rodrigues Guimarães 

UNIFAE 
 

 

O código penal brasileiro autoriza a interrupção da gestação em casos de fetos anencefálicos. A 

interrupção da gestação é tema que envolve questões bioéticas relevantes, como nos casos de 

diagnóstico de Síndrome de Edwards (Trissomia do cromossomo 18) anencefalia. Objetivou-se 

avaliar as solicitações para interrupção da gestação devido à Síndrome de Edwards feitas à 

Justiça brasileira. Os dados foram coletados dos sites institucionais dos 27 Tribunais de Justiça 

Comum Estadual do Brasil. Foram incluídas todas as ações judiciais pleiteando autorização legal 

para interrupção da gravidez motivada pelo diagnóstico pré-natal de Síndrome de Edwards com 

data de publicação de até o dia 31 de dezembro de 2019. O estudo foi aprovado pelo 

CEP/UNIFAE (número do parecer: 3.720.839 e CAAE: 22343319.8.0000.5382). A maioria dos 

pedidos (78,11%) concentrava-se em três estados: São Paulo (46,87%), Goiás e Rio de Janeiro 

(15,62% cada). A maioria era proveniente das capitais. A maioria dos pedidos foi realizada após 

2008 (87,5%). Sete gestantes tiveram suas idades informadas, sendo a média de 38 anos. Em 

relação à idade gestacional, a maioria (68,18%) estava no segundo trimestre da gestação. Do 

total de dados informados, a maioria (68,96%) indicava que a gestação poderia ser considerada 

como risco de vida para gestante. O método mais utilizado para o diagnóstico da Síndrome de 

Edwards foi a ultrassonografia fetal (78%). Diante das decisões analisadas, a maioria (62,50%) 

obteve autorização para o aborto. Os pedidos de interrupção gestacional relacionados à 

Síndrome de Edwards concentraram nas capitais do país e aumentaram muito nos últimos 5 

anos. A maioria dos pedidos julgados considerava a gestação como risco de vida para gestante 

e obtiveram autorização para o aborto. Logo, esta pesquisa contribuiu para uma melhor 

compreensão e discussão sobre este tema tão polêmico e com escassez de estudos publicados. 
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A NECESSIDADE DO ENSINO DA BIOÉTICA NA ESCOLA: UMA ANÁLISE ATRAVÉS DOS TEMAS 
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Ronaldo Souza Piber; Marcos Paulo Sales do Nascimento 

USP; Universidade Católica do Salvador 
 

 

Para ingressar em algumas das principais universidades do país, os candidatos às vagas devem 

realizar as provas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) como forma direta ou 

complemento de nota para compor o score. Dentre as provas que os estudantes são 

submetidos, há a famosa “redação”. A redação do Enem é composta por uma frase-tema, 

geralmente de um problema bioético atual da sociedade brasileira, e cobra dos participantes 

uma proposta de intervenção. A proposta de redação vem acompanhada por textos de apoio, 

que podem ser pesquisas científicas, notícias, quadrinhos ou outras ilustrações. Ocorre que, a 

escolha pelos temas geralmente são perspectivas políticas, sociais, científicas e culturais, 

motivando, assim, o incentivo do estudo da Bioética no ensino médio. Entretanto, a bioética não 

é uma disciplina constante do currículo de base escolar, momento em que este deve ser 

repensado para introdução dos conceitos para melhorar a performance dos estudantes e 

conseguirem realizar um texto argumentativo com maior vigor. Objetivou-se analisar os temas 

de redação do ENEM na última década e destacar a importância do ensino da bioética para 

alunos em idade escolar. Realizar-se-á uma análise estatística dos temas de redação propostos 

no ENEM entre os anos de 2009-2019, mostrando a cada ano a quantidade de inscritos que se 

submeteram a prova, bem como a análise dos temas e textos complementares propostos, de 

forma qualitativa, com o fim de averiguar e constatar a importância do ensino da bioética na 

escola. Os resultados da pesquisa serão apresentados no momento da apresentação do 

trabalho. 
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A LITERATURA COMO FERRAMENTA DE SENSIBILIZAÇÃO DE ESTUDANTES DE MEDICINA 

PARA OS DIREITOS HUMANOS E A BIOÉTICA: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Rosane Freire Lacerda 

Universidade Federal de Pernambuco 

 

Muitos estudos em Ciências da Saúde têm exposto preocupação com a dessensibilização de 

profissionais e estudantes no trato com os pacientes, enfatizando a necessidade de uma 

formação curricular que contemple conhecimentos voltados para aspectos atitudinais mais 

éticos e humanizados. O problema envolve a desconsideração das demandas por atenção em 

saúde de setores mais vulneráveis da sociedade, como os internos no sistema prisional, pessoas 

em situação de rua, refugiados etc. A sensibilização para as demandas destes segmentos exigem 

a sua percepção enquanto direito humano, e a reflexão de aspectos bioéticos envolvidos nas 

políticas e práticas profissionais de saúde. Isso geralmente é obstaculizado pela ausência da 

temática nos currículos, pelo elevado grau de preconceito com a temática, e pela 

desimportância dada por determinados setores ao diálogo entre saúde e direitos humanos. Este 

trabalho tem por objetivo relatar a experiência de sensibilização de estudantes do curso de 

Medicina do Campus do Agreste da Universidade Federal de Pernambuco, com relação ao 

direito humano à saúde de populações em situação de vulnerabilidade. Trata-se de Eletiva que, 

no contexto das atividades remotas decorrentes da Pandemia da COVID-19, foi desenvolvida a 

partir de leituras envolvendo textos literários, discussões em aulas síncronas e participação em 

fóruns de discussão no Ambiente Virtual de Aprendizagem, culminando com a apresentação de 

Planos de Intervenção nas realidades estudadas. A experiência resultou em contribuição para 

com a quebra de preconceitos com a temática direitos humanos, a descoberta de situações 

antes desconhecidas vividas pelos grupos em situação de vulnerabilidade, e uma melhor 

compreensão de questões bioéticas relacionadas a políticas de saúde desenvolvidas pelo 

Estado, e ao papel ético do profissional de saúde no âmbito dessas políticas. Conclui-se pela 

importância, na formação dos futuros médicos e médicas, de contribuições que possam 

favorecer a humanização em saúde e a reflexão bioética, na perspectiva da inclusão. 
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA A LUZ DE BIOÉTICA DE PROTEÇÃO EM ANGOLA 

 

Jacob Cachinga; Valquiria Renk 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

 

Angola localiza-se no continente da África, na costa ocidental, na zona austral do continente. Ao 

norte e nordeste, faz fronteira com a República do Congo e Namíbia, ao leste é vizinho da 

Zambia, logo ao oeste faz fronteira com Oceano Atlântico. Foi colonizado pelos portugueses 

sendo que em 1482, Diogo Cão contratado por D. João II de Portugal, foi o primeiro homem 

europeu a descobrir as terras angolanas. Depois de muita luta com catanas (facções), Angola 

adquiriu sua independência em 11 de novembro de 1975. Após a aquisição de sua 

independência, Angola enfrentou mais de três décadas de guerra civil entre a UNITA - União de 

Independência Total de Angola e MPLA - Movimento para Libertação Angolana. A guerra 

terminou somente em 2002 quando o líder da Unita morreu. Neste sentido, enquanto os países 

desenvolvidos discutiam sobre políticas públicas para uma educação para todos, Angola 

enfrentava a guerra civil. Por conseguinte, será que este fator interferiu para o avanço ou 

vulnerabilidade   educacional inclusivo daquele país uma vez que, Angola é um dos membros da 

ONU (Nações Unidas) desde 1976, para além, a dissertação tem a importância pois, o mestrando 

é deficiente visual e pretende levar a Bioética de Proteção em Angola uma vez que é 

inexistente.  Este trabalho tem como o objetivo geral analisar a educação inclusiva escolar em 

Angola para pessoas com deficiência, bem como seus objetivos específicos, identificar as 

políticas públicas sobre a educação inclusiva em Angola; analisar a legislação de Angola para a 

Educação Inclusiva; Identificar as vulnerabilidades da educação inclusiva em Angola do ponto de 

vista da Bioética de Proteção. O Estudo tem a metodologia de abordagem discursivo-analítica, 

de caráter qualitativo e os métodos utilizados foram o bibliográfico e o documental. Sobre a 

escolha do caráter qualitativo, segundo Minayo, (1996, p.10), é porque ele é capaz de incorporar 

a questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações, e às 

estruturas sociais, sendo essas últimas, tomadas tanto no seu advento quanto na sua 

transformação, como construções humanas significativas. De acordo com Gil (2002) apud Piana 

(2009, p.122), a pesquisa documental apresenta algumas vantagens por ser "fonte rica e estável 

de dados".  A dissertação procurou responder a problemática:  quais as políticas públicas atuais 

de educação inclusiva escolar em Angola diante da Bioética de Proteção? A pesquisa, teve como 

resultado ter encontrado os documentos que relatam a educação para todos, mas, nos moldes 

práticos não suficientemente distribuídos. 
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VEDAÇÃO AO ESTIGMA E DISCRIMINAÇÃO EM SAÚDE MENTAL:  

CONTRIBUIÇÕES DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL SOBRE BIOÉTICA E DIREITOS HUMANOS  

PARA UMA ANÁLISE CONCEITUAL 

 
Renato Santos Gonçalves; Ângela Maria Rosas Cardoso 

Universidade de Brasília  

 
A discriminação e a estigmatização constituem violações à dignidade humana, considerando o 

processo de construção individual da identidade, que deve respeitar o indivíduo e não negar seu 

desenvolvimento enquanto ser humano. O estigma inferioriza a pessoa e permite que rompa 

com a própria dignidade humana, diminuindo suas chances de vida, além de aumentar a 

vulnerabilidade de indivíduos e grupos, o que repercute diretamente sobre suas condições de 

saúde. Nesse sentido, a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos da Unesco, 

publicada em 2004, dispõe em seu Artigo n.º 11 sobre a Não discriminação e a Não 

estigmatização, referindo que  nenhum indivíduo ou grupo deve ser discriminado ou 

estigmatizado por qualquer razão, o que constitui violação à dignidade humana, aos direitos 

humanos e liberdades fundamentais. Esse princípio foi construído a partir da rejeição quanto à 

necessidade de enquadramento dos seres humanos dentro do projeto de normalidade imposto 

pelas instâncias de poder, pois aqueles que desviam do padrão da moralidade hegemônica 

acabam por ser marcados pelo estigma, e consequentemente, são discriminados, 

marginalizados e até isolados da vida em comunidade. Face a esse processo, apontamos a 

regulamentação e implementação de novas leis que compõe e alteram drasticamente a Política 

Nacional de Saúde Mental ao romper com o modelo de atenção psicossocial proposto pela 

Reforma Psiquiátrica em consonância com a Lei nº 10.216/01. Para superação desse cenário, a 

Bioética pode ser um importante meio de transformação, tanto no aspecto legislativo e moral, 

como mediadora das tensões entre discursos progressistas e reacionários. 
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PERSPECTIVAS DO ENSINO DA BIOÉTICA ATRAVÉS DO JULGAMENTO ÉTICO SIMULADO:  

UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Rafaela Chiuco Zeni; Amanda Wilceki; Carla Ceni; Sarah Larisse Mantovani Rennó;  

Anna Gisele Souza Maldonado; Eduardo Murilo Novak 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
 

 

Com o objetivo de simplificar o entendimento do Código de Ética Médica Brasileiro, uma 

parceria entre um Conselho Regional de Medicina do Paraná (CRM-PR) e a disciplina de Bioética 

do curso de Medicina de uma faculdade de Curitiba realizou em sala de aula um julgamento 

ético simulado de um caso médico. Esta iniciativa permitiu aos acadêmicos aprenderem de 

forma ativa sobre problemas bioéticos. Assim, torna-se possível desenvolver habilidades de 

deliberação de conflitos morais. Objetivando deixar a simulação o mais realista possível, 

estavam presentes o presidente do conselho, dois advogados do conselho, dois conselheiros, 

também professores do curso, e os alunos que representavam os demais conselheiros do órgão. 

O julgamento mimetizou um caso real, que fora julgado há alguns anos pelo conselho, em que 

um médico residente de pediatria, após um plantão exaustivo, havia prescrevido a dose de um 

medicamento mil vezes superior ao recomendado ao preconizado, culminando no internamento 

dela em UTI. Depois dos votos do Relator e Revisor, os estudantes tiveram a oportunidade de 

votar condenando ou absolvendo o réu, e decidir a penalidade para o caso. Foram solicitados 

esclarecimentos sobre a situação e, também, sobre bioética e outras normas éticas por parte 

dos acadêmicos ao longo da exposição. Ao final, percebeu-se que os conceitos bioéticos acerca 

de um tribunal médico puderam ser sedimentados de forma mais palpável comparada às aulas 

expositivas que ocorrem normalmente. O julgamento proporcionou uma discussão reflexiva da 

ética médica com alicerce num caso real. Além disso, alertou os acadêmicos sobre o tamanho 

impacto de um erro médico para o profissional e para o paciente. Sendo assim, tal proposta 

permitiu ao estudante não só o envolvimento ativo no aprendizado em um âmbito bioético 

através de um julgamento, como também a relevância da relação médico-paciente. 
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Universidade Positivo 

 

O processo educativo tem grande influência na garantia do cuidado em saúde de qualidade, bem 

como na prática da ética médica. Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), 

publicadas em 2014, os seis anos de graduação devem fornecer uma educação generalista, 

humanista, crítica e reflexiva. Sendo assim, se faz necessário pensar pedagogias de ensino que 

produzam conteúdo humano no aluno de medicina, para além do conhecimento técnico 

cientifico. Objetivou-se verificar de que forma a Pedagogia Histórico Crítica se apresenta como 

ferramenta para uma educação humanizadora dentro do ensino médico. Trabalho retrospectivo 

e de revisão a literatura, utilizando-se artigos de bases de dados científicas. A Pedagogia 

Histórico Crítica compreende a atividade educativa como um processo de humanização dos 

indivíduos, produzindo e reproduzindo, portanto, com intencionalidade e consciência, a 

humanidade construída histórica e coletivamente pelos homens. Sob essa ótica, produzir uma 

educação médica humanizadora exige o pensar na formação da sociedade, nos determinantes 

sociais do processo saúde doença e nas relações humanas não materiais. Assim, a escolha da 

pratica pedagógica dentro dos cursos de medicina é um ponto importante para a garantia do 

processo educativo para além da adaptação dos educandos, priorizando as relações humanas e 

de cuidado, objetivando uma medicina baseada em valores e necessidades sociais. A educação 

medica pautada na Pedagogia Histórico Critica se mostra uma ferramenta promissora para a 

produção de humanidade no futuro médico. Assim como o existir humano não existe sem a 

educação, o cuidado em saúde não existe sem a reflexão dos processos formativos. 
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A judicialização em saúde é uma saída extrema, leva a discussão ética a um plano friamente legal 

e desconsidera as variáveis sociais e culturais do problema. A bioética, como campo de 

conhecimento transdisciplinar, poderia guiar a elaboração de normas ou procedimentos 

decisórios mais justos.  Nos casos de conflito, a deliberação pública pode modificar a estruturas 

pela mudança de procedimento dos envolvidos. Então, por ser um processo de deliberação 

individual e coletiva sobre os valores e fins da vida humana, a bioética poderia ser um meio de 

concretização dessas decisões deliberativas. Em alguns países europeus e nos Estados Unidos, 

comitês governamentais consultivos e deliberativos facilitaram a aplicabilidade prática da 

bioética como diretriz para a formulação de políticas públicas, já que esses órgãos têm caráter 

consultivo e estão ligados ao Executivo ou ao Legislativo. No Brasil, inexiste um órgão nestes 

moldes. Em consulta ao sítio eletrônico do Senado Federal foi encontrado o Projeto de 

Resolução nº18/1999, que tinha o objetivo de instituir o Conselho Nacional de Bioética, tratando 

do alcance, da condução de membros e das atividades, sendo arquivado em 2003. No site da 

Câmara dos Deputados, foram encontrados dois projetos de lei que objetivavam a criação de 

uma Comissão Nacional de Bioética, os PL’s 3497/2004 e 6032/2005 (que teve o anteprojeto 

formulado por grandes nomes da Bioética brasileira, como Garrafa e Schramm), ambos os 

projetos trazendo a abrangência, condução de membros e função da futura comissão. Os 

referidos projetos de lei ainda estão em tramitação, mas sem movimentação desde 2012. Neste 

cenário, a aplicação prática da Declaração Universal Sobre Bioética e Direitos Humanos em 

resolução de conflitos surgidos no uso de tecnologias médicas não é tão efetiva e plural como 

recomendado nos artigos 18 e 22 do documento. 
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DIÁLOGO ABERTO: FILOSOFIA E BIOÉTICA 
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A bioética enquanto campo de conhecimento tem fomentado discussões em várias áreas. Na 

educação, promove-se problematizações sobre biotecnologia, valores morais e os limites da 

cientificidade. Como docente do componente Filosofia na rede de ensino público estadual da 

Bahia – Salvador, atuando no Programa Ensino Médio com Intermediação Tecnológica (EMITEC) 

e para situar onde começa sua inquietação em relação ao ensino de Filosofia, foi provocada a 

aproximar a discussão das questões socioambientais atuais em suas aulas. O objetivo desse 

trabalho é abordar a bioética como debate filosófico intrínseco à preservação da vida humana e 

demais formas de vida em uma aula de Filosofia do Emitec. Este relato de experiência consiste 

em apresentar a dinâmica de uma aula virtual planejada, baseada numa proposta metodológica 

denominada “Diálogo Aberto”, onde professores videoconferencistas, professores assistentes, 

mediadores, convidados e estudantes interagem em tempo real. Para subsidiar esse trabalho, 

acionamos alguns teóricos: Potter (1970), que cunhou o termo bioética, Segre (1999), que 

considera bioética como ramo da filosofia que enfoca as questões referentes à vida humana. E, 

para designar uma “ética planetária” recorremos ao princípio do Cuidado proposto por Boff 

(2002). Foi lançado um desafio bioético atual, no sentido de ampliar a participação e capacitação 

da comunidade estudantil para adoção de estilos de vida saudáveis, preservação do meio 

ambiente e outras questões relativas à vida. Portanto, trata-se de uma experiência exitosa no 

processo ensino-aprendizagem com intermediação tecnológica, onde foi identificado através 

dos comentários postados pelos estudantes no chat, a importância de discutirmos o tema 

Filosofia e Bioética em nossa aula. 
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CONHECIMENTO TRADICIONAL E ARTESANATO: TRANÇADO DE PIAÇAVA, RESPEITO À 

NATUREZA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM MASSARANDUPIÓ (BA) 

 
Marcos Paulo Sales do Nascimento; Geraldo Jorge Barbosa de Moura 

Universidade Católica do Salvador 
 

Neste resumo, apresentamos os resultados de uma observação participante na localidade de 

Massarandupió, no município de Entre Rios (BA), do universo do artesanato produzido. A partir 

das observações realizadas na Associação das Artesãs de Massarandupió (ADAM), este estudo 

de caso revelou quem são as artesãs que trançam a Piaçava da Bahia (Attalea funifera), espécie 

endêmica da região e utilizada como matéria-prima na produção manual de artefatos, bem 

como seus processos sustentáveis e criativos. Estas mulheres-artesãs, que representam uma 

forma de resistência ao mundo globalizado e ao conceito de desenvolvimento baseado na 

economia, são protagonistas do patrimônio cultural imaterial baiano. Eles detêm, transmitem e 

socializam conhecimentos tradicionais do fazer com as mãos, transmitidos por sucessivas 

gerações. São saberes trançados em práticas de educação ambiental não formal, não 

sistematizadas e/ou legitimadas, mas com forte poder transformador, de transmitir saberes 

ancestrais, como o respeito às questões ambientais. Sob o viés artesanal, está associada a 

ancestralidade, os saberes tradicionais, a oralidade, a educação ambiental e o diálogo constante 

– por vezes conflituoso – entre a tradição, a urgência pela globalização e o forte apelo turístico. 

Ao tramarem novas formas para o design, com a representação da natureza, por exemplo, os 

antigos ensinamentos e segredos do ofício secular se misturam num processo de hibridação 

definido por Canclini (2014) como. É neste conflito entre os processos de transformação, 

conservação e educação ambiental que o artesanato resiste e se reinventa. As artesãs vivem e 

transmitem o seu legado cultural, educam e mantêm vivas a tradição e a memória, e o 

artesanato se atualiza, num processo continuo. A herança, transmitida por outras mulheres e 

em outros tempos, conserva uma conexão importante com o passado, mas também se 

reinventa em novos símbolos e significados contemporâneos ao estabelecer conexões e 

preocupações com o futuro, como forma de afastar a ameaça do desaparecimento da tradição 

e fortalecer a identidade da comunidade.          
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Esta proposta de apresentação consiste em um relato de pesquisa, desenvolvido em formato de 

iniciação científica nos anos de 2017 e 2018 e que envolveu as áreas de Bioética e Direitos 

Humanos na investigação sobre os dilemas da medicina e as normativas sociais, bem como sua 

relação com o discurso médico. Desenvolvida com dois periódicos médicos, disponibilizados 

pela Associação Médica do Paraná e pelo Conselho Regional de Medicina, a pesquisa se 

caracterizou como sendo de natureza histórica, exploratória, com procedimentos técnicos de 

uma pesquisa documental. Seus objetivos foram (1) investigar como e quais debates e discursos 

enunciadores sobre a bioética e direitos humanos reverberaram na comunidade científica do 

Paraná e (2) identificar e analisar as discussões sobre os direitos humanos por meio da análise 

de periódicos publicados pela área médica, no período entre 1948 e 2012. Para tal, os periódicos 

foram compreendidos como práticas sociais e analisados sob um contexto histórico que traz 

visões de mundo determinadas, entendidos como instrumentos educativos do próprio grupo. 

Buscou-se nos periódicos indícios sobre a temática bioética, direitos e dignidade humanos e 

afins. Pode-se perceber uma alteração no discurso propagado pela área médica, antes defensora 

de condutas de segregação gênica e biológica. No entanto, mesmo após 1948, práticas 

eugênicas se mostravam presentes na linguagem médico e na formação do cidadão brasileiro, 

visto que os reflexos das novas legislações ser mostram tardios e somente com a maior discussão 

sobre as temáticas pode-se observar mudanças no discurso e nas práticas médicas vigentes. 

Para além disso, pode-se perceber um reflexo indireto destas discussões na conduta médica, 

uma vez que o a simbologia empregada no discurso médico se altera sem a necessária utilização 

dos termos mencionados. A pesquisa foi apresentada na versão anterior do Congresso, quando 

ainda não finalizada. Pretende-se unir ambas as apresentações para apresentar os resultados 

encontrados. 
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DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE - AMPARO BIOÉTICO NAS QUESTÕES ÉTICAS 

 

Andrea Ricetti Bueno Fusculim 
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Trata-se de um estudo exploratório, transversal, de abordagem quanti-qualitativa, em 

andamento, que tem como objetivo avaliar a compreensão dos profissionais de saúde, 

especificamente médicos e enfermeiros, a respeito das diretivas antecipadas de vontade, bem 

assim sobre a implementação destas e quais as dificuldades para a sua aplicação. Ainda, o 

trabalho buscará entender se a ausência de conhecimento acerca do conceito e implementação 

das diretivas antecipadas de vontade, é óbice à sua aplicação e quais seriam os embasamentos 

na Bioética que podem dar amparo, quanto às questões éticas, especialmente na Bioética  de 

Deliberação, que tem como um de seus pilares a escuta qualificada do paciente e seus familiares, 

das vontades e  anseios deste paciente, na escolha a respeito da aplicação de suas diretivas 

antecipadas de vontade, como forma humanização no atendimento em saúde. 
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O plano de cuidado assistencial integral pode esbarrar em empecilhos institucionais, culturais, 

egóicos e de qualificação em Cuidados Paliativos que podem levar à prática de distanásia que 

agrava a saúde mental do paciente. É a Psicologia Hospitalar, que atua como técnica em saúde 

mental, que irá convocar a equipe a olhar e atuar de maneira ética e sensível às questões do 

cuidado humanizado manejando a prática da distanásia que infringe sofrimento a tríade da cena 

hospitalar: paciente, família e a própria equipe de saúde. Discutir manejos psicológicos 

humanizados com equipe de saúde frente a prática de distanásia. Trata-se de um relato de 

experiência de uma estagiária de Psicologia na prática da distanásia. Diante da prática da 

distanásia, a Psicologia, precisa manejar a impossibilidade de vencer a morte e sobre os 

instrumentos de cura que se tornam em ferramentas de tortura uma vez que agrava a fragilidade 

dos aspectos psicológicos, espirituais e sociais do paciente. O direito à vida é inegociável assim 

como o direito a morte digna. É necessário que a subjetividade do paciente seja valorizada, que 

os princípios da Bioética, que uma assistência humanizada, segura ao paciente e que um 

planejamento avançado de cuidado se torne rotina. Para assim entender, dentro da trajetória 

daquele sujeito que está caminhando em direção a morte, como é que se monta um plano de 

cuidado que tem a ver com o que é dignidade para ele. Logo, o que fica evidenciado é o uso de 

tratamentos modificadores da doença sem coexistir com os Cuidados Paliativos. A psicologia, 

através das discussões multiprofissionais e ações paliativas, funciona como facilitadora desse 

processo de mudanças atendendo às demandas da tríade hospitalar e estando atenta aos 

processos subjetivos que permearam a não viabilidade de uma boa morte na qual a equipe 

reconheça quando o passarinho pode enfim voar. 
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O objetivo deste estudo é analisar os processos de humanização na Medicina no contexto da 

pandemia da COVID-19. Nossas considerações teóricas partem da observação de que, segundo 

protocolo da Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB (KRETZER et al, 2020), as 

questões fundamentais de bioética passaram a ser de saúde pública. Diante da crise sanitária 

mundial, faz-se necessário abordar os processos de humanização e inclusão de pessoas 

vulneráveis, em espaço de troca de experiências e de memórias vividas (WESTPHAL, 2020). A 

metodologia que busca os objetivos propostos é a investigação bibliográfica e conceitual, que 

se encontra em literatura especializada e em bases de dados online. Em especial, nas últimas 

décadas, vive-se na expectativa de que a ciência conseguirá vencer as doenças e criará o ser 

humano “amortal”, por meio da recombinação dos algoritmos (HARARI, 2017, 424). Esse projeto 

foi colocado em crise a partir da irrupção de um vírus desconhecido. A ciência médica que, em 

determinados contextos, desqualifica a atenção básica e humanizada em favor da alta 

tecnologia, encontra-se diante do dilema de “quem merece viver e quem merece morrer” no 

encadeamento de triagem de pacientes da Covid-19. Neste contexto, a inviolabilidade da 

dignidade humana é um critério central. No processo de triagem, nenhum ser humano pode ser 

descartado por razões de gênero, raça, crença ou idade. O transcurso de humanização da 

medicina dirige o olhar dos profissionais da saúde para as necessidades da “solidão dos 

moribundos” (ELIAS, 2001, p. 98). Devido a essas rápidas mudanças na medicina, colocam-se 

demandas crescentes por uma ética médica voltada à humanização e à inclusão das pessoas 

vulneráveis.  
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Este estudo proposto se destaca como sendo interdisciplinar nas áreas de Bioética e 

humanização em saúde, vinculada ao Grupo de Saúde Coletiva sobre a formação em Bioética 

dos profissionais de bacharelado em Enfermagem. Estes profissionais atualmente enfrentam 

desafios, de ordem ética e bioética sobre as perspectivas de humanização no caráter de atuação 

a pacientes que enfrentam o processo da morte/morrer. Objetivou-se abordar a valoração da 

atuação do profissional de enfermagem mediante os cuidados paliativos aos pacientes no 

enfrentamento do processo da morte/morrer. Este resumo é uma revisão bibliográfica 

narrativa, baseada em levantamentos de publicações no Scielo, Google Acadêmico e Revistas na 

área da saúde, utilizando-se os descritores: cuidados paliativos, enfermagem, morte. Os 

resultados destacam que os Profissionais de Enfermagem enfrentam uma carga elevada quanto 

ao contexto psicofísico, social, espiritual na atuação direta a pacientes que vivenciam o dilema 

do processo da morte/morrer, levando a ocorrência de desgastes e consequências a sua própria 

qualidade de vida. Pesquisadores sinalizam o papel efetivo da Enfermagem na promoção dos 

Cuidados Paliativos, com vistas de agregar saúde e humanização entre familiares, equipe 

interdisciplinar, e, principalmente os pacientes que estão vivenciando a fase terminal da vida.  

Os cuidados paliativos como assistência multidisciplinar busca a melhoria da qualidade de vida 

dos pacientes e familiares, diante de uma doença que ameace a continuidade da vida, priva pela 

prevenção e da dor, enfim alívio do sofrimento. A humanização ao paciente por parte dos 

Profissionais de Enfermagem oportuniza o olhar bioético, de valorização ao ser humano diante 

do término de sua vida e de seus familiares, alento na preparação da perda de um ente querido. 

Valorizar a vida até o último instante significa humanizar o caráter da própria vulnerabilidade do 

paciente – missão da Enfermagem, embasado no acolhimento do paciente. 
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No setor da saúde, a empatia é essencial para a prestação de serviços de qualidade. Assim, a 

humanização do cuidado se dá por meio da assistência adequada em um ambiente acolhedor, 

pois, este tem sido empiricamente relacionado à humanização do cuidado podendo ser 

entendida como uma das expressões do cuidado em saúde e enfermagem. Objetivou-se analisar 

os fatores que podem influenciar o tipo e nível de empatia de enfermeiros e como isso pode 

estar relacionado a sua estimativa dos valores éticos da profissão; Verificar se a empatia tem 

relação com a estimativa axiológica da hospitalidade; Analisar a influência de alguns fatores 

sociodemográficos no tipo e nível de empatia, bem como na estimativa de valores éticos 

relacionados à hospitalidade em enfermeiros. Trata-se de um estudo de caráter observacional, 

transversal, descritivo e analítico. Foram entrevistados 37 enfermeiros, sendo aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa pelo número do parecer 3.271.123. Considerando os escores da 

empatia e hospitalidade totais e suas dimensões, é possível perceber que os enfermeiros se 

preocupam sem sofrer demasiadamente ou demonstrar uma identificação negativa com os 

possíveis problemas dos pacientes e, é possível avaliar que eles denotam importância para os 

valores que contribuam para a hospitalidade, assim, suas relações comprovam a relevância 

desses valores para o cuidado humanizado em enfermagem. Foi possível traçar uma correlação 

significativa entre a empatia e hospitalidade totais e suas dimensões, sendo um indicativo de 

que a hospitalidade pode ser influenciada por sentimentos que promovam a empatia e, que 

quanto maior o sentimento de empatia, maior será a abertura para o acolhimento. Este estudo 

possibilitou um entendimento maior acerca do cuidado de enfermagem integral e humanizado 

ao paciente, avaliando a necessidade e o grau de empatia e hospitalidade que o profissional 

promove no ambiente de trabalho.   
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A Multidisciplinariedade traz consigo a importância de diversas disciplinas na análise de uma 

determinada situação. A Interdisciplinaridade aborda a importância da contribuição de uma 

disciplina para outra e sua relação diante de diferentes abordagens no qual as disciplinas se 

relacionam; não é estática e sim dinâmica. A Transdisciplinariedade demonstra o que está 

através e além das disciplinas de forma dinâmica e essencial para a bioética. Para Morin (1996), 

a transdisciplinariedade promove a superação das barreiras que demarcam fronteiras das 

diversas disciplinas, ao promover um constante exercício de intercâmbio que se traduzem em 

“distinguir e não separar... associar e interconectar e não reduzir; complexizar e não 

simplificar...”. A complexidade e Totalidade concreta engloba a dimensão do contexto de cada 

situação e/ou objeto de análise; no qual nada é estático e tudo é passível de ser dinâmico. A 

inter e transdisciplinariedade se relacionam continuamente em todas as situações e objetos de 

análise. O objetivo desse estudo foi de relatar a experiência de uma equipe multidisciplinar no 

processo de transplante hepático em um centro transportador do Distrito Federal. Neste serviço 

foi evidenciado a importância da avaliação multidisciplinar do paciente candidato a transplante 

hepático com o intuito de dar suporte psicossocial e capacita-lo juntamente com sua família 

para o período pré, intra e pós-operatório. Antes da inclusão do paciente em lista de espera para 

transplante é realizado avaliação multidisciplinar com a enfermagem, psicologia, nutrição, 

assistente social e dentista. Concluindo a avaliação, é realizado uma reunião com toda a equipe 

chamada “comitê de listagem”. Nesta reunião interdisciplinar é relatado o ponto de vista de 

cada profissional, contribuindo assim, para o envolvimento total de toda a equipe sobre a 

realidade clínica e psicossocial do receptor e avaliado a sua capacidade e autonomia de cuidado 

após a realização do Transplante. 
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Doença Rara é aquela que afeta até 65 pessoas a cada 100.000 indivíduos. Estima-se que no 

Brasil, existam de 6.000 a 8.000 diferentes tipos de Doenças Raras, com predomínio de 80 % por 

fator genético. Entretanto, pode haver uma diversidade de sinais e sintomas na identificação da 

doença, que muitas vezes são confundidas com doenças comuns, dificultando o diagnóstico 

(BRASIL, 2014). Essa demora no itinerário terapêutico pode levar anos até a sua identificação, 

podendo ocasionar a morte do paciente infantil no decorrer desse processo. E quando 

identificada, muitas vezes, os exames são caros e complexos, a medicação é de alto custo, além 

de profissionais que se encontram despreparados para atender esta demanda (PILOTTO, 2019). 

Tendo em vista a carência de informações sobre a Doença Rara, os familiares adoecem junto, 

pois, a doença é um evento familiar, com vulnerabilidade para todos (EURORDIS, 2005), mas 

ainda assim, procuram proteger a criança rara no seu “desenvolvimento físico, psíquico e 

emocional” (LUZ, 2014, p. 54). Olhando por esse viés, importante investigar se dar ou não a má 

notícia pediátrica, acerca da Doença Rara, seria benefício ou malefício. Nesse contexto, KOVÁCS 

comenta que nas hospitalizações longas, com procedimentos dolorosos, as crianças sentem 

necessidade de conversar sobre seus medos, sua doença, a separação dos seus familiares e 

amigos (KOVÁCS, 2008). Diante disso, propõe-se a Biblioterapia como um recurso de ajuda, de 

acolhimento, onde a criança pode exteriorizar os seus sentimentos, diminuir a ansiedade, 

despertar novos interesses, socializar e aumentar a auto estima (PAIVA, 2009). Sendo assim, a 

literatura pode ajudar tanto a criança rara como a seus familiares, nessa fase significativa da 

vida, onde as perdas e lutos se fazem presentes e o acolhimento é benéfico para todos. 
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A lógica de cuidado centrada no modelo tradicional biomédico constitui um fator de 

vulnerabilidade para a saúde mental da população infanto-juvenil, uma vez que o cuidado é 

centrado na psicopatologização, no controle e disciplinarização dos corpos, estabelecendo 

causas, sintomas e tratamento para todos os aspectos relacionados a vida e as relações sociais. 

Assim, constituem-se em formas de cuidados que favorecem processos de estigmatização 

negativadas e de exclusão das pessoas com adoecimento mental. A discussão sobre 

vulnerabilidade moral permite ampliar a compreensão do estigma associado aos problemas 

mentais, ao expor que determinados problemas estão relacionados essencialmente a uma 

dimensão da moralidade de grupos hegemónicos. Desta forma, crianças e adolescentes 

consideradas pessoas moralmente vulneráveis, estão mais expostas a situações de 

constrangimento e da violação dos direitos humanos, resultando na manutenção dos processos 

de sofrimento psíquico e de exclusão social enquanto adultos. Ressalta-se que a Reforma 

Psiquiátrica brasileira significou um avanço no cuidado às pessoas com problemas de saúde 

mental ao propor a abordagem psicossocial, o tratar em liberdade, em rede comunitária e 

intersetorial, em ações cidadãs e inclusivas. Todavia, o modelo biomédico constitui-se ainda em 

grande desafio, devido ao repertório histórico de estigma que perpassa as formas de cuidar e 

também, ao ser reforçado pela nova política de atenção à saúde mental, instituída a partir de 

2017. Nesse sentido, a Bioética de Intervenção no contexto latino-americano, ao agregar 

categorias conceituais de Paulo Freire, entre elas, o compromisso com a liberdade, o 

protagonismo e a emancipação dos atores sociais, agregado ao respeito pela alteridade podem 

permitir identificar soluções e politização das discussões sobre as diferentes formas de 

estigmatização e de exclusão, a qual estão submetidas crianças e adolescentes com problemas 

de saúde mental, visando a garantia da dignidade humana, a indignação contra as injustiças e a 

busca pela justiça social. 
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Diante do combate a pandemia do COVID-19 o principal problema enfrentado pelos 

profissionais de saúde é o risco de contaminação que tem gerado afastamento do trabalho, 

doença e morte, além de intenso sofrimento psíquico, que se expressa em transtorno de 

ansiedade generalizada, distúrbios do sono, medo de adoecer e de contaminar colegas e 

familiares (TEIXEIRA et al., 2020). Objetivou-se analisar o cenário e o contexto do exercício 

profissional dos trabalhadores de saúde frente ao combate da COVID-19.  Trata-se de um estudo 

reflexivo, o qual utilizará de revisão da literatura para fins de fundamentação teórica através de 

busca nas bases de dados virtuais Scielo, Lilacs e Bireme. Os profissionais de saúde enfrentam 

enorme pressão, incluindo alto risco de infecção e proteção inadequada contra contaminação, 

excesso de trabalho, frustração, discriminação, isolamento, assistência a pacientes com 

emoções negativas, falta de contato com a família e exaustão (KANG et al., 2019). Esta situação 

causou problemas de saúde mental, como estresse, ansiedade, ocorrência de sintomas 

depressivos, insônia, negação, raiva e medo, problemas que não apenas afetam a atenção, o 

entendimento e a capacidade de tomada de decisões dos médicos, mas também podem ter um 

efeito duradouro em seu bem-estar geral. Estão na linha de frente e fazem o elo entre os 

familiares dos pacientes e os serviços de saúde, convivendo com a dor e os desfalques no time 

perdendo companheiros para um vírus cruel. A realidade dos profissionais de saúde se 

apresenta de maneira cruel neste momento, pois apesar de seu sofrimento pessoal cabe ainda 

a estes, a missão de reduzir o sentimento de solidão e o medo de pacientes isolados entregue a 

seus cuidados, sendo necessário que o profissional esteja consciente que, para cuidar do outro, 

precisa desenvolver recursos e estratégias que o fortaleçam mental e fisicamente. 
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Diante do combate a pandemia do COVID-19 o isolamento social, é a principal medida de 

prevenção de contágio adotada pelos países acometidos e recomendada pela OMS, pode impor 

ainda mais estresse, uma vez que diminui a mobilidade relacional (YUKI; SCHUG, 2020).  A 

realidade das internações de pacientes com o novo coronavírus, retrata um triste cenário, 

especialmente falta de contato dos pacientes com seus familiares que não podem fazer visitas 

aos hospitais. Objetivou-se analisar estados de solidão imposto aos pacientes contaminados 

pela COVID-19 em regimento de internamento. Trata-se de um estudo reflexivo, o qual utilizará 

de revisão da literatura para fins de fundamentação teórica através de busca nas bases de dados 

virtuais Scielo, Lilacs e Bireme. Embora o isolamento de contato seja reconhecidamente 

importante no controle do contágio, as reações emocionais e comportamentais são variadas, 

visto que pacientes isolados além de ter sua rotina interrompida abruptamente, estão expostos 

a mais tensões, limitações sobre a liberdade de movimento e a capacidade de se comunicar 

(DUARTE, 2015). Não obstante as estas medidas tidas como necessárias e seguras, a falta de 

contato dos pacientes com seus familiares que, por conta do isolamento social recomendado ou 

imposto, não podem fazer visitas aos hospitais suscita uma nova perspectiva no sentido de 

tentar minimizar tal situação. As “visitas virtuais”, acionadas como mecanismos de 

compensação para este momento (LIMA, ARAGÃO; SERRAGLIO, 2020). Porém as mesmas 

precisam ser reguladas, regulamentadas e melhores estudadas para a prática rotineira. É 

importante destacar que à medida que a pandemia progride, aumenta a vulnerabilidade social 

e as fragilidades emocionais, especialmente dos pacientes contaminados e submetidos ao 

isolamento social como contenção da disseminação da doença trazendo como consequência 

uma brusca mudança nas suas rotinas sociais que à luz do já sabemos, terão seus efeitos 

mensurados prospectivamente. 
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As modificações na trajetória de permanência do paciente no meio hospitalar, onde a assistência 

domiciliar surge como paradigma na agilidade do tratamento. A minimização no risco de 

infecção hospitalar, bem o acolhimento e a humanização da família que auxiliam no tratamento. 

A Resolução COFEN 564/2017 aprovou o Código de Ética para Profissionais de Enfermagem, e 

profissionais vinculados ao cuidado. A ética definida como “o conjunto de valores, inspirações e 

motivações do ser humano, tanto pessoais quanto sociais perante a vida”. Objetivo foi 

interpretar a distinção da ética da enfermagem, no cuidado humanizado; especificamente 

analisar o tratamento assistencial da promoção e humanização. Metodologicamente realizou se 

revisão bibliográfica narrativa, com o levantamento de materiais disponíveis nas bases de dados: 

Scientific Electronic Library Online (Scielo). Os critérios de inclusão dos artigos, foram os não 

pagos, em português, publicações entre 2012 e 2020. Os resultados consideram o processo à 

saúde-doença não refletem apenas os cuidados assistenciais, mas envolvem questões éticas e 

legais, quando o profissional de enfermagem atua em ambiente domiciliar. A competência 

profissional, violar o sigilo profissional, e presenciar ou ser vítima de preconceito pela família, 

verificar atos de violência. A enfermagem domiciliar visa garantir os cuidados, para recuperação 

e reabilitação plena, surge o dilema do “ensinar” ao cuidador leigo a propagação dos cuidados, 

como também a quem se dirigir no caso de famílias, do paciente conduzindo os a humanização. 

A assistência domiciliar enfrenta desafios que envolvem o paciente e a família. Históricos de vida 

devem ser respeitados, emergindo atenção à saúde, com relações sociais, promovendo a 

integração do profissional ao paciente e sua família, em uma relação humanizada. Conclui se 

que assistência domiciliar demanda aos profissionais de enfermagem não apenas 

conhecimentos teóricos e práticos. Inserir em uma moradia, o enfermeiro depara-se com 

diversas situações e condições de vida. 
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A organização familiar patriarcal estabeleceu um modelo de masculinidade centrado na força, 

poder e invulnerabilidade. Ainda que este cenário de estrutura da família venha perdendo 

espaço na sociedade atual, percebe-se a resistência do público masculino para o autocuidado. 

Doenças crônicas que se instalam e progridem silenciosamente dependem de atitudes 

protetivas e preventivas pouco frequentes no universo masculino. O presente estudo tem como 

objetivo analisar a saúde do homem e seu contexto frente ao preconceito e humanização do 

atendimento preventivo. A metodologia consta de uma revisão bibliográfica narrativa com 

levantamento de materiais disponíveis nas bases da Scientific Electronic Library Online (Scielo). 

Foram utilizados artigos não pagos, na íntegra, com publicação entre 2016 e 2020, com os 

descritores: saúde do homem, preconceito e humanização. A Política Nacional de Atenção 

Integral da Saúde do Homem (PNAISH) implanta propostas de educação e cuidado 

estabelecendo enfrentamento para os fatores de risco e ações em serviços em saúde, voltadas 

ao público adulto masculino. Campanhas direcionadas à saúde masculina, como o Novembro 

Azul, são fundamentais para o homem entender a importância do cuidado da saúde integral e 

como elemento para fundamentação da educação em saúde. O desconforto frente à 

predominância de enfermeiras femininas na linha de frente de atendimento, entender como 

desnecessária a prevenção, o medo de “encontrar” enfermidades que prejudiquem sua 

capacidade laboral e a vergonha na realização do toque retal, distanciam o homem das ações 

preventivas em saúde. A postura ética e humanizada proporciona um ambiente acolhedor para 

as especificidades da saúde masculina. Conclui-se que campanhas preventivas para a saúde do 

homem, com vistas ao diálogo e entendimento do universo masculino, quebrando paradigmas 

e preconceitos, com acolhida e humanização, deve atingir os usuários da atenção básica por 

meio da educação permanente ao meio preventivo, além do meio privado de saúde. 
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O avanço da tecnologia trouxe inúmeros benefícios à assistência em Saúde, principalmente, pela 

possibilidade de aplicação de processos diagnósticos mais precisos. Apesar do citado progresso, 

não se pode esquecer que o ser humano continua o mesmo com as suas individuais repostas 

biológicas, e nem sempre as formas de controle disponíveis são eficazes. A tecnologia que 

deveria trazer aproximação, paradoxalmente, resultou em injustificado distanciamento na 

relação médico-paciente, que se resumiu a pedidos de exames complementares, procedimentos 

em excesso e pouca escuta ativa. Objetivou-se analisar entrelaçamento dos princípios da 

Bioética e a Slow Medicine, além da sua concreta estratégia de humanização na assistência da 

saúde. Revisão teórica-reflexiva da literatura. A Slow Medicine visa a medicina sóbria, respeitosa 

e justa. A primeira direciona à moderação e ao uso racional das tecnologias, alinhada ao 

pensamento hipocrático “primum non nocere et in dubio abstine”, que a vincula aos princípios 

bioéticos da beneficência, não-maleficência, e sopesam os riscos e possibilidades de danos 

desnecessários aos pacientes. A segunda ocorre por meio de uma comunicação honesta, 

cuidadosa e completa ao paciente, alinhando-se às expectativas e desejos pessoais a propiciar 

uma tomada de decisão compartilhada, em conexão ao princípio da autonomia. Por fim, a 

terceira prioriza o combate às desigualdades e facilita o acesso à saúde para a promoção de 

cuidados adequados e de boa qualidade a todos, o que o torna umbilicalmente ligado com o 

princípio da justiça. Slow Medicine é uma filosofia que parte de valores éticos e visa oferecer o 

melhor cuidado na prática médica, baseando-se nas melhores evidências científicas. Prioriza o 

cuidado na comunicação com o paciente e a ponderação de riscos e benefícios. Por esse motivo 

os seus eixos estão atrelados com os princípios da bioética que visam, sobretudo, à humanização 

e ao cuidado centrado no paciente. 
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Como afirmava Schhopenhauer, os animais entendem a vida como um prolongado presente. Já 

os seres humanos valorizam e temem o futuro.  A finitude da vida foi tratada de inúmeras 

maneiras diferentes ao longo da história, até chegar-se a um atual cenário no qual se evita tocar 

no assunto, fenômeno relacionado à falsa crença de imortalidade motivada pelo 

desenvolvimento tecnológico. Aqui, propomos uma discussão sobre a abordagem à 

terminalidade da vida na população brasileira em duas vertentes: na primeira, analisamos a 

parcela mais favorecida da população, com acesso à serviços de saúde. Na segunda, discutimos 

a finitude da parcela vulnerável, sem acesso a serviços e fragilizada a tal ponto de não ter forças 

para reinvidicar seus direitos. A bioética compreende hoje como fundamental o respeito pela 

autonomia, incluindo as questões referentes à existência, ou o fim dela. A forte presença, 

influenciada pelo cristianismo, de uma visão que valoriza a sacralidade da vida, inibe o debate 

sobre assuntos como eutanásia, suicídio assistido e Diretivas antecipadas de vontade. Em 

consequência, são frequentemente vistos pacientes fora de possibilidade de recuperação 

falecerem em UTIs de maneira desumana, repletos de tubos e sondas, sem qualquer 

possibilidade de contato humano, o que gera inúmeras discussões sobre o que seria um fim de 

vida caracterizado por dignidade, apesar do Conselho Federal  de Medicina já recomendar aos 

médicos brasileiros evitarem a distanásia  Por outro lado, uma importante parcela da população 

encontra-se desassistida de direitos básicos garantidores de dignidade, entre eles o de acesso a 

um serviço de saúde nos momentos finais de vida. Multiplicam-se, assim, os casos de que Fabri 

chama de mistanásia, uma morte miserável e desassistida, em casas, asilos ou hospitais, o que 

pode ser comprovado pela má pontuação brasileira nos chamados “índices de qualidade de 

morte”. 
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VSED (Voluntarily stop eating and drinking) significa parar voluntariamente de comer e beber e 

é uma alternativa de fim de vida adotada por alguns pacientes em estado terminal em todo o 

mundo. A partir de muitos casos noticiados, em que pessoas têm seus pleitos de eutanásia e 

suicídio medicamente assistido negados por serem considerados ilegais em seus países, surge a 

problemática do presente trabalho. Em decorrência da ilegalidade da eutanásia e do suicídio 

assistido, em que medida o VSED pode ser considerado como uma alternativa de fim da vida, 

sob uma visão bioética? Esta pesquisa teve como objetivo geral, a partir da exposição de casos 

de pacientes em estado terminal ou incurável que obtiveram pedido negado à eutanásia ou à 

morte assistida, apresentar um olhar da bioética quanto ao optar por parar de comer e beber 

voluntariamente. Como objetivos específicos: a) apresentar casos de pacientes que tiveram seu 

pedido de morte medicamente assistida negado, com breves referências ao entendimento 

sobre o instituto em seus países; b) explanar o procedimento do VSED; e c) expor uma reflexão 

bioética a respeito. O estudo mencionado justifica-se em razão dos muitos pleitos noticiados de 

pacientes que, após terem seu pedido de eutanásia ou de suicídio assistido negado, realizam a 

prática do parar voluntariamente de comer e beber no intuito de fazer cessar seu sofrimento. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica descritiva, sendo utilizado o método indutivo a partir de 

notícias publicadas na imprensa. Conclui-se: VSED apresenta-se como opção para acabar com o 

sofrimento de fim de vida que desafia questões bioéticas não só sobre a colaboração do médico 

no procedimento, mas, sobre uma morte que vai tardar ainda de 7 a 14 dias para acontecer e 

afrontando a dignidade no processo de morrer, em um descompasso ainda maior com a 

humanização em cuidados em saúde. 
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Cuidados Paliativos (CP) é a assistência integral oferecida a pacientes e familiares diante de uma 

doença grave que ameace a continuidade da vida. A sua inserção dentro do atendimento a 

paciente em situações de emergência e urgência (UE) é um desafio. A criação do Serviço de CP 

ampliou o atendimento ao paciente ao acrescentar o foco no controle de sintomas, o 

aprimoramento na comunicação, a atenção paciente/família, conduzindo-os no processo de 

terminalidade. Este serviço tem a finalidade de promover a possibilidade de mudança na cultura 

hospitalar sobre o atendimento aos pacientes em situações terminais, ampliando o cuidado. 

Objetivou-se identificar as evidências de pesquisas desenvolvidas sobre o cuidado humanizado 

a pacientes em cuidados paliativos no atendimento de UE. Revisão bibliográfica exploratória, 

nas bases de dados LILACS, SciELO, e BDENF, utilizando os descritores: cuidados paliativos, 

medicina de emergência, equipe de assistência ao paciente. Os dados mostram que existe um 

aumento dos atendimentos a pacientes em cuidados paliativos na UE, e pouco se tem discutido 

sobre a disseminação do conceito de CP e mudança de atitude da equipe nestes espaços de 

saúde. Os CP devem ser parte de um atendimento integral ao paciente e a família em situações 

de urgência e emergência, agregando suporte técnico/cientifico e psicoemocional as equipes 

assistenciais. O enfoque em educação permanente permite não só a difusão dos conhecimentos, 

mas a mudança de comportamento em relação a um atendimento diferenciado destes pacientes 

e seus familiares.  A assistência é centrada no controle da dor e do bem estar do paciente; no 

controle de sinais e sintomas; na comunicação efetiva e principalmente sobre a não adoção de 

medidas fúteis para o prolongamento da vida, modificando a cultura hospitalar sobre a morte. 

Dessa maneira, a equipe multiprofissional da Unidade de UE tem papel importante na 

humanização do atendimento hospitalar. 
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Em 2003 o Ministério da Saúde (MS), lançou o Programa Nacional de Humanização da 

Assistência Hospitalar (PNHAH), criando a Política Nacional de Humanização (PNH), que trata o 

processo de trabalho em saúde como um todo, englobando assistência e gestão, passando pela 

oferta de serviços, tecnologias de cuidados e construção de ambientes seguros, harmoniosos e 

que ofereçam conforto e bem-estar aos usuários1. A unidade de emergência oferece serviços 

de alta complexidade e diversidade no atendimento a pacientes em situação de risco iminente 

de vida. No entanto, as tecnologias avançadas utilizadas neste atendimento nem sempre 

garantem a qualidade da assistência, na busca pela estabilização das condições vitais do 

paciente, o atendimento se dá por meio do suporte à vida, exigindo agilidade e objetividade no 

fazer. Objetivou-se Identificar os fatores que dificultam a humanização no atendimento de 

emergência. Revisão bibliográfica exploratória, nas bases de dados LILACS, SciELO, utilizando os 

descritores: humanização da assistência, emergências, enfermagem. Os fatores estruturais 

inadequados tais como:  a falta de acomodação e cadeiras; dimensões limitadas; falta de 

refrigeração e odor desagradável no ambiente; falta de espaço para acolher o acompanhante; 

local para armazenamento de insumos e equipamento e falta de condições de trabalho3 são 

destacados como os principais fatores para a não utilização dos preceitos da PNH nos serviços 

de emergência. A incorporação dos saberes referentes à humanização na assistência em saúde 

alcança também o setor de emergência. O Enfermeiro deve assumir o protagonismo na 

efetivação da PNH, responsabilizando-se pela ordenação, direcionamento e integração das 

redes de atenção, sendo este um potencial qualificador do cuidado de enfermagem por meio da 

educação continuada. Sabe-se que a articulação das redes de atenção à saúde e os mecanismos 

eficientes de referência e contra referência qualifica e dá maior visibilidade a assistência integral 

do indivíduo, família e comunidade 
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O cuidado humanização envolve não somente os recém-nascidos (RNs) como também a seus 

familiares. Nesse contexto estratégias de cuidado no atendimento devem ser propostas, com 

intuito de tornar a permanência dos RNs na UTIN menos incômoda e dolorosa. Objetivou-se 

avaliar se as decisões e intervenções realizadas pelos fisioterapeutas em UTI neonatal possuem 

um olhar voltado para humanização. Foi produzido um questionário com 32 questões referentes 

à humanização, percepção da dor no neonato e atitudes para redução do desconforto. Foi 

validado por profissionais da área e disponibilizado via Google Forms para os fisioterapeutas 

atuantes nas UTIN da cidade de Curitiba e Região Metropolitana. Na amostra de 38 

fisioterapeutas o assunto do cuidado humanizado é considerado muito importante, assim como 

se manter atento aos sinais de dor e desconforto do neonato. Grande parte destes profissionais 

afirmam frequentemente interromper o atendimento quando há presença de dor e atitudes são 

tomadas com muita frequência a fim de minimizá-la. É reconhecida a importância da presença 

dos pais e permitida sua presença integral dentro da UTIN, onde frequentemente participam 

dos atendimentos fisioterapêuticos. Mesmo com a rara abordagem sobre o assunto do cuidado 

humanizado na graduação e a ausência de treinamentos nas unidades de atendimento, a 

amostra possui conhecimento sobre a humanização, entendem a importância da presença dos 

pais, se mostram atentos aos sinais de dor ou desconforto e buscam minimizá-las durante seus 

atendimentos por meio da interrupção ou utilização de técnicas. 
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A medicina se constituiu historicamente como uma prática cientifica para manter a saúde e 

prolongar a vida. Contudo, apesar do grande avanço técnico cientifico para evitar a morte, a 

finitude é uma certeza dentro do ciclo de vida humano. A abordagem da morte e do processo 

de morrer dentro da medicina começou a receber atenção nas últimas décadas, com a criação 

e difusão dos cuidados paliativos. Objetivou-se verificar em que medida a bioética clinica 

responde de forma pertinente aos conflitos existenciais e morais na abordagem da 

terminalidade e no conceito de saúde. Trabalho retrospectivo e de revisão a literatura, 

utilizando-se artigos de bases de dados científicas. Uma vez que a morte é a única certeza dentro 

dos processos biológicos, o conceito de vida e cuidado são redimensionados a partir da 

compreensão de finitude de cada pessoa. Ao invés da medicina se debruçar em alvos 

terapêuticos, fisiológicos ou laboratoriais, as terapias estão cada vez mais se baseando nos 

valores constituídos pela pessoa que recebe o cuidado. Toda a capacidade medica cientifica está 

à disposição da pessoa, mas esta vai receber apenas o que ela necessita naquele momento, 

evitando a pratica da distanásia e da obstinação terapêutica. A mudança do pensar médico parte 

da aceitação e compreensão da morte e da finitude e, a partir deste referencial, construir 

ativamente o conceito de saúde e cuidado. Compreender os fenômenos naturais, os limites da 

ciência e a espiritualidade é um caminho necessário para a boa prática medica, garantindo 

direitos, valores e humanidade. 

 
 
 



95 

 

 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - Curitiba, Paraná, Brasil 

9 a 11 de dezembro de 2020 

A GASTRONOMIA HOSPITALAR COMO PROTAGONISTA NA HUMANIZAÇÃO EM TEMPOS DE 

COVID-19 

 
Larissa Marjorie Claudino; Danielle dos Reis Franquette; Thalita Paula Toso; 

 Lidiane Cristina Luzzi; Julia Fernanda Busato Bernardi 

Hospital das Nações 
 

 

Com o intuito de amenizar os efeitos negativos da internação no período da pandemia, busca-

se humanizar o cuidado em saúde. A humanização exerce um papel de acolhimento e empatia, 

levando consigo dignidade ao paciente que se encontra em vulnerabilidade. As dimensões 

simbólicas e sensoriais proporcionadas por um alimento é capaz de remeter a memórias 

afetivas, desencadeando emoções prazerosas, conforme o conceito de comfort food. Nesse 

sentido, a gastronomia hospitalar aliada a prescrição dietética e as restrições alimentares busca 

elaborar refeições atrativas, saborosas e que acolham. Objetivou-se relatar as ações de 

humanização desenvolvidas por meio da gastronomia hospitalar. Trata-se de um relato de 

experiência referente as ações de humanização realizadas pelo Serviço de Nutrição e 

Gastronomia em um hospital privado da região Sul do país entre março e agosto de 2020 para 

os pacientes com suspeita ou diagnóstico de Covid-19. Os alimentos foram preparados 

conforme os pedidos especiais (brigadeiro, hambúrguer, macarronada, entre outros) dos 

pacientes durante o atendimento nutricional, respeitando a consistência e restrições das 

prescrições médicas e nutricionais. Utilizou-se tag’s e adesivos com frases que representam 

empatia como: “Sorria, você está sendo amado”; “Acredite, você é forte”; “A maior virtude está 

em nunca desistir”; “Estamos aqui por você” e “Você vai vencer”, as quais foram colocadas na 

bandeja com o intuito de incentivar uma melhor relação com a comida, inclusive para os 

pacientes com perda de paladar. Nestes casos, também foi disponibilizado uma porção de limão 

para favorecer a ingestão alimentar. Para os pacientes aniversariantes, foram realizadas ações 

com bolos, pudins, cartões e bexigas para comemorar a data especial. Observou-se que atender 

estes pedidos engajou a equipe (cozinheiros, copeiros, nutricionistas) no preparo e produção, 

originando uma sensação de bem-estar. Humanizar o cuidado do paciente hospitalizado com 

uma alimentação mais afetiva durante o período de internamento pode melhorar a experiência 

do paciente, além de ser uma motivação para a equipe que proporciona este cuidado. 
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O aborto vem sendo, há séculos, uma das temáticas que propiciam algumas das maiores e 

incessantes discussões e polêmicas de que se tem conhecimento. Também se percebe que a 

gravidez em idade tão jovem acarreta, na ampla maioria das vezes, problemas psicossociais e 

médicos, com fatores de risco avançados para a jovem gestante. Os objetivos deste trabalho 

são, majoritariamente: angariar a legislação e jurisprudência relacionada e analisá-la 

criticamente; entender os principais efeitos fisiológicos do aborto para a gestante e para o feto 

e suas consequências médicas; analisar casos relevantes para a sociedade e seus 

desdobramentos e pontos de vista. Os métodos utilizados foram o levantamento bibliográfico e 

revisão legal acerca do tema, a coleta de dados e estudo de casos concretos, com análise crítica 

sobre todos estes fatores. O aborto em menores de idade é especialmente complicado porque 

envolve mais fatores sociais que o comum. Mesmo que sob o procedimento legal, a fragilidade 

da gestante é ainda mais evidenciada. Em outras situações, o medo de revelar a situação aos 

pais leva a jovem a práticas clandestinas. A legislação brasileira tenta resolver o problema da 

forma que lhe é possível, principalmente sob a égide do Código Penal, mas casos concretos 

mostram que nunca haverá total concordância social por uma série de fatores, sobretudo morais 

e religiosos. As complicações e sequelas ao corpo e mente da jovem mulher que sofre aborto 

são de toda sorte e trazem muitas vezes consequências terríveis que perduram para o resto de 

sua vida. A legislação tocante ao tema traz soluções importantes, porém muitas vezes 

insuficiente para aliviar a dor dos agentes envolvidos, ficando a cargo da área da saúde trazer o 

conforto necessário aos que sofreram no processo. 
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É atual e necessário o debate sobre a situação das mulheres grávidas ou com filhos na primeira 

infância encarceradas, por se tratar de uma população que já seria desfavorecida socialmente 

sem o estigma do encarceramento e que, ao somar à gravidez ou maternidade dentro da medida 

privativa de liberdade, torna-se uma discussão ampla do que seria melhor não apenas para a 

mãe, mas também para a criança. Quando se reflete sobre o perfil da mulher no cárcere, 

observa-se a faixa etária de 22 à 32 anos, baixa escolaridade, carente economicamente e 

responsável pelo sustento da família, além da superlotação que ocorre nos cárceres que 

também as atinge, percebe-se, na verdade, o perfil comum dos presos nesse país: pessoas 

pobres, jovens e negras, e nesse caso, mulheres (ALENCASTRO, 2015). Há leis, projetos e 

políticas públicas voltadas para as mulheres grávidas e com filhos na primeira infância em 

medida privativa de liberdade, porém também há descaso e desconhecimento com os mesmos 

(BRASIL, 2018). Além disso, quando não há o impacto no desenvolvimento da criança pelo 

ambiente da prisão, quando a mãe não tem suporte familiar, por parte da família natural ou 

extensa, essa criança muitas vezes acaba em acolhimento institucional e fazendo parte de um 

dos segmentos mais vulneráveis da população, já que se entende como necessário os vínculos, 

afetos, incentivos na infância para o progresso da criança e muitas vezes o abrigo não dá conta 

dessas demandas (CFP, 2010). Sendo assim, percebendo as facetas que envolvem o tema, nota-

se a importância do olhar para esse grupo e sua complexidade, e a necessidade de contribuições 

no pensar das suas vulnerabilidades e potencialidades, atentando a elas de forma efetiva, 

buscando aproximar cada vez mais as pessoas dos seus direitos e o fortalecimento das políticas 

públicas (FERREIRA, 2014; BARROS E JORDÃO, 2011). 
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Os números de feminicídios e tentativa de homicídios de mulheres no Brasil aumentam 

significativamente, apesar de alguns avanços alcançados é inegável e urgente à necessidade de 

refletir e discutir esta realidade. Trata-se da análise da decisão do Processo Nº 

0010172.25.2016.8.13.0447 tramitado no TJMG Comarca de Nova Era, MG em 2016 em 

comparação aos Processos N° RE101005 e N° 10.430 ambos tramitados no TJRJ Comarca de 

Cabo Frio em 1979 e 1981 respectivamente. A 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 

manteve no dia 29/09/2020 a absolvição do réu que tentou matar a ex-mulher a facadas diante 

de suspeitas de traição conjugal. No júri ocorrido em 2017, a defesa sustentou que o ataque 

estava amparado na "legítima defesa da honra", argumento que ganhou apoio unânime dos 

jurados. Os ministros do STF alegaram que a decisão do tribunal do júri é soberana e não pode 

ser modificada e o réu foi absolvido e encontra-se em liberdade. Em 1976 em caso semelhante 

onde o agressor conhecido como Doca Street, playboy brasileiro que matou a tiros a socialite 

Ângela Diniz utilizou o mesmo argumento há exatos 44 anos atrás. No primeiro julgamento 

realizado em 18/10/1979 a alegação de legítima defesa da honra foi inicialmente aceita pelos 

jurados e o autor recebeu uma punição simbólica com dispensa do cumprimento da pena. 

Porém diante da repercussão negativa do caso, da pressão popular e do levante dos movimentos 

feministas que lutavam por leis mais rígidas para autores de violência contra a mulher em 1981 

o julgamento foi anulado e em novo julgamento o réu foi condenado a 15 anos de prisão.   A 

violência contra a mulher pode ser entendida como um processo de construção histórica de uma 

sociedade machista e patriarcal que infelizmente nos revelam posturas de legitimação e 

banalização de tais violências. 
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A partir da base teórica de Iatrogênese cultural como definida por Ivan Illitch e, principalmente, 

em contexto de pandemia; um levantamento de como a cultura e a saúde da mulher veio sendo 

tratado até agora é imprescindível para podermos reavaliar as falhas no sistema. Num estudo 

feito entre 2011 e 2012, observou-se que mulheres negras podem chegar a ter 50% menos 

anestésicos, no momento do parto, que mulheres brancas, no Brasil. Em 2011, um levantamento 

feito pelo World Endometriosis Research Foundation com 1418 mulheres, demonstrou que 

apesar das queixas e dores, estas levam em média 7 anos a serem diagnosticadas, muitas vezes 

por serem subestimadas pelos médicos ao se queixar das dores, ignorando-as. Menos vinculado 

à prática médica, em junho de 2020, a Agência Brasil publicou que, durante a pandemia, houve 

um aumento de feminicídios em 22% em 12 estados brasileiros. Embora pareçam questões 

dissociadas, umas vinculadas ao atender da saúde, e outra vinculada a agressões diretas, as duas 

se encontram por serem circunscritas a um mundo masculino que observa a mulher de maneira 

machista. Esse machismo institucionalizado, não somente ameaça a vida das mulheres no 

interior das casas, mas também na sua relação com os profissionais de saúde; visão circunscrita 

dentro da violência da iatrogenêse cultural anteriormente pontuada. Através da Bioética de 

Intervenção, o trabalho consiste em uma defesa desta como possível saída a este histórico 

violento, uma vez que tem como uma de suas bases paradigmáticas a assistência às populações 

vulneráveis de maneira direta e o referente da justiça social e equidade nos cuidados. 
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A equidade é um princípio do Sistema Único de Saúde (SUS) e deve alcançar todas as camadas 

da população. Porém a equidade não pode ser alcançada quando determinantes sociais não 

estão sendo cumpridos, como a falta do saneamento básico. Não é possível alcançar a equidade 

sem garantir saneamento para as populações vulneráveis. Por isso, o objetivo desse trabalho é 

discutir sobre como a falta de saneamento básico afeta o acesso à saúde, através de uma revisão 

de literatura. A desigualdade social, com relação a distribuição do saneamento atinge população 

que já sofrem outras desigualdades, como povos indígenas, quilombolas, população negra, 

mães solos e comunidades da zona rural, dentro do Brasil, essa disparidade também é 

gigantesca, nos assentamentos urbanos, o saneamento básico é ineficiente e favorecido pelo 

ambiente de superlotação, as doenças transmissíveis são exacerbadas paralelo ao fato de que 

essa população vive as margens da sociedade, e são excluídos de um acesso a serviços de saúde 

considerados ideais, mesmo esse serviço sendo equitativo. O bioeticista, nesse cenário, não 

pode ser anódino, a bioética urbana comunica-se com os sujeitos levantando questões para que 

se possa emergir um novo campo de possibilidades sobre o saneamento, pois, não basta saber 

que todos são vulneráveis é preciso saber o porquê e como os indivíduos estão vulneráveis. 

Assim, a bioética tem um longo caminho a percorrer, com relação ao saneamento, sendo essa 

questão o cerne das discussões sociais em todas as esferas que o bioeticista atua como 

protagonista, pois apesar da saúde ser equitativa alguns grupos vulnerados não possuem acesso 

a ela e a falta de saneamento básico se faz um limitante para isso. Até quando a desigualdade 

social irá se sobrepor sobre a equidade? 
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A complexidade do conceito de saúde implica acolher concepções múltiplas e diversas.  O 

trabalho buscou compreender o universo da saúde, seus significados e sua relação com a cultura 

na visão de uma comunidade timorense, numa perspectiva interdisciplinar e plural, tal qual 

proposto pela Bioética.  A pesquisa foi realizada em uma instituição de ensino superior, 

localizada na cidade de Díli, Timor-Leste, enquadrando-se no quadro conceitual da abordagem 

qualitativa, de cunho descritivo-exploratório. A coleta de dados se deu através de observação 

participante e produção de textos no âmbito da disciplina Educação em saúde ministrada em 

um curso de especialização. A pesquisa seguiu os preceitos éticos das resoluções 466/2012 e 

510/2016 do CNS, sendo aprovada pelo parecer consubstanciado n. 3.346.126. A análise dos 

resultados foi realizada seguindo as etapas de leitura aprofundada, organização de categorias e 

análise à luz da revisão de literatura. Na categoria intitulada “saúde e doença”, os resultados 

revelam a perspectiva da cultura local, entretecendo conceitos contemporâneos com a visão de 

mundo dos povos tradicionais. De acordo com participante (P25), “A experiência social sobre a 

doença, em meu suco, demonstra que algumas pessoas que tem doenças vão primeiramente ao 

Matandok. O Matandok é uma pessoa que pode tratar a saúde de um paciente com um ritual-

tradicional, com maneiras tradicionais (...). O tratamento na primeira fase significa que a doença 

foi causada pelos antepassados”. A literatura descreve a importância atribuída ao sagrado pelas 

sociedades tradicionais do Timor, destacando estreita relação entre o mundo dos vivos e o 

mundo dos mortos, ressaltando o papel dos curandeiros nos cuidados em saúde. O trabalho 

aponta para a necessidade de que os cuidados de saúde considerem a perspectiva tradicional, 

buscando construir um diálogo respeitoso que possa reconhecer e preservar a riqueza e o 

simbolismo da cultural local. 
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Em 2019 foi descoberta uma doença em uma pequena província da china e que em poucos 

meses se tornou uma pandemia, o COVID-19. Um vírus avassalador que vem provocando o 

colapso do sistema de saúde de muitos países e mudanças irreversíveis a população e, 

principalmente, aos profissionais de saúde. A falta de equipamentos de proteção individual, as 

condições inadequadas de trabalho, cargas horarias excessivas, são algumas das dificuldades 

que os profissionais na linha de frente ao combate ao vírus vem enfrentando. A questão da 

pesquisa é: quais as vulnerabilidades dos profissionais de enfermagem assistenciais em tempos 

do COVID-19 no Brasil? Analisar as vulnerabilidades no âmbito social, biológico, espiritual e 

psicológico do profissional de enfermagem assistencial em tempos de pandemia do COVID-19. 

Trata-se de um estudo de abordagem mista, de natureza básica, do tipo exploratória que propõe 

realizar a síntese e análise do conhecimento existente sobre o tema: vulnerabilidades do 

profissional de enfermagem assistencial em tempos de COVID-19 no Brasil. Foram analisados os 

números de casos e números de óbitos por região do Brasil e chegou-se à conclusão que a região 

Sudeste é a mais afetada. A falta de EPIs, a síndrome de Burnout, o medo e o isolamento social, 

são as maiores vulnerabilidades que os profissionais de saúde enfrentam. Cerca de 138 

profissionais de saúde já perderam suas vidas para o vírus; esta é uma doença grave, que exigem 

cuidados especiais, os profissionais precisam de equipamentos básicos para se protegerem, 

assim, como assistência psicológica, visando sua saúde mental e biológica. 
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Ao se considerar a prevalência de mães solo no Brasil e os dados que remetem a sua possível 

vulnerabilidade econômica e relacional, esse estudo busca compreender as repercussões da 

vivência da maternidade solo em mulheres com e sem rede de apoio. Contextualização: a 

denominação mãe solo engloba mães que são as únicas responsáveis pelo amparo de suas 

proles, não havendo divisão de tarefas de forma igualitária entre parceiro ou parceira. No Brasil, 

11,6 milhões de famílias são compostas por mães solo e seus filhos. Desse total, 55,6% estão na 

linha da pobreza. Solidão, medo e vergonha são temas recorrentes nas histórias de mães solo. 

Objetivos: compreender as repercussões da vivência da maternidade solo em mulheres com e 

sem rede de apoio. revisão integrativa de literatura, abordagem qualitativa, natureza 

exploratória, descritiva e transversal. Após aplicação dos critérios de elegibilidade foram 

selecionados 12 artigos para análise. Duas categorias emergiram: Vulnerabilidade Social e Saúde 

Mental/Qualidade de Vida. Na primeira categoria foram encontradas evidências de que mães 

solo são mais propensas a vulnerabilidades relacionadas à esfera socioeconômica, ressaltando 

dificuldades de vinculação profissional. Em relação à segunda categoria, constatou-se que a 

sobrecarga vivenciada por mães solo predispõe a um desgaste físico e emocional, o que pode 

afetar a qualidade de vida dessas mulheres e incorrer em sofrimento psíquico e transtornos 

mentais, tais como os transtornos de humor e estresse crônico. A presença de uma rede de 

apoio efetiva em seu suporte tende a atuar como mecanismo de proteção e redução da 

vulnerabilidade social e relacional, além de promover saúde e qualidade de vida para mães solo 

e suas famílias. Da mesma maneira, a ausência de rede de apoio pode impactar negativamente 

estes aspectos. Sugere-se a discussão sobre redes de apoio vinculadas a políticas públicas, 

extrapolando as vinculações familiares destas mães solo. 
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O câncer de pulmão é o segundo com maior incidência na população mundial, sendo 

responsável por mais de 1,9 milhões de mortes. Estudos demonstram que 1 a cada 17 homens 

tiveram câncer de pulmão em 2017, e essa possibilidade aumenta para 1 a cada 13 homens em 

países como o Brasil. Sabe-se que o tabagismo é o maior fator de risco para o desenvolvimento 

de câncer de pulmão, entretanto, estima-se que cerca de 10% dos homens e 20% das mulheres 

que são diagnosticados com esse tipo de câncer nunca foram fumantes. O radônio (Rn) é 

reconhecido pela OMS como a segunda causa de câncer de pulmão, depois do tabagismo. O 

objetivo deste estudo é avaliar as questões bioéticas em relação à vulnerabilidade aumentada 

dos trabalhadores durante o exercício profissional. O Rn emana naturalmente a partir do solo e 

rochas e tende a se concentrar em ambientes fechados como minas subterrâneas ou 

residências. Outras fontes incluem materiais de construção e água das fontes naturais. Alguns 

estudos evidenciaram que o Rn pode estar relacionado ao carcinoma de pulmão de pequenas 

células em comparação com outros tipos histológicos de câncer de pulmão, enquanto outro 

estudo mostrou que as concentrações residuais de Rn em pacientes com carcinoma de pulmão 

de pequenas células foram inferiores às observadas em outros tipos histológicos. Na perspectiva 

bioética possibilita a reflexão da vulnerabilidade imposta pela atividade profissional aumentada 

pela falta ou pouca qualidade de Equipamentos de Proteção Individual e possibilidade de 

devolver câncer de pulmão a longo prazo. Assim, é responsabilidade da Bioética ressaltar, 

questionar e despertar a atenção para a questão profissional envolvida com a exposição ao Rn. 

Os resultados desta pesquisa poderão orientar futuramente planos de ação para mitigação da 

concentração de radônio em residências, criando uma nova linha de ação nas campanhas de 

prevenção à doença. 
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A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (DUBDH) estabelece, como um de 

seus princípios, “o Respeito pela Diversidade Cultural e pelo Pluralismo” (Art. 12). O avanço da 

Covid-19 para o interior do Brasil atingiu os territórios indígenas. Segundo a Articulação dos 

Povos Indígenas do Brasil (APIB), até o dia 27 de outubro de 2020, foram registrados 863 óbitos 

e 37.944 casos confirmados, afetando um total de 158 dos 305 povos do país. Objetivou-se 

Identificar aspectos bioéticos relacionados ao respeito à diversidade dos povos indígenas no 

Brasil, no enfrentamento à Covid-19. Realizou-se uma revisão integrativa da literatura nas bases 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed, com intervalo de publicação entre 2018 e 2020, 

idioma Inglês, Espanhol e Português. Foram identificados 38 artigos na base PubMed e 9.337 na 

base BVS. Após a utilização do título como filtro, ficaram 38 na base PubMed e 79 na BVS. 

Aplicando os critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 4 da base PubMed e 3 da BVS. 

Constatou-se que o enfrentamento à Covid-19 entre os indígenas está sendo realizado pela 

Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI). Todavia, as equipes reproduzem as mesmas 

estratégias de ação utilizadas junto à população não indígena. Um exemplo é a recomendação 

do isolamento social, quando em muitos povos as habitações são coletivas, abrigando um 

número grande de famílias. Além disso, a própria concepção do processo saúde-doença dificulta 

a compreensão dos indígenas sobre a forma como a infecção ocorre, o que demanda uma 

competência cultural da equipe, inclusive recorrendo à ajuda de interpretes das diferentes 

línguas indígenas. Os materiais revisados revelam que os aspectos bioéticos que envolvem a 

diversidade cultural e social de povos tradicionais não estão sendo considerados no combate à 

Covid-19, o que gera ineficiência na ação e inequidade no cuidado em saúde. 
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As relações sociais em sua totalidade, bem como as relações de saúde se desenrolam em um 

determinado espaço geográfico. Esse espaço não é apenas uma porção de terra passível de 

localização, e sim um lugar, quando imbuído de significações. O lugar é o espaço das 

representações e símbolos, por onde se criam também imaginários coletivos, identidades e é 

também o chão concreto que permite que a vida aconteça por meio do cotidiano. A saúde, 

especialmente ao falarmos de Saúde Coletiva, se relaciona com os espaços em suas diferentes 

escalas (como o território e o lugar) na execução de serviços e planejamento de políticas 

públicas, por exemplo.  Essa relação se mostra parte constituinte da saúde, tanto na sua relação 

dos lugares e vivências nos processos de saúde-doença como também no que se relaciona ao 

meio ambiente, sua exploração e as questões coletivas sobre o futuro. A Bioética, área que se 

dedica as problematizações sociais e científicas no que se relaciona a saúde e a dignidade 

humana não pode permanecer alheia à importância dos espaços. Nesse sentido, a Bioética de 

Intervenção (BI) busca um diálogo no qual o espaço é um conceito chave para a compreensão 

de questões que se relacionam, especialmente, a países que passaram pelo processo de 

colonização no Ocidente e se inserem na lógica da geopolítica moderna. Assim, os espaços na 

modernidade são organizados estruturalmente de forma racista, sexista e segmentária a 

diversos grupos sociais que não correspondem ao ideal moderno. A BI tem um engajamento 

com esses espaços na busca da justiça social ao questionar as colonialidades da vida, que são de 

maneira acrítica, perpassadas dentro dos estudos, pesquisas e práticas na área da saúde 

perpetuando uma forma política de se pensar e produzir conhecimento, que se esconde na 

pretensa narrativa da neutralidade científica.  
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A Lei nº 13.840/19 alterou substancialmente o modelo de atenção à saúde mental de pessoas 

que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, notadamente quanto à ênfase na 

comunidade terapêutica e à previsão da sua internação involuntária. Esse estudo tem como 

objetivo problematizar as alterações advindas da Lei nº 13.840/19, quanto ao modelo de 

atenção à saúde mental de pessoas que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, sob 

a ótica do referencial dos Direitos Humanos dos Pacientes – DHP. O Centro de Atenção 

Psicossocial é um dispositivo substitutivo à internação psiquiátrica para o cuidado às pessoas 

que fazem uso problemático de álcool e outras drogas, conforme o preconizado pela Lei nº 

10.216/01, visando a reabilitação psicossocial e a reinserção social dos pacientes, com ênfase 

na rede comunitária e ações intersetoriais. Dessa forma, a Lei nº 13.840/19 ao dispor sobre a 

internação involuntária de pessoas que fazem uso problemático de drogas reforça o modelo de 

abstinência, de institucionalização e das comunidades terapêuticas, mantêm a lógica do cuidado 

centrado na estigmatização e no isolamento social, desrespeitando os princípios do cuidado 

centrado no paciente e dignidade humana. As alterações advindas da Lei nº 13.840/19 não se 

coaduna com os princípios do cuidado centrado no paciente e da dignidade humana, pois não 

garante a participação do paciente na elaboração do plano terapêutico e a liberdade de decidir 

quanto ao seu tratamento. Os princípios do cuidado centrado no paciente e da dignidade 

humana são imperativos éticos aplicáveis à atenção à saúde da pessoa que faz uso problemático 

de álcool e outras drogas, pois discute a necessidade do ambiente que garanta a dignidade, a 

privacidade, o respeito, estímulo ao suporte afetivo de familiares e amigos, participação na 

elaboração e acompanhamento do plano terapêutico e conforto físico. 
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Diante da pandemia ocasionada pelo vírus SARSCOV -2, que chegou ao Brasil em março deste 

ano e a resposta ineficaz do Estado brasileiro de forma coordenada, pactuada e organizada para 

mitigar os efeitos dessa pandemia, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) 

observando e contribuindo na experiência iniciada em peixinhos (Recife) pelas organizações da 

Frente Brasil Popular (FBP) organizou a nível nacional nos seus territórios os Agentes Populares 

de Saúde do Campo. Essa experiência surge a partir da reflexão de atores e organizações, que 

contribuíram na construção do Sistema Único de Saúde, de que a saída para ausência da 

resposta do Estado a pandemia seria a organização popular e tendo como marco a experiência 

histórica dos Agentes Comunitários de Saúde, iniciou-se a organização de pessoas das 

comunidades e dos territórios de assentamento e acampamentos da Reforma Agrária. 

Concebido através da educação popular os agentes populares foram formados a partir de cursos 

nos próprios territórios em três blocos distintos (01: A pandemia aspectos internacionais, 

nacionais, regionais; 02: A pandemia e o SUS; 03 A pandemia e seus efeitos e consequências) 

com a metodologia e experiência de formação do MST organizou-se Agentes populares de saúde 

do campo nas diversas regiões do Brasil, o presente trabalho contribuiu na abordagem 

territorial-comunitária de promoção, prevenção, vigilância e atenção. Esta ação organizada 

desde a “banda mais frágil” da sociedade coloca o MST e as demais organizações sociais como 

atores que contribuem com vários princípios discutidos tanto da Declaração Universal de 

Bioética e Diretos Humanos como Justiça, Solidariedade e Responsabilidade Social como 

discutidos pela Bioética de Intervenção com uma participação socialmente comprometida, 

como proteção e a solidariedade crítica, nesse trabalho descrevemos a experiência desses 

processos formativos e sua interface com a bioética  
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A pandemia a COVID-19 causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2) vem se mostrando como um 

dos maiores desafios sanitários mundiais deste século. No Brasil as regras impostas para o 

controle da transmissão do vírus esbarram na triste realidade da desigualdade social, condições 

precárias de moradia, impossibilidade de isolamento, falta de acesso a saneamento básico, água 

potável, alimentação de qualidade entre outras. O objetivo principal deste trabalho é analisar o 

quanto a falta do saneamento básico contribui para a não efetividade das estratégias de 

enfrentamento da pandemia determinadas pelos órgãos de Saúde no Brasil. Utilizamos as 

informações referentes a saneamento básico disponíveis nos sites oficiais do Governo Federal 

como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e Sistema Nacional de Informações 

Sobre Saneamento (SNIS). De acordo com os últimos dados divulgados o Brasil tem 35 milhões 

de pessoas sem acesso à água tratada, 100 milhões de pessoas sem coleta de esgoto, 1,6 milhão 

de moradias sem banheiro e somente 46% de esgoto tratado. As regiões Norte e Nordeste são 

as que apresentam os piores índices de saneamento. No Paraná apesar de Curitiba estar entre 

as melhores capitais do País em indicadores de saneamento básico, a região metropolitana 

ainda contabiliza aproximadamente 2,2 milhões de paranaenses sem acesso ao serviço de 

esgoto, embora saneamento básico seja um direito assegurado pela constituição. A 

desigualdade social evidenciada com a pandemia nos revela um problema ético que deve ser 

discutido em âmbito social além da academia. Nos últimos anos, mais de 800 mil casos de 

doenças estão diretamente relacionados à falta de saneamento básico.  O Brasil contabiliza hoje 

o trágico número de 158.969 mortes pela COVID 19 e diante do cenário atual a falta de 

condições mínimas de acesso à lavagem de mão infelizmente continuará a incluir números nessa 

conta. 
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A terapia da dignidade é uma intervenção psicoterapêutica breve, aplicada a pacientes 

acometidos por doenças ameaçadoras a vida, em fase final de vida, possibilitando a construção 

de um documento de legado a seus familiares e aos seus laços de afeto de maior importância. 

O presente estudo descreve uma intervenção psicoterapêutica junto a uma paciente adulta 

indígena com câncer avançado, recebendo cuidados paliativos como tratamento exclusivo, em 

finitude, utilizando a técnica da Terapia da Dignidade. Objetiva-se, por meio da intervenção, 

avaliar a eficácia da técnica da Terapia da Dignidade aplicada a pacientes indígenas. A presente 

análise trata-se da abordagem clássica do estudo de caso. Foi realizado revisão exaustiva e 

retrospectiva de prontuários de pacientes submetidos a terapia da dignidade, sendo incluído na 

pesquisa apenas pacientes indígenas. As seguintes avaliações foram realizadas: Escala Beck de 

Depressão, Escala Beck de Ansiedade e Inventário da Dignidade do Paciente. Foram feitos 7 

encontros para a realização da psicoterapia e a construção do legado. Paciente não apresentou 

dificuldades se expressar na língua portuguesa e nem para compreensão das questões 

levantadas. Paciente não percebeu importância no registro, nem autorizou a gravação das 

sessões. Para a paciente, a dignidade e o legado estão relacionados em estar na aldeia, ter 

contato direto com seus familiares e sua comunidade, fazer seus trabalhos artesanais, estar 

cercada pela natureza e por tudo o que para si representa o seu estado natural de equilíbrio e 

harmonia. Houve necessidade de adaptar o instrumento terapêutico.   Ao findar da intervenção 

foi possível observar melhora dos quadros de tristeza, de ansiedade e melhora importante no 

senso de dignidade. Só foi possível alcançar esses benefícios após ajustar o método, adaptando 

o processo terapêutico as considerações culturais da paciente.  
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O consumo de ultraprocessados no Brasil é amplo entre várias classes sociais, principalmente 

entre os mais economicamente desfavorecidos. Dentro deste recorte, considera-se que para 

famílias compostos por mães e pais solos, com filhos em idade escolar esses produtos podem 

ser causar doenças crônicas não transmissíveis. O objetivo desse estudo foi refletir sobre o 

consumo desses produtos e a violações envoltas na temática para pais e filhos, através de uma 

análise da literatura. Muitas famílias não conheciam os processos de produção dos alimentos 

até chegar em suas mesas e isso dificultava a interpretação das informações, facilitando o 

aumento do consumo de ultraprocessados pelo equívoco de serem saudáveis. Além disso, a 

ingestão de alimentos ultraprocessados foi maior nas classes socioeconomicamente 

desfavorecidas, pois o tempo de preparo desses alimentos são reduzidos, consequentemente o 

tempo de cozinha também, assim, os pais em situações desvalidos economicamente, podem dar 

conta de multitarefas. As situações descritas se encontram como insegurança alimentar relativa 

e o alto consumo desses alimentos pode ser encaixado como vulnerabilidade social, uma vez 

que, as escolhas desses alimentos são determinadas por agentes culturais, econômicos e 

políticos. Na infância, a responsabilidade frente a vulnerabilidade deve ser tomada, pelos pais, 

família, sociedade, atenção básica de saúde e estado. Nesse sentido, a bioética da proteção pode 

intervir, para proteger os vulnerabilizados, entendidos nesse contexto como mães, pais e filhos, 

para promover a qualidade de vida e assegurar seus contextos naturais, sociais e culturais, 

apaziguando conflitos éticos por meio da proteção ao direito humano à infância, efetivando a 

responsabilidade do Estado, por meio do princípio de responsabilidade para que ocorra a 

equidade, não maleficência, abandono social, promoção dos direitos, monitoramento das 

desigualdades e justiça. 
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A gravidez na adolescência é um problema de saúde pública no Brasil, que afeta cerca de ⅓ das 

adolescentes entre 12 e 18 anos e se associa a altos índices de complicações. Fatores físicos e 

psicológicos característicos da adolescência se associam a controvérsias acerca dos aspectos 

envolvidos na assistência a essa população, incluindo questões éticas, bioéticas e legais. Debater 

questões bioéticas relacionadas à assistência obstétrica a gestantes adolescentes. Realizou-se 

uma revisão narrativa de literatura através de busca nas plataformas PUBMED, SCIENCE DIRECT, 

MEDLINE e LILACS com os descritores: “Pregnancy in Adolescence”, “Health Education”, 

“Bioethics” e “Ethical Issues”. A partir dos critérios de inclusão: tema principal do artigo 

científico adequado ao objetivo desta revisão e excluindo-se publicações anteriores a 2015, 09 

artigos foram escolhidos. Para o estudo, consideramos também, a Declaração Universal sobre 

Bioética e Direitos Humanos (DUBDH). A tomada de decisões no âmbito da bioética nos casos 

de gravidez na adolescência envolve o princípio da autonomia como um problema central. A 

opinião dos responsáveis deve ser considerada nos casos pediátricos, principalmente 

ponderando a capacidade de escolha do paciente menor de idade. Assim, a assistência deve 

considerar as vulnerabilidades e os riscos e danos sociais relacionados a cada indivíduo. Desse 

modo, é fundamental que o profissional de saúde acolha e promova um cuidado integral do 

adolescente, considerando direitos, como privacidade, confidencialidade e a dignidade humana. 

Além disso, é essencial pensar a DUBDH para que uma deliberação mais ampliada sobre o 

cuidado seja feita. Apesar disso, apenas um dos artigos selecionados fazia uso dessa declaração. 

São necessárias deliberações bioéticas que considerem não apenas os ideais principialistas, 

como também o respeito aos direitos humanos e à DUBDH, para promoção de uma assistência 

qualificada respeitando os direitos sexuais e reprodutivos e as particularidades da adolescência. 
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A bioética busca assegurar o bem-estar das pessoas, proporcionando ao profissional e aos que 

por este são atendidos, respeito a suas crenças e valores. A psicanálise, por sua vez, auxilia o 

analisando a construir entendimento da dinâmica psíquica constituída a partir da verdade do 

sujeito. Dito primeiramente por Freud e depois por Lacan, a verdade de cada sujeito é 

importante e deve ser considerada. Portanto, a reflexão bioética pode ser entendida como 

extensão de dilemas internos do sujeito para relações sociais. A bioética da vida cotidiana visa 

“a reflexão dos conflitos envolvidos nas relações humanas do cotidiano” que aparecem desde 

procedimentos comuns na prática dos profissionais de saúde (COHEN; GOBBETTI, 2004, online), 

mas não apenas destes, até nos valores contidos em discussões. Diante disso, como a análise da 

advogada no filme 55 Passos pode contribuir para a compreensão da origem do esgotamento 

psíquico no trabalho? Como objetivo geral, demonstrar, sob parâmetros da bioética cotidiana, 

a importância da análise de um personagem para, a partir da singularidade do caso estudado e 

da replicação, construir conhecimento nestas temáticas. Trata-se de estudo de caso com 

pesquisa bibliográfica. Colette diz lembrar-se da avó. A idosa, com a qual mantinha fortes 

vínculos afetivos transferenciais, havia sido internada em uma clínica psiquiátrica do mesmo 

modo como ocorrido com Eleanor, a paciente e cliente no filme. A advogada dedica-se 

exclusivamente ao trabalho; tem sua imunidade reduzida quando fica nervosa, e esse 

esgotamento mental é psicossomático, resultando em sintomas no corpo. O que não conseguiu 

inconscientemente fazer pela avó, Colette está tentando fazer por outros doentes mentais. Em 

psicanálise, foi uma repetição na sua vida. Freud disse: recordar, repetir, elaborar. A análise, 

para além da elaboração, é um ato. Um ato de transformação que leva tempo, um tempo que é 

subjetivo e que deve ser considerado em bioética. 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) define os Cuidados Paliativos como uma abordagem 

que visa à promoção da qualidade de vida de pacientes e familiares que perpassam por uma 

doença grave, progressiva e ameaçadora da continuidade da vida por meio da prevenção, do 

alívio do sofrimento, da identificação precoce e do tratamento impecável dos aspectos físicos, 

psíquicos, sociais e espirituais. Em vista disso, o presente trabalho tem por objetivo verificar a 

importância da espiritualidade para o favorecimento da humanização, tal como o fomento de 

princípios que garantam a dignidade da pessoa humana, suscitando que os valores de cada 

paciente sejam respeitados, humanizando a assistência prestada através de uma compreensão 

globalizada do paciente em todas suas dimensões, através do acolhimento e da escuta atenta, 

resgatando assim, sua autonomia. Para que se concretize o trabalho, almeja-se empregar um 

estudo teórico e outro de caráter empírico, organizando-o em dois artigos. Sendo que o primeiro 

elucidará uma revisão dos temas que versam sobre espiritualidade, humanização e 

terminalidade nas bases de dados (PubMed, Scopus, BVS e Web of Science), identificando a 

importância deles no processo de morrer e nos conflitos éticos que urgem no âmbito dos 

cuidados paliativos. No segundo pretende-se realizar uma pesquisa de campo qualitativa, 

descritiva, a fim de identificar como é empregada essa modalidade de cuidado, as dificuldades 

enfrentadas e a partir dos estudos propor uma intervenção que atenda às necessidades de uma 

unidade de cuidados paliativos. Desse modo, salienta-se a importância dos resultados para que 

a assistência espiritual baseada em evidências possa conquistar seu espaço no hospital 

moderno, atualizado e humanizado, com competência técnica e humana, salientando que a vida 

é um ciclo, com início, meio e fim, visando o fim da obstinação terapêutica, a implementação da 

cultura da ortotanásia e o cuidado integral em saúde até sua finalização. 
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Pesquisas demonstram que elementos espirituais/religiosos estão diretamente ligados a 

melhores resultados em saúde mental na população geral. Entretanto, entre as minorias sexuais 

a espiritualidade/religiosidade funciona de uma maneira mais controversa, podendo inclusive 

se configurar como fator de risco. Assim, este estudo teve como objetivo analisar o papel da 

espiritualidade/religiosidade em desfechos de saúde mental desta população e apontar 

caminhos para inclusão da espiritualidade/religiosidade nas práticas de saúde. O método 

utilizado foi a revisão integrativa de literatura. O levantamento foi realizado no mês de julho de 

2020. A busca foi realizada nas seguintes bases de dados: SciELO; PUBMED; BVS; BDTD e Portal 

de Periódicos da CAPES. A captura inicial resultou em 228 estudos, dentre os quais, 29 foram 

selecionados para análise. Os estudos evidenciaram que elementos espirituais/religiosos podem 

funcionar tanto como fatores de risco quanto fatores de proteção. Enquanto fator de risco, os 

principais desfechos encontrados foram: aumento nos índices de ideação/tentativa de suicídio; 

aumento do estresse; redução nos índices de aceitação da orientação sexual; aumento do 

estigma e isolamento social; aumento da depressão; menor bem-estar; baixa auto-estima; 

ansiedade; aumento da homonegatividade internalizada; construção de um sentido negativo da 

identidade sexual; uso problemático de álcool; redução da satisfação com a vida. Já entre os 

fatores de proteção os resultados encontrados foram: aumento da aceitação da orientação 

afetivo-sexual; aumento do sentimento de pertencimento/suporte social; redução nos índices 

de depressão; maior bem-estar; construção de um sentido positivo da identidade sexual e de 

gênero. Destaca-se na análise dos estudos, os efeitos nocivos da discriminação e da exclusão no 

processo de saúde-doença desta população, o que ressalta a importância de os/as profissionais 

ofertarem um cuidado que seja sensível as crenças e práticas espirituais de pacientes, buscando 

entender o modo como estas interagem com os resultados em saúde mental.   
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O avanço tecnológico e o crescimento populacional da pessoa idosa fazem emergir questões 

diante ao cuidado com o ser humano em seu processo de envelhecimento e morte. Objetivou-

se analisar sua relação com a Bioética e suas interconexões sociais a partir de uma 

espiritualidade cristã através da prática, pelas pastorais e órgãos públicos. Desenvolver pontes 

entre a fé e a ciência que defendam a dignidade humana. Método qualitativo e quantitativo para 

melhor explorar e analisar os dados coletados de um questionário semiestruturado a ser 

submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Serão 

usadas algumas técnicas de pesquisa: a) pesquisa bibliográfica por meio de um mapeamento de 

periódicos e documentos disponíveis; b) entrevistas (devido a Pandemia, estamos aguardando 

o melhor momento para iniciar, como também, o deferimento do CEP-Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná). 1- A importância para o autor. Buscar na espiritualidade o resgate da 

dignidade da pessoa humana, independentemente de sua idade, e assim, proporcionar um 

alento para amigos e familiares. 2- A importância para a academia. Promover um diálogo 

construtivo a partir da fé e da ciência, oportunizar debates, discussões e reflexões diante ao 

envelhecimento do ser humano e suas fragilidades ante a finitude. Ressaltar a necessidade de 

pesquisas diante do contexto da pessoa idosa e sua espiritualidade. Verificar se nos programas 

direcionado a essa população tem se observado os direitos a liberdade de expressão, de 

religiosidade e, principalmente, de respeito a sua fragilidade, independentemente de sua classe 

social. Pois, a Justiça e a Dignidade são para todos. “Uma espiritualidade que contemple a Deus 

a partir do conhecimento científico deve sentir o compromisso de mostrar que há uma nova 

chance de envolver a todos, envolvendo o pobre preferencialmente, num projeto de sociedade 

igualitária” (SOUZA, 2013, p.102). 
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O nascimento de um(a) filho(a) com algum tipo de deficiência que necessite de cuidados 

constantes e permanentes é um desafio para família e para o sistema de saúde, em razão dos 

vários impactos que daí decorrem. Assim, torna-se pertinente refletir sobre questões tais como: 

Qual o papel da espiritualidade/religiosidade na minimização do sofrimento nesse contexto? 

Quais outras questões sobre essa temática podem ser consideradas na perspectiva da Teologia 

e da Bioética? Com base em uma revisão integrativa de literatura, este estudo teve por objetivo 

verificar o papel da Espiritualidade/Religiosidade como recurso na promoção de qualidade de 

vida para os(as) cuidadores(as) de pessoas com deficiência intelectual (PCDI). A busca realizou-

se nas bases de dados SCIELO, Portal de Periódicos da CAPES, Google Scholar, BDTD e BVS, com 

recorte temporal de 2000 a 2019. A captura inicial resultou em 31 estudos, dentre os quais nove 

foram selecionados para análise seguindo critérios de inclusão/exclusão. Os resultados apontam 

que a espiritualidade pode ser fonte significação e empoderamento, favorecer o crescimento 

pós-traumático e o bem-estar; enquanto a religiosidade pode ser positiva ou negativa. Os 

achados enfatizam a relevância da avaliação e possível inclusão da dimensão espiritual/religiosa 

como suporte de cuidado integral para estes(as) cuidadores(as). Todavia, esta pesquisa 

encontrou lacunas, tais como avaliação dos conflitos espirituais/religiosos, atenção a 

integralidade e a vulnerabilidade do(a) cuidador(a). Neste cenário de cuidado onde o sofrimento 

parece ser recorrente, o zelo e valorização destas dimensões pode promover a dignidade, 

incremento em saúde e a inclusão de pessoas com deficiência intelectual e dos(as) 

cuidadores(as). A contribuição da Teologia e da Bioética, em um contexto de pluralidade social, 

religiosa e cultural, pode subsidiar o diálogo e a promoção da interface espiritualidade e saúde. 

 

 



118 

 

 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - Curitiba, Paraná, Brasil 

9 a 11 de dezembro de 2020 
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A preocupação em atender integralmente às necessidades inerentes ao ser humano, 

notadamente diante de doenças ameaçadoras à continuidade da vida, traz à tona nos Cuidados 

Paliativos a atenção às suas demandas espirituais. Tal preocupação também se dá em relação 

às necessidades espirituais também das pessoas idosas que vivem em Instituições de Longa 

Permanência.  Diante disso, objetiva-se discutir a integração da prática do cuidado espiritual nos 

Cuidados Paliativos nessas instituições. A concepção teórico-metodológica desse estudo 

fundamenta-se na pesquisa bibliográfica, especialmente na revisão narrativa. Os resultados 

indicam que o cuidado espiritual tem-se mostrado relevante para dar alívio, conforto, 

esperança, e sentido para a vida das pessoas. E, ainda, pode contribuir para o enfrentamento 

das situações estressoras, bem como ajudar na aceitação do processo de morrer de forma 

pacífica, tanto para a pessoa idosa, como também para seus familiares. Conclui-se que não 

existe uma assistência espiritual de forma organizada, contudo há necessidade de profissionais 

capacitados para atuarem como assistentes espirituais. Sugere-se que a formação em Teologia 

e especialização na área de Espiritualidade e Saúde, além da especialização na área de Cuidados 

Paliativos, pode ser importante para se exercer esse cuidado. A integração do cuidado com a 

dimensão espiritual de pacientes nos Cuidados Paliativos é uma prática necessária, e não menos 

importante que as demais. 
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Busca-se empregar o melhor da Teologia em favor da Bioética, para defesa da vida e promoção 

e proteção humanas, no mundo secularizado e pós-moderno, através da justaposição das obras 

Retrotopia (Zygmunt Bauman) e Curso Fundamental da Fé (Karl Rahner), para responder:  o que 

é a vida humana; como promover a humanidade sem extrapolações; quais são as delimitações 

a favor da vida; o que esperar da Teologia e da Bioética em relação às pessoas vulneráveis. A 

metodologia é qualitativa bibliográfica com análise de conteúdo. Retrotopia é o reavivamento 

do desejo de reconstruir o lar ideal, manifestada desde 2008 pelo resgate de símbolos 

nacionalistas, políticas protecionistas e reforço de fronteiras. Os políticos do ódio fomentam a 

clivagem social, imputando às minorias a culpa pela precariedade econômica, estabelecendo o 

“nós versus eles”. Rahner busca responder como é possível ser cristão com honestidade 

intelectual no mundo pluralista. Aborda o ser humano enquanto histórico e destinatário 

autocomunicação divina, que se realiza no amor ao próximo e na responsabilidade pela 

transformação do mundo em favor do Reino. Conclui-se que a Teologia pode oferecer à Bioética 

o convívio dialógico da cosmovisão cristã com o racionalismo, proporcionando: recuperação do 

sentido existencial; promoção da responsabilidade social; relativização dos determinismos 

sociais e naturais; crítica ao viés ideológico do racionalismo e da religião; refutação da clivagem 

social; segurança sadia no mundo líquido, esvaziamento do embate ecumênico, combate 

pacífico ao terrorismo; e percepção do valor supremo da vida. Refaz o conceito de “diferença”: 

o ser humano difere de Deus porque criatura e de si mesmo enquanto sujeito em devir. Se é 

atributo um antropológico aplicável somente a si - não ao outro - anula ideologias promotoras 

de ódio e demonstra que a causa dos males humanos é a estrutura de pecado, ora objetivada 

no sistema econômico e no modus vivendi pós-moderno. 
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O cuidado humanizado em saúde mental pressupõe tratamento centrado na pessoa - não na 

doença - que, muito além do tratamento farmacológico, considera o ser humano integral, em 

todas as suas dimensões, incluindo a espiritual. Visando valer-se da espiritualidade/ 

religiosidade em todo o seu potencial curativo e reparador, este artigo busca descrever como o 

catolicismo pode interferir na psique depressiva quando oferece Deus como Pai, num contexto 

de acréscimo significativo de casos da doença no mundo e de fragilização da figura paterna no 

imaginário social. Traz por objetivo propor uma abordagem pastoral sadia com vistas ao 

acolhimento e cura dessas pessoas, oferecendo-lhes uma teologia da paternidade divina 

ortodoxa, porém, adequada às suas realidades psíquicas. Para tanto, buscou-se: (I) descrever a 

participação dos pais na constituição da psique depressiva, segundo a psicanálise lacaniana de 

Maria Rita Kehl, em “O tempo e o cão” (2009); (II) identificar algumas teologias da paternidade 

vigentes; e (III) relacionar o semblante paterno/materno constituinte da psique depressiva com 

essas teologias, verificando o possível impacto que uma espiritualidade baseada nelas pode 

provocar. A metodologia empregada foi análise bibliográfica qualitativa aplicada com análise de 

conteúdo Os resultados são que, considerando as distorções provocadas pelos filtros de 

representação mental e/ou má compreensão da doutrina, algumas teologias podem reavivar 

aspectos doentios do semblante paterno (Pai de Jesus e Pai Criador) ou do materno (Pai da 

Aliança e Pai Ético). Já o Pai Misericordioso (Lc 15,11-32) pode promover uma espiritualidade 

capaz de ressignificar o semblante paterno, fraco e ausente, e estabelecer limites ao Outro, 

encorajando o depressivo a partir rumo aos próprios desejos, ou seja, à cura. Conclui-se que 

para cada personalidade, sadia ou patológica, cabe uma espiritualidade personalíssima sendo 

que, no caso da depressão, implica aos cuidadores partir rumo aos doentes oferecendo-lhes, 

com gratuidade, acolhimento incondicional nos braços do Pai Celestial.  
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A temática deste trabalho está voltada para a Espiritualidade como fonte primordial em 

Cuidados Paliativos, na perspectiva da Humanização e da Bioética. Objetiva-se apresentar uma 

pesquisa em andamento, sendo desenvolvida em mestrado, a qual busca responder as seguintes 

questões: Qual a visão dos profissionais, familiares e equipe de cuidados paliativos sobre a 

espiritualidade? Qual a relevância do profissional da teologia neste contexto, sob aspecto da 

Bioética? Quanto à metodologia, a pesquisa é de abordagem mista (quanti – quali). Incorpora-

se o modelo de Flick (2004) o qual se estabelece com eficiência nas áreas sociais e na psicologia, 

especificamente, para a temática deste estudo voltado a humanização, espiritualidade e 

cuidados paliativos no ponto de vista da Bioética. Devido ao momento vivenciando pela 

pandemia da COVID-19, não será utilizada a pesquisa de campo com questionários, deste modo 

se propõe uma nova metodologia em que será utilizada a revisão integrativa de literatura. As 

revisões integrativas podem ser focadas na metodologia, teoria ou nos resultados de distintos 

estudos empíricos (WHITTEMORE, 2005). Especificamente para a temática deste estudo voltado 

a humanização, espiritualidade e cuidados paliativos, a análise de conteúdos se dará através dos 

fundamentos de Bardin (1977). A partir dos dados coletados durante a revisão integrativa 

obtidos nos periódicos da CAPES, em revistas tais como SciELO Brasil, Portugal, Colômbia e 

SciELO Public Health, no período compreendido entre 2015 à 2020, sendo que os descritores 

utilizados eleitos foram: “Cuidados paliativos e espiritualidade”, “Bioética e humanização” e 

“Bioética e espiritualidade”. Pretende-se apresentar os resultados obtidos na literatura, que 

venham a responder as questões suscitadas pela Bioética e Teologia, pontuadas em nossa 

problematização, as quais afetam o ser humano em cuidados de saúde, nomeadamente em 

Cuidados Paliativos. Diante do exposto acima, a pesquisa encontra-se no momento em 

elaboração do Estado da Arte, sendo estes os resultados disponíveis para apresentação e 

discussão nesta comunicação. 
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A pandemia da COVID 19 iniciada no final de 2019 desencadeou drásticas mudanças nas 

organizações sociais e culturais. Em resposta ao rompimento de vínculos, com pessoas, lugares 

e situações, há maior presença da sensação de morte, de perda, de adiamento e com mudanças 

de planos que podem prejudicar a elaboração normal de luto, bem como predispor a condições 

psiquiátricas. Objetivou-se discutir o impacto da pandemia na saúde mental da população. 

Revisão de artigos publicados no portal CAPES e cartilhas do Ministério da Saúde e FioCruz. 

Diante da necessidade do distanciamento e isolamento social, houve o imperativo da 

reorganização das estruturas de funcionamento das relações interpessoais, do processo de velar 

e do luto. Para Parkes (1999), o luto é entendido como uma transição psicossocial com impacto 

em todas as áreas da vida humana. Em um momento anormal de evento traumático, como de 

pandemia, há reações que são consideradas normais, assim, a busca por ressignificar os 

processos de vida e de morte. Meses após o início da quarentena, já percebe-se situações 

patológicas, principalmente em pessoas vulneráveis, como os transtornos de ansiedade, 

depressivos e de ajustamento. Em resposta ao rompimento de vínculos, coloca a equipe de 

saúde mental como fonte de acolhimento, auxílio e suporte para o enfrentamento das angústias 

e na busca da prevenção e redução dos estados de sofrimentos agudos e crônicos. O luto é um 

processo emocional saudável, importante para a manutenção da saúde mental, que se 

desenrola devido a uma perda, real ou abstrata (Parkes,1999). Com a necessidade de uma nova 

forma de vivenciar este processo, buscando minimizar os já impostos pela pandemia, a atuação 

da equipe de saúde mental e autoridades sanitárias, podem contribuir para que a coletividade 

possa ritualizar e dar significado ao que estão enfrentando em seus diversos lutos. 
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Em virtude da pandemia por Covid-19 no Brasil, foi necessário elaborar uma legislação de 

emergência para que o estado pudesse ter condições de efetivar medidas adequadas e angariar 

recursos para o tratamento desta terrível enfermidade. Embora resultados positivos tenham 

sido alcançados, houveram efeitos negativos desta legislação na população, que também devem 

ser analisados. Obejtivou-se analisar de forma crítica a legislação brasileira surgida na pandemia 

de Covid-19 e se houve benefício à população em decorrência destas leis, verificando os 

impactos positivos e negativos no enfrentamento da crise causada pelo Coronavírus. Foi 

realizado uma revisão da legislação surgida no país durante a pandemia, analisando-se os 

resultados obtidos em decorrência destas leis. Com o surgimento da pandemia por Covid-19, 

houve a necessidade de regulamentação das condutas que deveriam ser colocadas em prática. 

Uma das leis, Lei 13.979 de 2020, dispõe sobre medidas de prevenção que deveriam ser tomadas 

pela população e órgãos públicos, além de diversas concessões em caráter temporário. Após 

esta legislação maior, surgiram diversas resoluções e decretos em diferentes estados para 

efetivar esta orientação, fato que nem sempre foi cumprido. Porém, como consequência desta 

legislação, foi possível estabelecer metas para o combate ao Covid-19, como aumentar o 

incentivo financeiro para aquisição de insumos, materiais e equipamentos médicos, criação de 

hospitais de campanha, ampliação do número de leitos de UTI e aumento da testagem 

sorológica da população. Estas medidas só foram possíveis com uma legislação de emergência 

para este fim.   Com as dificuldades advindas da pandemia do novo coronavírus, o Brasil aprovou 

uma legislação temporária que está sendo útil no combate à pandemia. Haverá a necessidade 

de aprimoramento desta legislação para a manutenção dos benefícios obtidos, bem como o 

aprimoramento das medidas que não foram efetivadas. 
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O campo da saúde mental é compreendido classicamente como o lugar das doenças mentais. 

Essa associação em si já apresenta uma fragilidade de como as relações são praticadas nessa 

área. É neste contexto que o presente trabalho objetiva refletir sobre a continuidade de 

invisibilidade do paciente com transtornos mentais pós reforma psiquiátrica, bem como, o lugar 

da loucura nas não relações saudáveis vivenciadas pelas equipes de saúde. É um estudo 

descritivo qualitativo na modalidade de relato de experiência em rede psicossocial. O 

testemunho de visitas domiciliares, limitações dos dispositivos de saúde e esgotamento da 

equipe profissional refletem a forma com a qual se concebe a loucura, apagando-a 

insistentemente. Reflexões sobre o que é a “realidade” fazem entrar em contato com a própria 

loucura e evidenciam modos singulares de estar no mundo. Há muitos impasses em relação à 

saúde mental no contexto social atual. A reforma precisa ocorrer primeiramente na própria 

concepção de saúde mental, a partir da profunda reflexão da subjetividade e alteridade, 

propiciando de fato relações de cuidado entre pessoas atendidas e profissionais de saúde. 

Contudo, só será possível agir com despojamento quando a própria singularidade entrar em 

cena para lidar com o normal da loucura. 
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O presente trabalho deteve como objetivo central/primordial a análise comparativa entre as 

opções nacionais de proteção do material genético de microorganismos através do 

patenteamento ou não do mesmo, e suas implicações bioéticas e biopolíticas, no que tange às 

perspectivas Brasileira, Americana e Europeia; para tanto, foi necessário estudar a interface 

entre os direitos patentários e a proteção sui generis dos cultivares de forma a melhor 

contextualizar e esclarecer o problema; Com isso, ademais, abordou-se as condições e princípios 

base da Bioética bem como que do Direito, da Propriedade Intelectual e das Patentes, e do ideal 

de justiça seguindo Rawls, Dworkin e Bobbio, conformando e demonstrando o método 

extensivo de trabalho escolhido baseado na interdisciplinariedade; Quanto especificamente à 

metodologia, consistiu primordialmente na revisão bibliográfica e sistemática, de cunho 

descritivo e exploratório, com o uso de dados secundários, e lançando mão da “ferramenta do 

estudo de caso” ao trazer um horizonte de direito comparado; mais adiante, quanto ao recorte 

bioético, ao fazer a avaliação do patenteamento ou não de genes, o estudo traz uma abordagem 

segundo as teorias doss sistemas políticos, de propriedade intelectual, de políticas públicas e de 

biopolítica nos “territórios centrais” elegidos; Os resultados parciais deste artigo envolveram a 

avaliação das diferentes normas e diretrizes dos EUA, Europa-União Europeia, e Brasil quanto 

ao patenteamento genético, e à proteção de cultivares, bem como que analisaram os principais 

diplomas relativos ao Acordo TRIPS no âmbito da OMC, e à UPOV; Finalmente, os resultados 

referem-se/retratam os tratamentos bioéticos diferentes quanto aos genes e ao material 

genético por parte desse “eixo de referência” escolhido, bem como que elucidam e clarificam 

as divergências entre os sistemas políticos dos mesmos, evidenciando ainda as distinções globais 

existentes quanto às políticas públicas, aos aspectos bioéticos e aos sistemas de propriedade 

intelectual nesses “representantes”. 
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O presente trabalho deteve como proposta principal a análise da novíssima LGPD – Lei Geral de 

Proteção de dados, e quais as suas decorrências bioéticas, seguindo a contextualização 

ocasionada pela Pandemia do COVID-19 e o seu consequente aumento dos serviços digitais: 

assim, o tema foi desenvolvido segundo um recorte triplo referente aos alunos (1), 

consumidores (2) e pacientes (3), nos cenários do EAD (Ensino à distância), comércio digital, e 

sumariamente até da telemedicina; para tanto, foi preciso estudar a interface entre o direito 

digital e a bioética de maneira a melhor contextualizar e esclarecer o problema, pelo que fica 

claro o método de trabalho extensivo e multidisciplinar que foi escolhido aqui; Quanto 

especificamente à metodologia, consistiu primordialmente na revisão bibliográfica e 

sistemática, de cunho descritivo e exploratório, com o uso de dados secundários, e lançando 

mão da “ferramenta do estudo de caso” ao trazer um horizonte de direito comparado, já que 

foi inevitável trazer a recente atualização/mudança legal Europeia sobre o tema da Data 

protection, de modo a traçar uma comparação entre as respectivas regulações brasileira e 

europeia sobre o assunto; dessa forma, foi realizado um estudo de acordo com a perspectiva 

dos postulados e ideais da Bioética, enquanto devido instituto norteador da regulamentação 

brasileira; nesse sentido, finalmente, este artigo trouxe a bioética como critério balizador e 

interpretador da LGPD: as conclusões parciais alcançadas referem-se aos distintos tratamentos 

bioéticos e aos diferentes “esquemas” de proteção de dados entre o Brasil e a UE,  bem como 

que elucidam as divergências entre os sistemas políticos dos mesmos, e evidenciam as 

diferenças ainda patentes quanto à formulação das políticas públicas, às considerações e 

parâmetros bioéticos, e aos sistemas de propriedade intelectual, no contexto do Brasil e da 

União. 
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El VI Congreso Mundial de Bioética, celebrado en Brasilia en 2002, tuvo como tema central 

“Bioética, poder e injusticia”, colocando el tema sociopolítico de la exclusión y la injusticia en el 

mundo pobre y en desarrollo, en la historia de la bioética mundial. Dieciocho años después, 

ciudadanos de “países periféricos” se convierten en protagonistas de las injusticias sociales y 

abusos de poder provocados por la Pandemia Covid-19, enfrentando demandas de distintos 

órdenes que exigen respuestas inmediatas. Las preocupaciones éticas sobre la injusticia y la 

desigualdad en tiempos de una pandemia no se limitan a la falta de acceso a la salud, sino 

también al acceso a la tecnología. La pandemia actual presenta desafíos a la hora de imponer el 

teletrabajo y el cambio de servicios presenciales a configuración en línea. Las tecnologías 

ofrecieron soluciones inmediatas a necesidades urgentes, pero al mismo tiempo, el cambio 

tecnológico ha transformado esta “sociedad digital” en un imperativo ético. Este es un ensayo 

que tiene como objetivo analizar la disparidad en el acceso a la tecnología en el contexto de las 

desigualdades sociales. La “sociedad digital” en una época de pandemia nos lleva a reflexionar 

que aquellas personas alejadas de las tecnologías por razones socioeconómicas o educativas son 

a menudo efectivamente discriminadas, además de otras injusticias sistémicas que ya padecen 

de forma arraigada, como desigualdades en el acceso a la salud en dichos “países periféricos”. 

Existe un imperativo de justicia e igualdad y su conexión con la asimetría de poder, la 

discriminación y disparidad, en una búsqueda de alcance de sociedades tecnológicas, pluralistas 

e inclusivas. Los ciudadanos socialmente vulnerables por falta de conocimiento o alfabetización 

tecnológica son extremadamente vulnerables no solo a la pandemia, sino también a cualquier 

estructura excluyente de poder. En este sentido, el VI Congreso Mundial de Bioética de 2002 

generó reflexiones y propuestas que acercan aportes bioéticos socialmente comprometidos a 

aquellos vulnerables de la sociedad, que en el actual escenario pandémico están excluidos de 

las ventajas que impone la tecnología.  
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O envelhecimento populacional mundial, fenômeno biológico, social e cultural deve ser 

abordado para além de envelhecimento saudável. A OMS propõe envelhecimento ativo, 

otimização de saúde, participação e segurança, com objetivo de melhorar a qualidade de vida à 

medida que se envelhece. Numa visão bioética expandida, relacionando os desafios/problemas 

de saúde com os aspectos social, cultural e ambiental, Potter criou o neologismo Bioética, e o 

conceito de bioética global objetivando abrangência planetária em um pensamento unificado e 

ampliado. Objetivou-se correlacionar conceitos propostos por Potter com a proposta do 

envelhecimento ativo pela OMS que amplia a visão do envelhecimento para múltiplas 

dimensões. Método ensaio teórico que defende a tese que o envelhecimento ativo tem suporte 

no conceito de bioética global. O envelhecimento ativo refere-se à participação contínua nas 

questões sociais, econômicas, culturais e lazer, e não somente a capacidade física. Visa melhorar 

qualidade de vida, definida pela OMS como a percepção individual de sua posição na vida no 

contexto cultural e social em que está inserido, seu sistema de valores, objetivos, expectativas, 

padrões e preocupações, abordando as diversas dimensões propondo mudanças estruturais 

significativas. O aumento da população idosa gera preocupação com equidade na distribuição 

dos serviços e facilidades para o grupo populacional que apresenta vulnerabilidade acrescida 

por fragilidade da rede de proteção social, da assimetria da relação de cuidado e do risco de 

dano nos cuidados diários em saúde. O acesso das pessoas idosas a uma existência com 

qualidade de vida, assegurando os princípios bioéticos da dignidade e da integridade, é proposta 

da bioética global evoluindo para uma bioética mundial politicamente energizada com 

preocupações sociais, com objetivo de sustentabilidade global a longo prazo, onde Potter 

enfatiza a bioética política para alcançar uma bioética global humana. A proposta de 

envelhecimento ativo está alinhada ao conceito de bioética global de Potter. 
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A prática de cuidados paliativos é repleta de conflitos éticos relacionados ao processo vida-

morte e alívio do sofrimento. A impossibilidade de agir diante tais dilemas, por barreiras internas 

ou externas, pode causar distresse moral na equipe de saúde. Objetivou-se analisar quais 

situações causam distresse moral em profissionais da saúde que atuam em cuidados paliativos, 

com base na literatura atual. Realizou-se uma revisão integrativa da literatura nas bases de 

dados SCIELO e PubMed, a partir dos descritores “cuidados paliativos” e “distresse moral” ou 

“sofrimento moral”. Foram considerados artigos publicados entre 2015-2020, nos idiomas 

português, espanhol e inglês. A revisão seguiu as etapas propostas pelo protocolo PRISMA, 

sendo: definição da questão norteadora, critérios de inclusão e exclusão, levantamento dos 

artigos, análise e extração dos dados, categorização, interpretação dos resultados e 

apresentação da revisão. A busca inicial apresentou 97 artigos, dos quais 56 foram lidos 

integralmente e 23 foram considerados elegíveis para essa revisão. A maioria dos artigos refere-

se à área da enfermagem, seguida por estudos multidisciplinares. As situações causadoras de 

distresse moral foram diferenciadas em quatro áreas principais: fatores pessoais; pacientes e 

cuidadores; equipe; ambiente e organização. Problemas de comunicação, ausência de recursos 

e profissionais dando falsas esperanças aos pacientes e familiares foram os eventos relacionados 

ao distresse moral mais mencionados pelos estudos. As recomendações para redução e 

prevenção do distresse moral incluem empoderamento e programas educacionais em bioética 

e cuidados paliativos. O distresse moral é um fenômeno evidente nos cuidados paliativos, 

envolvendo diferentes situações e pode causar impactos no bem-estar dos profissionais e no 

cuidado prestado nesse ambiente. 
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Constituir Conselhos Nacionais de Bioética (CNB) – também denominados comitês, comissões, 

dentre outros nomes - nos dias de hoje, torna-se um grande desafio, sobretudo pela sua 

importância na manutenção da cidadania dentro dos Estados 1. Logo, os conselhos apenas 

opinam, sugerem, analisam e recomendam algumas medidas que poderiam ser tomadas diante 

de conflitos morais, mas nunca legislam ou elaboram normas vinculantes 2. Eles visam permitir 

com que se incentivem momentos de reflexão sobre temas de interesse da coletividade 3. 

Objetivou-se conhecer a realidade dos países africanos no campo dos conselhos de nacionais de 

bioética. Trata-se de um estudo documental e bibliográfico com abordagem qualitativa e de 

carácter exploratório. Nos resultados obtidos, foram encontradas informações sobre conselhos 

nacionais de bioética em África, como é caso da Costa do Marfim e o Togo, que contam com um 

Conselho Consultivo Nacional de Bioética os outros apenas contam com um Comitê Nacional de 

Bioética. Entretanto, constatou-se que o índice de criação, divulgação e consolidação dos 

conselhos dos países africanos é inexpressivo. É essencial ressaltar que um conselho nacional de 

bioética tem missão diferente de um comité de ética em pesquisa, uma vez que o conselho vela 

por questões de maior magnitude, como projetos que serão convertidos em políticas de Estado, 

enquanto o comité de ética em pesquisa visa apenas avaliar projetos científicos que envolvem 

seres humanos, de forma institucional (Faculdades, centros de pesquisas entre outros). No caso 

africano, existe uma grande ausência de órgãos governamentais relativos à bioética. E é de suma 

importância para os países africanos a implementação de órgão dessa dimensão (Conselho 

Nacional de Bioética) para permitir o diálogo de temas de bioética de complexa resolução.  
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Ligas Acadêmicas são organizações estudantis sem fins lucrativos que tem por objetivo 

proporcionar aos seus membros oportunidades de atividades didáticas, científicas, culturais e 

sociais. Estas agremiações abrangem uma determinada área do conhecimento, visando o 

aprendizado e desenvolvimento pessoal, sendo gerida pelos próprios estudantes, mas com 

orientação de docentes. Em decorrência da pandemia provocada pelo SARS-COV-2, a 

programação para o ano de 2020 sofreu adaptações. Por acreditar no benefício da disseminação 

de conhecimento, as inscrições para novos ligantes foram abertas para todas as regiões do 

Brasil, uma vez que antes eram restritas apenas à cidade de origem da Liga. Além disso, houve 

a possibilidade de entrada na liga de estudantes e profissionais de fora da área da saúde, como 

advogados e engenheiros. As aulas passaram a ser de forma remota, gravadas e divulgadas em 

plataformas de vídeos. Quanto à pesquisa a alta demanda de eventos online possibilitou a 

submissão de diversos trabalhos de ligantes, aumentando ainda mais a promoção do 

conhecimento. Para a parte de extensão, a Liga tem se utilizado de suas redes sociais para a 

produção de conteúdo, por meio de entrevistas com profissionais, sorteio de livros, indicação 

de filmes, divulgação de pesquisas produzidas pelos ligantes e uma biblioteca online reunindo 

artigos de diferentes áreas do conhecimento com acesso livre para ligantes. A partir destas 

iniciativas, o número de inscritos passou de n1= 34 (1 semestre/2020) para n2= 270 (2 

semestre/2020). Os pontos positivos desta adaptação foram o aumento do compartilhamento 

de conhecimento, por meio de aulas ou pela promoção de eventos, mas, também, pelo 

intercâmbio cultural com estudantes e profissionais de diversos estados permitindo a 

observação de diversos contextos socioculturais e do ensino de Cuidados Paliativos em todas as 

regiões brasileiras, promovendo a manutenção da promoção do ensino em uma área com 

dilemas bioéticos. 
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O artesanato, confeccionado com elementos da natureza, propõe um cenário de 

sustentabilidade, transformação social e preservação das espécies ameaçadas de extinção no 

Litoral Norte da Bahia. Este resumo buscou identificar, junto às artesãs locais, qual a 

representação do artesanato produzido na região, especificamente na localidade de 

Massarandupió, no município de Entre Rios (BA). A delimitação da região ocorreu pela 

importância da localidade para a biodiversidade e por ainda preservar vegetação remanescente 

da mata atlântica, o que ressalta a sua importância para a conservação e preservação ambiental. 

A análise foi focada na representação das espécies da fauna e flora, endêmicas e ameaçadas de 

extinção, representadas por meio do artesanato. Para fundamentar a pesquisa e seus objetivos, 

adotamos uma metodologia composta por pesquisa de campo, análise iconográfica e revisão 

bibliográfica. O levantamento possibilitou entender como ocorre a divulgação das espécies 

ameaçadas de extinção por meio do artesanato. 

 
 

 

 

 
 
 
 


